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ATOS DO PREFEITO 
 
DECRETO Nº 4.678                         De 20 de maio de 2022. 
 

DISPÕE SOBRE A AUTORIZAÇÃO PARA REVERSÃO 
AO PATRIMÔNIO PÚBLICO MUNICIPAL, O TERRENO 
OBJETO DE DOAÇÃO PREVISTO NA LEI N.º 4.851, DE 
17 DE NOVEMBRO DE 2009, QUE TEM COMO 
DONATÁRIA A ASSOCIAÇÃO DOS MORADORES DO 
JARDIM QUARENTA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
Estado da Paraíba, no uso das suas atribuições legais, previstas no 
Art. 30, inciso I, da Constituição Federal e no Art. 10, inciso I, 
da Lei Orgânica do Município; 
 

CONSIDERANDO o disposto no Art. 3º da Lei n.º 4.851, de 
17 de novembro de 2009; 
 

CONSIDERANDO o Art. 5º, inciso LV, da Constituição 
Federal de 1988, que assegura o direito à ampla defesa e o 
contraditório, e através do regular Processo Administrativo n.º 
006/2021, favorável pela possibilidade jurídica de reversão da 
doação de imóvel pelo Município, após descumprimento dos 
encargos pelo donatário, conforme previsão expressa do Art. 3º 
da Lei Municipal nº 4.851, de 17 de novembro de 2009; 
 

D E C R E T A. 
 
Art. 1º. Fica revertido ao Patrimônio Público Municipal o 
terreno descrito no Art. 1º da Lei Municipal nº 4.851, de 17 de 
novembro de 2009. 
 
Art. 2º. Determina a Procuradoria Geral do Município, 
encaminhar ao Cartório de Registro de Imóveis de Campina 
Grande, cópia deste Decreto, para que seja averbada a reversão. 
 
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
 

Gabinete do Prefeito Municipal, 18 de maio de 2022. 
  
 

 
 

BRUNO CUNHA LIMA BRANCO 
Prefeito Constitucional 

 
PORTARIA Nº 0211/2022 

 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso das atribuições que lhe confere o Art. 70, inciso I, da Lei 
Orgânica do Município;  

RESOLVE 
 
Exonerar ALCINDOR VILLARIM FILHO, matrícula 
27238, lotado no Gabinete do Prefeito, do Cargo de 

Provimento em Comissão de Coordenador de Assuntos 
Políticos, Símbolo GS1, a partir do dia 02 de maio do 
corrente ano. 
 

Campina Grande, 25 de maio de 2022. 

 
PORTARIA Nº 0212/2022 

 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso das atribuições que lhe confere o Art. 70, inciso I, da Lei 
Orgânica do Município;  

 
RESOLVE 

 
Nomear ALCINDOR VILLARIM FILHO para exercer o 
Cargo de Provimento em Comissão de Assessor 
Político, Símbolo CAP1, lotando-o no Gabinete do Prefeito a 
partir do dia 02 de maio do corrente ano. 

 
Campina Grande, 25 de maio de 2022. 

 
PORTARIA Nº 0213/2022 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso das atribuições que lhe confere o Art. 70, inciso I, da Lei 
Orgânica do Município;  
 

RESOLVE 
 
Nomear IVAN OLIVEIRA BATISTA para exercer o Cargo 
de Provimento em Comissão de Coordenador de 
Assuntos Políticos, Símbolo GS1, lotando-o no Gabinete do 
Prefeito a partir do dia 02 de maio do corrente ano. 
 

Campina Grande, 25 de maio de 2022. 

 
PORTARIA Nº 0037/2022 

 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com os artigos 31 e 
32 da Lei Complementar nº 036/2008 e mediante solicitação 
contida no Protocolo nº 11.667/2021;  

 
RESOLVE 

 
Colocar à disposição da Prefeitura Municipal de 
Boqueirão-PB, a servidora municipal MARIA SANDRA DE 
ANDRADE, matrícula 12015, ocupante do cargo efetivo de 
Professor de Educação Básica 1, lotada na Secretaria de 
Educação, em regime de permuta com a servidora daquela 
Prefeitura, ZULEIDE ANDRADE BARBOSA, com ônus para 
os respectivos órgãos de origem, pelo período de 01 (um) ano, a 
partir do dia 02 de janeiro do corrente ano. 

 
Campina Grande, 25 de janeiro de 2022. 
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PORTARIA Nº 0055/2022 
 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais e mediante solicitação 
contida no Protocolo nº 67.398/2021; 

 
RESOLVE 

 
Exonerar, a pedido, FRANCISCO JORDÂNIO 
RODRIGUES DO NASCIMENTO, matrícula 6499, lotado na 
Secretaria de Educação, do cargo de provimento efetivo de 
Professor de Educação Física, a partir do dia 01 de fevereiro 
do corrente ano. 

 
Campina Grande, 02 de fevereiro de 2022. 

 
PORTARIA Nº 0126/2022 

 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais e de acordo com solicitação 
contida no Ofício Interno / Memorando nº 20.974/2022; 

 
RESOLVE 

 
Colocar à disposição do Tribunal de Contas do Estado 
da Paraíba-TCE, a servidora THAELMAM DIAS DE 
QUEIROZ, matrícula 2019, ocupante do cargo efetivo de 
Cirurgião Dentista II, lotada na Secretaria de Saúde, COM 
ÔNUS para este Município, pelo período de 01(um) ano, a 
partir do dia 15 de março do corrente ano. 

 
Campina Grande, 25 de março de 2022. 

 
PORTARIA Nº 0145/2022 

 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais e mediante solicitação contida 
no Protocolo nº 17.415/2022; 
 

RESOLVE 
 
Exonerar, a pedido, KARINNE ALMEIDA HOLANDA 
DO VALE, matrícula 28338, lotada na Secretaria de Saúde, do 
cargo de provimento efetivo de Médico II (Pediatra), a partir 
do dia 01 de abril do corrente ano. 

   
Campina Grande, 04 de abril de 2022. 

 
PORTARIA Nº 0151/2022 

 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais e conforme disposto no 
Protocolo nº 15.530/2022; 
 

RESOLVE 
 
Prorrogar a disposição junto à Associação Solidariedade 
Oblação e Liberdade (Fazenda do Sol), do servidor LUIS 
RICARDO PEREIRA MENDES, matrícula 16702, ocupante 
do cargo efetivo de Vigia, lotado na Secretaria de Administração, 
pelo período de 01 (um) ano, COM ÔNUS para este 
Município, a partir de 08 de abril do corrente ano. 

  
Campina Grande, 07 de abril de 2022. 

PORTARIA Nº 0154/2022 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais, com fundamento no Art. 34, 
inciso VIII da Lei Municipal nº 2.378/92 – Estatuto do Servidor 
Municipal e mediante solicitação contida no Protocolo nº 
60.648/2021; 

RESOLVE 
 
TORNAR VAGO o cargo efetivo de ASSISTENTE DE 
ADMINISTRAÇÃO ocupado pela servidora ROSELE 
RAFAEL DA SILVA SANTOS, matrícula 20466, lotada na 
Secretaria de Saúde, a partir da data retroativa de 01 de janeiro 
do corrente ano. 
 

Campina Grande, 11 de abril de 2022. 
 
 
 
 

BRUNO CUNHA LIMA 
Prefeito Constitucional 

 

GABINETE DO PREFEITO 
 

ADESÃO DE ATA Nº 018/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 148/2022 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 076/2021  

AVISO DE RATIFICAÇÃO  
 

O SECRETÁRIO CHEFE DO GABINETE DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, 
ESTADO DA PARAÍBA, em observância aos requisitos 
previstos na legislação pertinente, RATIFICA A ADESÃO DE 
ATA Nº 018/2022, cujo OBJETO É A ADESÃO À ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 076/2021, ORIUNDA DO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº  078/2021 (SRP), QUE TEM 
COMO OBJETO  O REGISTRO DE PREÇOS PARA 
LOCAÇÃO DE TRANSCEPTOR DE RÁDIO FIXO, 
MÓVEL E PORTÁTIL PARA O SAMU REGIONAL DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, 
ESTADO DA PARAÍBA., conforme as especificações, 
quantidades estimadas e condições constantes na PLANILHA 
DE QUANTITATIVOS, RATIFICO A ADESÃO Nº 
018/2022, em favor da Empresa  OLM REPRESENTAÇÕES 
LTDA, inscrita no CNPJ sob Nº 12.730.701/0001-65, no 
valor de R$ 54.000,00 (CINQUENTA E QUATRO MIL 
REAIS), com fundamento no Art. 15, §3º da Lei n°. 
8.666/93, Decreto n°. 7.892/2013 (com alterações do 
Decreto n°. 8.250/2014) e do Decreto Municipal n°. 
4444/2020, conforme Análise da Comissão Permanente de 
Licitação e Parecer da Assessoria Jurídica.  
 

Campina Grande, 25 de maio de 2022. 
 

GILBRAN GAUDÊNCIO ASFORA 
Secretário Chefe de Gabinete 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
 

PORTARIA Nº 275/2022 
 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO 
MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, no uso de suas 
atribuições legais e; mediante solicitação contida no Ofício 
Interno/Memorando nº 36.806/2022; 
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RESOLVE 
 
Remover o servidor SEVERINO SOUZA SANTOS, 
matrícula 8984, ocupante do cargo efetivo de Vigia, da 
Secretaria de Administração para a Procuradoria Geral do 
Município, a partir da presente data. 

 
Campina Grande, 23 de maio de 2022. 

 
DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA 

Secretário de Administração 
 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 012/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 018/2022 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 034/2022 - A 

 
ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA MUNICIPAL 
DE ADMINISTRAÇÃO. 
 
ÓRGÃO PARTICIPANTE: SECRETARIAS DA 
PREFEITURA DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E 
INDIRETA. 
 
Aos 19 dias do mês de maio de 2022, A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, através da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, com 
Sede à Av. Floriano Peixoto, 692 – Centro de Campina Grande, 
estado da Paraíba - CEP: 58.406-133, inscrita no CNPJ sob o Nº 
08.993.917/0001-46, neste ato denominado simplesmente 
ÓRGÃO GERENCIADOR, neste ato representado pelo 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, o 
Sr. DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA, brasileiro, 
advogado, residente à Rua Antônio Bezerra Paes, Nº 118, Bairro 
Alto Branco, Município de Campina Grande, Estado da Paraíba, 
inscrito no CPF sob o Nº 042.443.144-07, portador da Carteira 
de Identidade Nº 2.606.010 SSP/PB, institui a presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS decorrente do PREGÃO 
ELETRÔNICO (SRP) Nº 012/2022, cujo OBJETO fora a 
formalização de REGISTRO DE PREÇOS PARA 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 
FORNECIMENTO DE MATERIAL DE LIMPEZA, PARA 
ATENDER AS DEMANDAS DA ADMINISTRAÇÃO 
DIRETA E INDIRETA DO MUNICÍPIO DE CAMPINA 
GRANDE, ESTADO DA PARAÍBA, processada nos termos 
do PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 018/2022, a qual se 
constitui em documento vinculativo e obrigacional às partes, 
conforme o disposto no Artigo 15 da LEI FEDERAL Nº 
8.666/93, e suas alterações, regulamentada pela RESOLUÇÃO 
Nº 1.412/2009, segundo as CLÁUSULAS e condições 
seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 

A PRESENTE ATA DE REGISTRO TEM COMO OBJETO 
O REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE 
MATERIAL DE LIMPEZA, PARA ATENDER AS 
DEMANDAS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E 
INDIRETA DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
ESTADO DA PARAÍBA, 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES 
 

2.1 Integram a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS a SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, sendo este o seu ÓRGÃO 
GERENCIADOR. 
 
2.2 Participam da PRESENTE ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS a SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO E DEMAIS SECRETARIAS DA 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA. 
 
2.3 Qualquer órgão ou entidade de qualquer esfera da 
Administração Pública poderá solicitar a adesão da presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS, independentemente da 
participação ou não da licitação em epígrafe, observadas as 
exigências contidas na legislação. 
 
2.3.1 Os órgãos e entidades que não participaram do 
registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de 
registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata 
para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 
 
2.3.2 As aquisições ou as contratações adicionais de que 
trata este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 
 
2.3.3 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro 
de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que 
aderirem. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
ÓRGÃO GERENCIADOR 
 
3.1.    O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, obriga-se a: 
 
a. Gerenciar a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos 
fornecedores, os preços, os quantitativos disponíveis e as 
especificações dos materiais/serviços registrados, observada a 
ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO indicada na Licitação; 
 
b. Convocar os particulares através de telefone ou e-
mail, para assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 
retirada da nota de empenho e assinatura do CONTRATO; 
 
c. Observar para que, durante a vigência da presente 
ATA, sejam mantidas todas as condições de “HABILITAÇÃO” 
e qualificação exigidas na Licitação, bem como a compatibilidade 
com as obrigações assumidas, inclusive com a solicitação de novas 
certidões ou documentos vencidos; 

 
d. Conduzir eventuais procedimentos administrativos de 
renegociação de preços registrados, para fins de adequação às 
novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades; 

 
e. Realizar, quando necessário, prévia reunião com os 
Licitantes objetivando a formalização das peculiaridades do 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS; 

 
f. Consultar os fornecedores registrados (observada à 
ordem de classificação) quanto ao interesse no fornecimento dos 
materiais/serviços a outro órgão da Administração Pública que 
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externe a intenção de utilizar a ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
g. Comunicar aos gestores dos órgãos participantes 
alterações ocorridas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
h. Coordenar a qualificação mínima dos respectivos 
gestores dos órgãos participantes; 
 
i. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições 
ajustadas no EDITAL de licitação na presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO E DO 
PARTICIPANTE A POSTERIORI 
 
4.1. O ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO e o 
ÓRGÃO PARTICIPANTE A POSTERIORI, através de 
gestor próprio indicado, obrigam-se a: 
 
a. Tomar conhecimento da presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS inclusive as respectivas alterações, 
para fins de utilização de forma correta da mesma; 
 
b. Consultar, previamente, o ÓRGÃO 
GERENCIADOR objetivando a obtenção das informações 
necessárias à aquisição pretendida; 
 
c. Verificar a conformidade das condições registrada na 
presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS junto ao 
mercado local, informado ao ÓRGÃO GERENCIADOR 
eventuais desvantagens; 
 
d. Encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a 
respectiva Nota Fiscal; 
 
e. Enviar, no prazo máximo de 5 ( cinco ) dias úteis, as 
informações sobre a contratação efetivamente realizada; 
 
f. Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das 
obrigações contidas no EDITAL de Licitação e na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, informado ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR qualquer irregularidade ou inadimplemento 
do particular. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
FORNECEDOR 
 
5.1.     O FORNECEDOR obriga-se a: 
 
a. Assinar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 
retirar a respectiva Nota de Empenho e assinar o 
CONTRATO no prazo máximo de 5 ( cinco ) dias úteis, 
contados da convocação, no que couber; 
 
b. Informar, no prazo máximo de 5 ( cinco ) dias 
úteis, quanto à aceitação ou não do fornecimento a outros 
órgãos da Administração Pública ( não participante ) que 

venham a manifestar o interesse de utilizar a presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 
 
c. Entregar os materiais/serviços solicitados nos prazos 
estabelecidos nesta EDITAL; 
 
d. O FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS/SERVIÇOS conforme especificação da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
e. Entregar os MATERIAIS/SERVIÇOS solicitados no 
respectivo endereço do Órgão Participante Prévio ou 
Participante a Posteriori da presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
f. Providenciar a imediata correção de deficiência, falhas 
ou irregularidades constatadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR 
referente às condições firmadas na presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 
 
g. Fornecer, sempre que solicitado no prazo de 5 ( cinco 
) dias úteis, documentos de “HABILITAÇÃO” e qualificação 
cujas validades encontrem-se vencidas; 
 
h. Prover condições que possibilitem o atendimento das 
condições firmadas a partir da data da assinatura da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
i. Ressarcir eventuais prejuízos causados ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR e ao(s) participante(s) e/ou a terceiros, 
provocados por ineficiência ou irregularidades na execução das 
obrigações assumidas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
j. Pagar, pontualmente, os fornecedores e cumprir com 
as obrigações fiscais, relativos à FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS/SERVIÇOS entregues, com base na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS exonerando a 
Administração Pública de responsabilidade solidária ou 
subsidiária por tal pagamento; 
 
k. Apresentar, quando da assinatura deste instrumento, 
planilha de formação de preços atualizada contendo a distribuição 
proporcional dos valores finais ofertados na sessão de Licitação, 
após os lances, se for o caso. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA 
 
6.1. A presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS terá 
vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua 
publicação. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS 
 
7.1  OS PREÇOS, AS QUANTIDADES, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES DO 
FORNECIMENTO DOS ITENS REGISTRADOS NESTA 
ATA encontram-se indicados nos quadros abaixo, observando-
se a ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO obtida no certame 
Licitatório.

 
PLANILHA DE QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITÁRIOS 

 

RAZÃO SOCIAL AYRES & QUEIROZ LTDA 
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CADASTRO NACIONAL DE PESSOAS JURÍDICAS – CNPJ Nº 08.591.679/0001-42 

ENDEREÇO 
RUA PRESIDENTE RANIERE MAZILLI, 2333, BOX 2025, BLOCO 001 GPC 

BAIRRO: CRISTO REDENTOR, JOÃO PESSOA-PB CEP: 58071- 000 

TELEFONE/EMAIL 
(83) 3231-6648 / (84) 99943-2345 

EMAIL: ayresqueiroz2@gmail.com 

NOME DO SIGNATÁRIO GENIVAL AYRES DE QUEIROZ FILHO 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QTD 
PREÇO 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

 
 
 

41 

SACO DE LIXO 100 LITROS REFORÇADO - SACO DE LIXO 
PARA USO DOMÉSTICO;DE POLIETILENO, REFORÇADO; 

COM CAPACIDADE DE 100 LITROS; MEDINDO (75 X 105) CM 
(L X A); PRETO; E SUAS CONDIÇÕES DEVERÃO ESTAR DE 

ACORDO COM A NBR 9191:2008 E ALTERAÇÕES 
POSTERIORES. PACOTE COM 50 UND. 

 
 
 

UND 

 
 
 

30000 

 
 
 

R$ 6,6300 

 
 
 

R$ 198.900,00 

 
 

42 

SACO PLÁSTICO PARA LIXO - 100 LITROS AZUL OU 
TRANSPARENTE, DEPOLIPROPILENO. CONFECCIONADO 

EM MATERIAL RESISTENTE, EXTRA-FORTE, COM 
CAPACIDADE-100 LITROS, MEDINDO MÍNIMA75CM X 

0,90CM X 0,07 CM DE ESPESSURA DEVERÁ ESTAR EM 
CONFORMIDADE COM AS NORMAS DA ABNT 

NBR9190/9191/13055/13056. PACOTE COM 100 UNIDADES. 

 
 

UND 

 
 

16000 

 
 

R$ 13,9700 

 
 

R$ 223.520,00 

 
 
 
 

44 

SACO PLÁSTICO PARA LIXO - 30 LITROS AZUL OU 
TRANSPARENTE, DEPOLIPROPILENO. CONFECCIONADO 

EM MATERIAL RESISTENTE, EXTRA-FORTE, COM 
CAPACIDADE-30 LITROS, MEDINDO MÍNIMA75CM X 

0,90CM X 0,07 CM DE ESPESSURA. DEVERÁ ESTAR EM 
CONFORMIDADE COM AS NORMAS DA ABNT 

NBR9190/9191/13055/13056. PACOTE COM 100 UNIDADES. 

 
 
 
 

UND 

 
 
 
 

15000 

 
 
 
 

R$ 5,4400 

 
 
 
 

R$ 81.600,00 

VALOR 
TOTAL 

R$ 504.020,00 (quinhentos e quatro mil e vinte reais). 

 
 

CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA 
 
8.1. A execução do CONTRATO decorrente desta ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS será custeada com Recurso 
oriundos do Orçamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAMPINA GRANDE. 
 
CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO 
 
9.1 O pagamento será efetuado através de ordem bancária, 
em 30 (trinta) dias, a contar da apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura com indicação da CONTA CORRENTE E 
AGÊNCIA, devidamente atestada pelo setor competente. 
 
9.2 O pagamento será efetuado após a formalização e a 
apresentação da Nota Fiscal discriminativa do material/serviço 
(EM DUAS VIAS), onde conste número da nota fiscal, data de 
emissão, descrição básica do material e período da garantia, 

além do local de “ATESTADO” de recebimento do produto, 
por parte do servidor ou comissão designada, ficando este 
pagamento condicionado a comprovação das condições de 
“HABILITAÇÃO” e qualificação exigidas na licitação. 
 
9.3 O pagamento será condicionado ao cumprimento das 
obrigações fixadas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, conforme disposto no EDITAL de LICITAÇÃO 
NA MODALIDADE PREGÃO ELETRONICO (SRP) Nº 
012/2022. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA CONDIÇÃO ESPECÍFICA 
 
10.1. A existência desta ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS não obriga O ÓRGÃO GERENCIADOR, nem o 
ÓRGÃO PARTICIPANTE, se for o caso, a firmar as futuras 
aquisições, sendo-lhe facultada a realização de procedimento 
específico para determinada contratação, assegurado ao 
particular cujo preço foi registrado, em caso de igualdade de 
condições, a preferência. 

mailto:ayresqueiroz2@gmail.com
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE 
 
11.1. OS PREÇOS, OS QUANTITATIVOS, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES resumidas do 
OBJETO, como também as possíveis alterações da presente 
ATA serão publicadas na forma de extrato no DIÁRIO 
OFICIAL DO ESTADO DA PARAÍBA, em conformidade 
com o disposto no Parágrafo Único, do Artigo 61, da LEI 
FEDERAL Nº 8.666/93, e suas alterações posteriores. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA REVISÃO DE 
PREÇOS 
 
12.1 A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS poderá sofrer 
alterações, obedecidas às disposições contidas no Artigo 65 da 
LEI FEDERAL Nº 8.666/93, e suas alterações posteriores. 
 
12.2 A qualquer tempo o PREÇO REGISTRADO poderá 
ser revisado em decorrência de eventual redução ocorrida no 
mercado, ou de fato novo que eleve o seu custo, cabendo ao 
ÓRGÃO GERENCIADOR promover as necessárias junto aos 
fornecedores para negociar o novo valor compatível no 
mercado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO 
CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR 
 
13.1. O Fornecedor terá seu registro cancelado nos seguintes 
casos: 
 
I. Por iniciativa da Administração, quando: 
 
a. Não cumprir as exigências do instrumento 
convocatório da Licitação supracitada e as condições da 
presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
b. Recusar-se a retirar a Nota de Empenho e/ou assinar 
o CONTRATO nos prazos estabelecidos, salvo por motivo 
devidamente justificado e aceito pela Administração; 
 
c. Der causa à recisão administrativa decorrente desta 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
d. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou 
parcial relativa ao presente REGISTRO DE PREÇOS; 
 
e. Não manutenção das condições de “HABILITAÇÃO” 
e compatibilidade; 
 

f. Não aceitar a redução dos PREÇOS 
REGISTRADOS, nas hipóteses previstas na legislação; 
 

g. Em razão de interesse público, devidamente 
justificado. 
 

II. Por iniciativa do próprio Fornecedor, quando 
mediante solicitação por escrito, comprovar a impossibilidade 
de cumprimento das exigências contidas neste REGISTRO DE 
PREÇOS, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo 
ÓRGÃO GERENCIADOR, que comprovadamente venha a 
comprometer a perfeita execução contratual. 
 

PARÁGRAFO ÚNICO – O cancelamento de registro, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, deverá ser 
formalizado mediante competente Processo Administrativo com 
despacho fundamentado do ÓRGÃO GERENCIADOR. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES 
 
14.1. Pela inexecução total ou parcial das condições 
pactuadas na presente ATA, garantida prévia defesa e o 
contraditório, ficará o particular sujeito às seguintes sanções, 
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que seus atos 
ensejarem: 
 
a. Advertência; 
 
b. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global do 
CONTRATO, no caso de inexecução total das obrigações 
assumidas; 
 
c. Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de 
atraso e por ocorrência, até o máximo de 10% (dez por cento) 
sobre o valor total do CONTRATO, quando a Licitante 
Vencedora, injustificadamente, ou por motivo não aceito pela 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, 
deixar de atender totalmente a solicitação de fornecimento no 
prazo estipulado em sua “PROPOSTA DE PREÇOS” e nas 
condições estabelecidas neste CONTRATO, ou ainda no caso 
de atraso superior a 30 (trinta) dias; 
 
d. Suspensão temporária de licitar e impedimento de 
contratar com a Administração Pública, por até 2 (dois) anos. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – O valor da multa, aplicada após 
regular Processo Administrativo, será descontado da 
CONTRATADA, observando-se os pagamentos eventualmente 
devidos pela CONTRATANTE ou, ainda, quando for o caso, 
cobrados judicialmente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 
 
15.1. Para dirimir questões oriundas da presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS fica eleito o FORO do Município 
de Campina Grande, com renúncia expressa a qualquer outro 
por mais privilegiado que seja. 
 
E, por nada mais havendo a tratar, eu, CALINE SINARA 
DA COSTA GUIMARÃES, Pregoeira, lavrei a presente 
ATA que vai assinada pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e 
pelo(s) particular(es) fornecedor(es). 
 

Campina Grande, 19 de maio de 2022. 
 

DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA 
Secretário Municipal de Administração 

 
GENIVAL AYRES DE QUEIROZ FILHO 

Ayres & Queiroz LTDA 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 012/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 018/2022 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 034/2022 - B 
 

ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA MUNICIPAL 
DE ADMINISTRAÇÃO. 
 

ÓRGÃO PARTICIPANTE: SECRETARIAS DA 
PREFEITURA DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E 
INDIRETA. 
 
Aos 19 dias do mês de maio de 2022, A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, através da 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, com 
Sede à Av. Floriano Peixoto, 692 – Centro de Campina Grande, 
estado da Paraíba - CEP: 58.406-133, inscrita no CNPJ sob o Nº 
08.993.917/0001-46, neste ato denominado simplesmente 
ÓRGÃO GERENCIADOR, neste ato representado pelo 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, o 
Sr. DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA, brasileiro, 
advogado, residente à Rua Antônio Bezerra Paes, Nº 118, Bairro 
Alto Branco, Município de Campina Grande, Estado da Paraíba, 
inscrito no CPF sob o Nº 042.443.144-07, portador da Carteira 
de Identidade Nº 2.606.010 SSP/PB, institui a presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS decorrente do PREGÃO 
ELETRÔNICO (SRP) Nº 012/2022, cujo OBJETO fora a 
formalização de REGISTRO DE PREÇOS PARA 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 
FORNECIMENTO DE MATERIAL DE LIMPEZA, PARA 
ATENDER AS DEMANDAS DA ADMINISTRAÇÃO 
DIRETA E INDIRETA DO MUNICÍPIO DE CAMPINA 
GRANDE, ESTADO DA PARAÍBA, processada nos termos 
do PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 018/2022, a qual se 
constitui em documento vinculativo e obrigacional às partes, 
conforme o disposto no Artigo 15 da LEI FEDERAL Nº 
8.666/93, e suas alterações, regulamentada pela RESOLUÇÃO 
Nº 1.412/2009, segundo as CLÁUSULAS e condições 
seguintes: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 
A PRESENTE ATA DE REGISTRO TEM COMO OBJETO 
O REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE 
MATERIAL DE LIMPEZA, PARA ATENDER AS 
DEMANDAS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E 
INDIRETA DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
ESTADO DA PARAÍBA, 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES 
 
2.1 Integram a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS a SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, sendo este o seu ÓRGÃO 
GERENCIADOR. 

 
2.2 Participam da PRESENTE ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS a SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO E DEMAIS SECRETARIAS DA 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA. 

 
2.3 Qualquer órgão ou entidade de qualquer esfera da 
Administração Pública poderá solicitar a adesão da presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS, independentemente da 
participação ou não da licitação em epígrafe, observadas as 
exigências contidas na legislação. 

 
2.3.1 Os órgãos e entidades que não participaram do 
registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de 
registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata 
para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 

 
2.3.2 As aquisições ou as contratações adicionais de que 
trata este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 

2.3.3 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro 
de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que 
aderirem. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
ÓRGÃO GERENCIADOR 
 
3.1.    O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, obriga-se a: 
 
a. Gerenciar a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos 
fornecedores, os preços, os quantitativos disponíveis e as 
especificações dos materiais/serviços registrados, observada a 
ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO indicada na Licitação; 
 
b. Convocar os particulares através de telefone ou e-
mail, para assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 
retirada da nota de empenho e assinatura do CONTRATO; 
 
c. Observar para que, durante a vigência da presente 
ATA, sejam mantidas todas as condições de “HABILITAÇÃO” 
e qualificação exigidas na Licitação, bem como a compatibilidade 
com as obrigações assumidas, inclusive com a solicitação de novas 
certidões ou documentos vencidos; 
 
d. Conduzir eventuais procedimentos administrativos de 
renegociação de preços registrados, para fins de adequação às 
novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades; 
 
e. Realizar, quando necessário, prévia reunião com os 
Licitantes objetivando a formalização das peculiaridades do 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
f. Consultar os fornecedores registrados (observada à 
ordem de classificação) quanto ao interesse no fornecimento dos 
materiais/serviços a outro órgão da Administração Pública que 
externe a intenção de utilizar a ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
g. Comunicar aos gestores dos órgãos participantes 
alterações ocorridas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
h. Coordenar a qualificação mínima dos respectivos 
gestores dos órgãos participantes; 
 
i. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições 
ajustadas no EDITAL de licitação na presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO E DO 
PARTICIPANTE A POSTERIORI 
 
4.1. O ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO e o 
ÓRGÃO PARTICIPANTE A POSTERIORI, através de 
gestor próprio indicado, obrigam-se a: 
 
a. Tomar conhecimento da presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS inclusive as respectivas alterações, 
para fins de utilização de forma correta da mesma; 
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b. Consultar, previamente, o ÓRGÃO 
GERENCIADOR objetivando a obtenção das informações 
necessárias à aquisição pretendida; 
 
c. Verificar a conformidade das condições registrada na 
presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS junto ao 
mercado local, informado ao ÓRGÃO GERENCIADOR 
eventuais desvantagens; 
 
d. Encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a 
respectiva Nota Fiscal; 
 
e. Enviar, no prazo máximo de 5 ( cinco ) dias úteis, as 
informações sobre a contratação efetivamente realizada; 
 
f. Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das 
obrigações contidas no EDITAL de Licitação e na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, informado ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR qualquer irregularidade ou inadimplemento 
do particular. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
FORNECEDOR 
 
5.1.     O FORNECEDOR obriga-se a: 

 
a. Assinar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 
retirar a respectiva Nota de Empenho e assinar o 
CONTRATO no prazo máximo de 5 ( cinco ) dias úteis, 
contados da convocação, no que couber; 

 
b. Informar, no prazo máximo de 5 ( cinco ) dias 
úteis, quanto à aceitação ou não do fornecimento a outros 
órgãos da Administração Pública ( não participante ) que 
venham a manifestar o interesse de utilizar a presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 

 
c. Entregar os materiais/serviços solicitados nos prazos 
estabelecidos nesta EDITAL; 

 
d. O FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS/SERVIÇOS conforme especificação da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 

 
e. Entregar os MATERIAIS/SERVIÇOS solicitados no 
respectivo endereço do Órgão Participante Prévio ou 

Participante a Posteriori da presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
f. Providenciar a imediata correção de deficiência, falhas 
ou irregularidades constatadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR 
referente às condições firmadas na presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 
 
g. Fornecer, sempre que solicitado no prazo de 5 ( cinco 
) dias úteis, documentos de “HABILITAÇÃO” e qualificação 
cujas validades encontrem-se vencidas; 
 
h. Prover condições que possibilitem o atendimento das 
condições firmadas a partir da data da assinatura da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
i. Ressarcir eventuais prejuízos causados ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR e ao(s) participante(s) e/ou a terceiros, 
provocados por ineficiência ou irregularidades na execução das 
obrigações assumidas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
j. Pagar, pontualmente, os fornecedores e cumprir com 
as obrigações fiscais, relativos à FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS/SERVIÇOS entregues, com base na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS exonerando a 
Administração Pública de responsabilidade solidária ou 
subsidiária por tal pagamento; 
 

k. Apresentar, quando da assinatura deste instrumento, 
planilha de formação de preços atualizada contendo a distribuição 
proporcional dos valores finais ofertados na sessão de Licitação, 
após os lances, se for o caso. 
 

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA 
 

6.1. A presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS terá 
vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua 
publicação. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS 
 

7.1  OS PREÇOS, AS QUANTIDADES, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES DO 
FORNECIMENTO DOS ITENS REGISTRADOS NESTA 
ATA encontram-se indicados nos quadros abaixo, observando-
se a ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO obtida no certame 
Licitatório.

 
PLANILHA DE QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITÁRIOS 

 

RAZÃO SOCIAL 
QG COMERCIO ATACADISTA DE PRODUTOS DE HIGIENE, LIMPEZA, DESCARTÁVEIS E 

REPRESENTAÇÕES LTDA – ME 

CADASTRO NACIONAL DE PESSOAS JURÍDICAS – CNPJ Nº 18.406.054/0001-17 

ENDEREÇO 
RUA HENRIMAR CASTRO DE OLIVEIRA, 681, BAIRRO ALTO BRANCO 

CAMPINA GRANDE – PB. CEP 58401-714. 

TELEFONE/EMAIL 
(83) 3322-0934 / (83) 3066-5522 

EMAIL: marcioqgdistribuidora@gmail.com 

NOME DO SIGNATÁRIO MARCIO QUENIO GUIMARÃES 

 

mailto:marcioqgdistribuidora@gmail.com
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ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QTD 
PREÇO 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

 
8 

CESTO PARA BANHEIRO - COM PEDAL E TAMPA 
PLÁSTICA NA COR BRANCA REFORÇADO TAMANHO 

MÍNIMO DE 5 LITROS. 

 
UND 

 
11000 

 
R$ 8,7900 

 
R$ 96.690,00 

 
 
 
 

11 

DESODORIZANTE PARA AMBIENTES - DESODORANTE
 DE AMBIENTES. DESODORIZADOR 

AMBIENTAL, AEROSSOL, SEM CFC, ESSÊNCIAS SUAVES. 
FRASCO DE 360 ML. A EMBALAGEM DEVERÁ CONTER OS 

DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, NÚMERO DE LOTE, 
VALIDADE E NÚMERO DE REGISTRO NO MINISTÉRIO DA 

SAÚDE. COM VALIDADE MINIMA DE 12 MESES, CONTADOS 
A PARTIR DO ATO DE 

 
 
 
 

UND 

 
 
 
 

6000 

 
 
 
 

R$ 7,6400 

 
 
 
 

R$ 45.840,00 

 

 
15 

ESPONJA DE LÃ DE AÇO - CARBONO ABRASIVO, PARA 
LIMPEZA EM GERAL. FARDO CONTENDO 08 UNIDADES, 

PESO LÍQUIDO NÃO INFERIOR A 50 GRAMAS, MARCA DO 
FABRICANTE, DATA DE FABRICAÇÃO E PRAZO DE 

VALIDADE INSERIDO NO RÓTULO. 

 

 
UND 

 

 
5000 

 

 
R$ 1,1200 

 

 
R$ 5.600,00 

 
 
 
 
 
 
 
 

48 

COPO DESCARTÁVEL, POLIESTIRENO, TRANSPARENTE, 
EM CONFORMIDADE COM A NORMA TÉCNICA 14.865/2002 

ABNT, COM CAPACIDADE PARA 180 ML, 
ACONDICIONADOS EM EMBALAGEM PLÁSTICA NÃO 

VIOLADA, COM 198 GRAMAS, NO MÍNIMO CADA (CAIXA 
COM 25 PACOTES CONTENDO 100 UNIDADES CADA). 

DEVERÁ CONSTAR IMPRESSO NA EMBALAGEM A 
CAPACIDADE TOTAL DO COPO, QUANTIDADE E PESO 
MÍNIMO DE CADA COPO; OS COPOS DEVEM CONTER 

GRAVADO DE FORMA INDELÉVEL EM RELEVO: MARCA OU 
IDENTIFICAÇÃO DO FABRICANTE, SÍMBOLO DE 

IDENTIFICAÇÃO DO MATERIAL PARA RECICLAGEM, 
CONFORME NBR 13230 E CAPACIDADE DO COPO. COM 

COMODATO DE PORTA COPOS DE ACORDO COM A 
DEMANDA DA SECRETARIA. 

 
 
 
 
 
 
 
 

CAIXA 

 
 
 
 
 
 
 
 

7000 

 
 
 
 
 
 
 
 

R$ 114,7200 

 
 
 
 
 
 
 
 

R$ 609.000,00 

VALOR 
TOTAL 

R$ 757.130,00 (setecentos e cinquenta e sete mil, cento e trinta reais). 

 
CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA 
 

8.1. A execução do CONTRATO decorrente desta ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS será custeada com Recurso 
oriundos do Orçamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAMPINA GRANDE. 
 

CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO 
 

9.1 O pagamento será efetuado através de ordem bancária, 
em 30 (trinta) dias, a contar da apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura com indicação da CONTA CORRENTE E 
AGÊNCIA, devidamente atestada pelo setor competente. 
 

9.2 O pagamento será efetuado após a formalização e a 
apresentação da Nota Fiscal discriminativa do material/serviço 
(EM DUAS VIAS), onde conste número da nota fiscal, data de 
emissão, descrição básica do material e período da garantia, 
além do local de “ATESTADO” de recebimento do produto, 
por parte do servidor ou comissão designada, ficando este 
pagamento condicionado a comprovação das condições de 
“HABILITAÇÃO” e qualificação exigidas na licitação. 
 

9.3 O pagamento será condicionado ao cumprimento das 
obrigações fixadas na presente ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS, conforme disposto no EDITAL de LICITAÇÃO 
NA MODALIDADE PREGÃO ELETRONICO (SRP) Nº 
012/2022. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA CONDIÇÃO ESPECÍFICA 
 
10.1. A existência desta ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS não obriga O ÓRGÃO GERENCIADOR, nem o 
ÓRGÃO PARTICIPANTE, se for o caso, a firmar as futuras 
aquisições, sendo-lhe facultada a realização de procedimento 
específico para determinada contratação, assegurado ao 
particular cujo preço foi registrado, em caso de igualdade de 
condições, a preferência. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE 
 
11.1. OS PREÇOS, OS QUANTITATIVOS, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES resumidas do 
OBJETO, como também as possíveis alterações da presente 
ATA serão publicadas na forma de extrato no DIÁRIO 
OFICIAL DO ESTADO DA PARAÍBA, em conformidade 
com o disposto no Parágrafo Único, do Artigo 61, da LEI 
FEDERAL Nº 8.666/93, e suas alterações posteriores. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA REVISÃO DE 
PREÇOS 
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12.1 A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS poderá sofrer 
alterações, obedecidas às disposições contidas no Artigo 65 da 
LEI FEDERAL Nº 8.666/93, e suas alterações posteriores. 
 
12.2 A qualquer tempo o PREÇO REGISTRADO poderá 
ser revisado em decorrência de eventual redução ocorrida no 
mercado, ou de fato novo que eleve o seu custo, cabendo ao 
ÓRGÃO GERENCIADOR promover as necessárias junto aos 
fornecedores para negociar o novo valor compatível no 
mercado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO 
CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR 
 
13.1. O Fornecedor terá seu registro cancelado nos seguintes 
casos: 
 
I. Por iniciativa da Administração, quando: 
 
a. Não cumprir as exigências do instrumento 
convocatório da Licitação supracitada e as condições da 
presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
b. Recusar-se a retirar a Nota de Empenho e/ou assinar 
o CONTRATO nos prazos estabelecidos, salvo por motivo 
devidamente justificado e aceito pela Administração; 
 
c. Der causa à recisão administrativa decorrente desta 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
d. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou 
parcial relativa ao presente REGISTRO DE PREÇOS; 
 
e. Não manutenção das condições de “HABILITAÇÃO” 
e compatibilidade; 
 

f. Não aceitar a redução dos PREÇOS 
REGISTRADOS, nas hipóteses previstas na legislação; 
 

g. Em razão de interesse público, devidamente 
justificado. 
 

II. Por iniciativa do próprio Fornecedor, quando 
mediante solicitação por escrito, comprovar a impossibilidade 
de cumprimento das exigências contidas neste REGISTRO DE 
PREÇOS, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo 
ÓRGÃO GERENCIADOR, que comprovadamente venha a 
comprometer a perfeita execução contratual. 
 

PARÁGRAFO ÚNICO – O cancelamento de registro, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, deverá ser 
formalizado mediante competente Processo Administrativo com 
despacho fundamentado do ÓRGÃO GERENCIADOR. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES 
 

14.1. Pela inexecução total ou parcial das condições 
pactuadas na presente ATA, garantida prévia defesa e o 
contraditório, ficará o particular sujeito às seguintes sanções, 
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que seus atos 
ensejarem: 
 

a. Advertência; 
 

b. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global do 
CONTRATO, no caso de inexecução total das obrigações 
assumidas; 

c. Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de 
atraso e por ocorrência, até o máximo de 10% (dez por cento) 
sobre o valor total do CONTRATO, quando a Licitante 
Vencedora, injustificadamente, ou por motivo não aceito pela 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, 
deixar de atender totalmente a solicitação de fornecimento no 
prazo estipulado em sua “PROPOSTA DE PREÇOS” e nas 
condições estabelecidas neste CONTRATO, ou ainda no caso 
de atraso superior a 30 (trinta) dias; 
 
d. Suspensão temporária de licitar e impedimento de 
contratar com a Administração Pública, por até 2 (dois) anos. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – O valor da multa, aplicada após 
regular Processo Administrativo, será descontado da 
CONTRATADA, observando-se os pagamentos eventualmente 
devidos pela CONTRATANTE ou, ainda, quando for o caso, 
cobrados judicialmente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 
 
15.1. Para dirimir questões oriundas da presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS fica eleito o FORO do Município 
de Campina Grande, com renúncia expressa a qualquer outro 
por mais privilegiado que seja. 
 
E, por nada mais havendo a tratar, eu, CALINE SINARA 
DA COSTA GUIMARÃES, Pregoeira, lavrei a presente 
ATA que vai assinada pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e 
pelo(s) particular(es) fornecedor(es). 
 

Campina Grande, 19 de maio de 2022. 
 

DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA 
Secretário Municipal de Administração 

 
MARCIO QUENIO GUIMARÃES 

QG Com. Atacadista de Produtos de Higiene, Limpeza, 
Descartáveis e Representações LTDA - ME 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 012/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 018/2022 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 034/2022 - C 

 
ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA MUNICIPAL 
DE ADMINISTRAÇÃO. 

 
ÓRGÃO PARTICIPANTE: SECRETARIAS DA 
PREFEITURA DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E 
INDIRETA. 

 
Aos 19 dias do mês de maio de 2022, A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, através da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, com 
Sede à Av. Floriano Peixoto, 692 – Centro de Campina Grande, 
estado da Paraíba - CEP: 58.406-133, inscrita no CNPJ sob o Nº 
08.993.917/0001-46, neste ato denominado simplesmente 
ÓRGÃO GERENCIADOR, neste ato representado pelo 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, o 
Sr. DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA, brasileiro, 
advogado, residente à Rua Antônio Bezerra Paes, Nº 118, Bairro 
Alto Branco, Município de Campina Grande, Estado da Paraíba, 
inscrito no CPF sob o Nº 042.443.144-07, portador da Carteira 
de Identidade Nº 2.606.010 SSP/PB, institui a presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS decorrente do PREGÃO 
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ELETRÔNICO (SRP) Nº 012/2022, cujo OBJETO fora a 
formalização de REGISTRO DE PREÇOS PARA 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 
FORNECIMENTO DE MATERIAL DE LIMPEZA, PARA 
ATENDER AS DEMANDAS DA ADMINISTRAÇÃO 
DIRETA E INDIRETA DO MUNICÍPIO DE CAMPINA 
GRANDE, ESTADO DA PARAÍBA, processada nos termos 
do PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 018/2022, a qual se 
constitui em documento vinculativo e obrigacional às partes, 
conforme o disposto no Artigo 15 da LEI FEDERAL Nº 
8.666/93, e suas alterações, regulamentada pela RESOLUÇÃO 
Nº 1.412/2009, segundo as CLÁUSULAS e condições 
seguintes: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 

A PRESENTE ATA DE REGISTRO TEM COMO OBJETO 
O REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE 
MATERIAL DE LIMPEZA, PARA ATENDER AS 
DEMANDAS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E 
INDIRETA DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
ESTADO DA PARAÍBA, 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES 
 
2.1 Integram a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS a SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, sendo este o seu ÓRGÃO 
GERENCIADOR. 
 
2.2 Participam da PRESENTE ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS a SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO E DEMAIS SECRETARIAS DA 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA. 
 
2.3 Qualquer órgão ou entidade de qualquer esfera da 
Administração Pública poderá solicitar a adesão da presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS, independentemente da 
participação ou não da licitação em epígrafe, observadas as 
exigências contidas na legislação. 

 
2.3.1 Os órgãos e entidades que não participaram do 
registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de 
registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata 
para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 

 
2.3.2 As aquisições ou as contratações adicionais de que 
trata este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 

 
2.3.3 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro 
de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que 
aderirem. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
ÓRGÃO GERENCIADOR 

 
3.1.    O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, obriga-se a: 

a. Gerenciar a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos 
fornecedores, os preços, os quantitativos disponíveis e as 
especificações dos materiais/serviços registrados, observada a 
ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO indicada na Licitação; 
 
b. Convocar os particulares através de telefone ou e-
mail, para assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 
retirada da nota de empenho e assinatura do CONTRATO; 
 
c. Observar para que, durante a vigência da presente 
ATA, sejam mantidas todas as condições de “HABILITAÇÃO” 
e qualificação exigidas na Licitação, bem como a compatibilidade 
com as obrigações assumidas, inclusive com a solicitação de novas 
certidões ou documentos vencidos; 
 
d. Conduzir eventuais procedimentos administrativos de 
renegociação de preços registrados, para fins de adequação às 
novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades; 
 
e. Realizar, quando necessário, prévia reunião com os 
Licitantes objetivando a formalização das peculiaridades do 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
f. Consultar os fornecedores registrados (observada à 
ordem de classificação) quanto ao interesse no fornecimento dos 
materiais/serviços a outro órgão da Administração Pública que 
externe a intenção de utilizar a ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
g. Comunicar aos gestores dos órgãos participantes 
alterações ocorridas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 

 
h. Coordenar a qualificação mínima dos respectivos 
gestores dos órgãos participantes; 

 
i. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições 
ajustadas no EDITAL de licitação na presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS. 

 
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO E DO 
PARTICIPANTE A POSTERIORI 

 
4.1. O ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO e o 
ÓRGÃO PARTICIPANTE A POSTERIORI, através de 
gestor próprio indicado, obrigam-se a: 

 
a. Tomar conhecimento da presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS inclusive as respectivas alterações, 
para fins de utilização de forma correta da mesma; 

 
b. Consultar, previamente, o ÓRGÃO 
GERENCIADOR objetivando a obtenção das informações 
necessárias à aquisição pretendida; 

 
c. Verificar a conformidade das condições registrada na 
presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS junto ao 
mercado local, informado ao ÓRGÃO GERENCIADOR 
eventuais desvantagens; 

 
d. Encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a 
respectiva Nota Fiscal; 
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e. Enviar, no prazo máximo de 5 ( cinco ) dias úteis, as 
informações sobre a contratação efetivamente realizada; 
 
f. Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das 
obrigações contidas no EDITAL de Licitação e na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, informado ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR qualquer irregularidade ou inadimplemento 
do particular. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
FORNECEDOR 
 
5.1.     O FORNECEDOR obriga-se a: 
 
a. Assinar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 
retirar a respectiva Nota de Empenho e assinar o 
CONTRATO no prazo máximo de 5 ( cinco ) dias úteis, 
contados da convocação, no que couber; 
 
b. Informar, no prazo máximo de 5 ( cinco ) dias 
úteis, quanto à aceitação ou não do fornecimento a outros 
órgãos da Administração Pública ( não participante ) que 
venham a manifestar o interesse de utilizar a presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 
 
c. Entregar os materiais/serviços solicitados nos prazos 
estabelecidos nesta EDITAL; 
 
d. O FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS/SERVIÇOS conforme especificação da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
e. Entregar os MATERIAIS/SERVIÇOS solicitados no 
respectivo endereço do Órgão Participante Prévio ou 
Participante a Posteriori da presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
f. Providenciar a imediata correção de deficiência, falhas 
ou irregularidades constatadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR 
referente às condições firmadas na presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 

g. Fornecer, sempre que solicitado no prazo de 5 ( cinco 
) dias úteis, documentos de “HABILITAÇÃO” e qualificação 
cujas validades encontrem-se vencidas; 
 
h. Prover condições que possibilitem o atendimento das 
condições firmadas a partir da data da assinatura da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
i. Ressarcir eventuais prejuízos causados ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR e ao(s) participante(s) e/ou a terceiros, 
provocados por ineficiência ou irregularidades na execução das 
obrigações assumidas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
j. Pagar, pontualmente, os fornecedores e cumprir com 
as obrigações fiscais, relativos à FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS/SERVIÇOS entregues, com base na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS exonerando a 
Administração Pública de responsabilidade solidária ou 
subsidiária por tal pagamento; 
 
k. Apresentar, quando da assinatura deste instrumento, 
planilha de formação de preços atualizada contendo a distribuição 
proporcional dos valores finais ofertados na sessão de Licitação, 
após os lances, se for o caso. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA 

 
6.1. A presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS terá 
vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua 
publicação. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS 

 
7.1  OS PREÇOS, AS QUANTIDADES, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES DO 
FORNECIMENTO DOS ITENS REGISTRADOS NESTA 
ATA encontram-se indicados nos quadros abaixo, observando-
se a ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO obtida no certame 
Licitatório.

 

PLANILHA DE QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITÁRIOS 
 

RAZÃO SOCIAL NEVALTO DE SOUSA PEREIRA-ME 

CADASTRO NACIONAL DE PESSOAS JURÍDICAS – CNPJ Nº 21.187.875/0001-14 

ENDEREÇO 
RUA OURO BRANCO, Nº 164, BAIRRO PALMEIRA, CAMPINA GRANDE 

- PB, CEP: 58.401-135 

TELEFONE/EMAIL 
(83) 99703060 

EMAIL: comercialsouza76@gmail.com 

NOME DO SIGNATÁRIO NEVALTO DE SOUZA PEREIRA 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QTD 
PREÇO 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

 
 
 
 
 

2 

ÁGUA SANITÁRIA - COMPOSIÇÃO: HIPOCLORITO 
 DE   SÓDIO, 

ESTABILIZANTE,ALCALINIZANTE E VEÍCULO. PRINCIPIO ATIVO: 
HIPOCLORITO DE SÓDIO. TEOR DE CLORO ATIVO ENTRE 2% 

2,5% P/P. CORLEVEMENTE AMARELO-ESVERDEADA, APLICAÇÃO: 
ALVEJANTE E DESINFETANTE DE USO GERAL. FRASCO DE 05 

LITROS, ONDE AEMBALAGEM DEVERÁ  CONTER 
EXTERNAMENTE OS  DADOS  DE 

IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, NÚMERO DE LOTE, NÚMERO 
DEREGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE E ANVISA, COM 

 
 
 
 
 

GAR 

 
 
 
 
 

30000 

 
 
 
 
 

R$ 6,2900 

 
 
 
 
 

R$ 188.700,00 

mailto:comercialsouza76@gmail.com
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VALIDADE MINIMA DE 12 MESES, CONTADOS A PARTIR DO ATO 
DERECEBIMENTO. 

 
 
 

6 

CERA LÍQUIDA PARA PISO - ACONDICIONADO EM 
GARRAFA PLÁSTICA CONTENDO01(UM) LIT. CADA UNID.; 

COM VALIDADE DE 2 ANOS, CONTADOS A PARTIR DO 
ATO DE RECEBIMENTO. LAUDO ANALÍTICO DOLOTE DO 

PRODUTO E AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO DO 
FABRICANTE NA ANVISA/MS. 

 
 
 

UND 

 
 
 

3000 

 
 
 

R$ 3,8900 

 
 
 

R$ 11.670,00 

 
7 

CESTO DE LIXO - EM PLÁSTICO TIPO VAZADO (TELADO), 
MEDIDAS APROXIMADAS27 X 25,5CM, CAPACIDADE DE 10 

LITROS. 

 
UND 

 
11000 

 
R$ 3,3900 

 
R$ 11.670,00 

 
 

9 

CLORO - ATIVO A 10%, RECIPIENTE DE 05 LITROS, 
EMBALAGEM DE ACORDO COM A DETERMINAÇÃO DA 
VIGILÂNCIA SANITÁRIA. COM VALIDADE MINIMA DE 12 

MESES, CONTADOS A PARTIR DO ATO DE RECEBIMENTO. 

 
 

BOMB 

 
 

13000 

 
 

R$ 6,8900 

 
 

R$ 89.570,00 

 
 
 
 

10 

DESINFETANTE - EMBALAGEM PLÁSTICA DE 05 LITROS.
 CLORITO DIALQUIL DIMETILBENZIL 

HAMÔNIO, FORMALDEÍDO TENSOATIVO NÃO IÔNICO, 
CORANTE ESSÊNCIA E VEÍCULO, PRINCÍPIO ATIVO 

12,5%CONCENTRAÇÃO 1 P/100. EMBALAGENS DE 05 
LITROS. COM REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE E 

ANVISA, COM VALIDADE MINIMA DE 12 MESES, 
CONTADOS A PARTIR DO ATO DE RECEBIMENTO. 

 
 
 
 

LITRO 

 
 
 
 

40000 

 
 
 
 

R$ 6,6900 

 
 
 
 

R$ 267.600,00 

17 FLANELA - PARA LIMPEZA 100% ALGODÃO 30X40 CM. UND 12000 R$ 1,0900 R$ 16.730,00 

 
 
 
 

19 

LIMPA MÓVEIS - ACONDICIONADOS EM GARRAFA
 PLÁSTICA 

CONTENDO200(DUZENTOS) MILILITRO. CADA UNID.; 
COM VALIDADE MINIMA DE 12 MESES, CONTADOS A 

PARTIR DO ATO DE RECEBIMENTO. LAUDO ANALÍTICO 
DO LOTE DO PRODUTO E AUTORIZAÇÃO DE 

FUNCIONAMENTO DO FABRICANTE NA ANVISA/MS. 

 
 
 
 

UND 

 
 
 
 

7000 

 
 
 
 

R$ 2,3900 

 
 
 
 

R$ 16.730,00 

 
 
 

20 

LIMPA VIDROS – TENSO ATIVO ANIÔNICO FLUORETO; 
LAURIL ÉTER SULFATO DESÓDIO, NONIL FENOL 
ETOXILADO TER GLICÓLICO, ÁLCOOL ETÍLICO; 

PERFUME; E ÁGUA; COM VALIDADE ATÉ 3 ANOS; COR 
INCOLOR; ACONDICIONADO EM FRASCO PLÁSTICO; 

CONTENDO 500 ML, COM VALIDADE MINIMA 
DE 12 MESES, CONTADOS A PARTIR DO ATO DE 

RECEBIMENTO. 

 
 
 

UND 

 
 
 

7000 

 
 
 

R$ 1,9900 

 
 
 

R$ 13.930,00 

 
 

29 

PANO MULTIUSO - COM ALTA ABSORÇÃO DE LÍQUIDOS, 
CONFECCIONADOS EM FALSO TECIDO, 50% POLIÉSTER E 

50% VISCOSE, TAMANHO MÍNIMO 30X50CM. 
ABSORVENTE, PACOTE CONTENDO 05 UNIDADES E 

ESPECIFICAÇÕES EM SUA EMBALAGEM. 

 
 

UND 

 
 

7000 

 
 

R$ 2,4900 

 
 

R$ 17.430,00 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

49 

COPO DESCARTÁVEL, POLIESTIRENO, TRANSPARENTE, 
EM CONFORMIDADE COM A NORMA TÉCNICA 14.865/2002 

ABNT, COM CAPACIDADE PARA 50 ML, 
ACONDICIONADOS EM EMBALAGEM PLÁSTICA NÃO 

VIOLADA, COM 198 GRAMAS, NO MÍNIMO CADA (CAIXA 
COM 50 PACOTES CONTENDO 100 UNIDADES CADA). 

DEVERÁ CONSTAR IMPRESSO NA EMBALAGEM A 
CAPACIDADE TOTAL DO COPO, QUANTIDADE E PESO 
MÍNIMO DE CADA COPO; OS COPOS DEVEM CONTER 

GRAVADO DE FORMA INDELÉVEL EM RELEVO: MARCA OU 
IDENTIFICAÇÃO DO FABRICANTE, SÍMBOLO DE 

IDENTIFICAÇÃO DO MATERIAL PARA RECICLAGEM, 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

CAIXA 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

8000 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

R$ 98,0000 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

R$ 784.000,00 
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CONFORME NBR 13230 E CAPACIDADE DO COPO. COM 
COMODATO DE PORTA COPOS DE ACORDO COM A 

DEMANDA DA SECRETARIA 

VALOR 
TOTAL 

R$ 1.440.000,00 (um milhão, quatrocentos e quarenta mil reais). 

 
CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA 
 

8.1. A execução do CONTRATO decorrente desta ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS será custeada com Recurso 
oriundos do Orçamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAMPINA GRANDE. 
 

CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO 
 
9.1 O pagamento será efetuado através de ordem bancária, 
em 30 (trinta) dias, a contar da apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura com indicação da CONTA CORRENTE E 
AGÊNCIA, devidamente atestada pelo setor competente. 
 
9.2 O pagamento será efetuado após a formalização e a 
apresentação da Nota Fiscal discriminativa do material/serviço 
(EM DUAS VIAS), onde conste número da nota fiscal, data de 
emissão, descrição básica do material e período da garantia, 
além do local de “ATESTADO” de recebimento do produto, 
por parte do servidor ou comissão designada, ficando este 
pagamento condicionado a comprovação das condições de 
“HABILITAÇÃO” e qualificação exigidas na licitação. 
 

9.3 O pagamento será condicionado ao cumprimento das 
obrigações fixadas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, conforme disposto no EDITAL de LICITAÇÃO 
NA MODALIDADE PREGÃO ELETRONICO (SRP) Nº 
012/2022. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA CONDIÇÃO ESPECÍFICA 
 

10.1. A existência desta ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS não obriga O ÓRGÃO GERENCIADOR, nem o 
ÓRGÃO PARTICIPANTE, se for o caso, a firmar as futuras 
aquisições, sendo-lhe facultada a realização de procedimento 
específico para determinada contratação, assegurado ao 
particular cujo preço foi registrado, em caso de igualdade de 
condições, a preferência. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE 
 

11.1. OS PREÇOS, OS QUANTITATIVOS, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES resumidas do 
OBJETO, como também as possíveis alterações da presente 
ATA serão publicadas na forma de extrato no DIÁRIO 
OFICIAL DO ESTADO DA PARAÍBA, em conformidade 
com o disposto no Parágrafo Único, do Artigo 61, da LEI 
FEDERAL Nº 8.666/93, e suas alterações posteriores. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA REVISÃO DE 
PREÇOS 
 

12.1 A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS poderá sofrer 
alterações, obedecidas às disposições contidas no Artigo 65 da 
LEI FEDERAL Nº 8.666/93, e suas alterações posteriores. 
 
12.2 A qualquer tempo o PREÇO REGISTRADO poderá 
ser revisado em decorrência de eventual redução ocorrida no 

mercado, ou de fato novo que eleve o seu custo, cabendo ao 
ÓRGÃO GERENCIADOR promover as necessárias junto aos 
fornecedores para negociar o novo valor compatível no 
mercado. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO 
CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR 
 

13.1. O Fornecedor terá seu registro cancelado nos seguintes 
casos: 
 

I. Por iniciativa da Administração, quando: 
 
a. Não cumprir as exigências do instrumento 
convocatório da Licitação supracitada e as condições da 
presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
b. Recusar-se a retirar a Nota de Empenho e/ou assinar 
o CONTRATO nos prazos estabelecidos, salvo por motivo 
devidamente justificado e aceito pela Administração; 
 
c. Der causa à recisão administrativa decorrente desta 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 

d. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou 
parcial relativa ao presente REGISTRO DE PREÇOS; 
 

e. Não manutenção das condições de “HABILITAÇÃO” 
e compatibilidade; 
 

f. Não aceitar a redução dos PREÇOS 
REGISTRADOS, nas hipóteses previstas na legislação; 
 

g. Em razão de interesse público, devidamente 
justificado. 
 

II. Por iniciativa do próprio Fornecedor, quando 
mediante solicitação por escrito, comprovar a impossibilidade 
de cumprimento das exigências contidas neste REGISTRO DE 
PREÇOS, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo 
ÓRGÃO GERENCIADOR, que comprovadamente venha a 
comprometer a perfeita execução contratual. 
 

PARÁGRAFO ÚNICO – O cancelamento de registro, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, deverá ser 
formalizado mediante competente Processo Administrativo com 
despacho fundamentado do ÓRGÃO GERENCIADOR. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES 
 

14.1. Pela inexecução total ou parcial das condições 
pactuadas na presente ATA, garantida prévia defesa e o 
contraditório, ficará o particular sujeito às seguintes sanções, 
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que seus atos 
ensejarem: 
 

a. Advertência; 

 
b. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global do 
CONTRATO, no caso de inexecução total das obrigações 
assumidas; 
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c. Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de 
atraso e por ocorrência, até o máximo de 10% (dez por cento) 
sobre o valor total do CONTRATO, quando a Licitante 
Vencedora, injustificadamente, ou por motivo não aceito pela 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, 
deixar de atender totalmente a solicitação de fornecimento no 
prazo estipulado em sua “PROPOSTA DE PREÇOS” e nas 
condições estabelecidas neste CONTRATO, ou ainda no caso 
de atraso superior a 30 (trinta) dias; 
 
d. Suspensão temporária de licitar e impedimento de 
contratar com a Administração Pública, por até 2 (dois) anos. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – O valor da multa, aplicada após 
regular Processo Administrativo, será descontado da 
CONTRATADA, observando-se os pagamentos eventualmente 
devidos pela CONTRATANTE ou, ainda, quando for o caso, 
cobrados judicialmente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 
 
15.1. Para dirimir questões oriundas da presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS fica eleito o FORO do Município 
de Campina Grande, com renúncia expressa a qualquer outro 
por mais privilegiado que seja. 
 
E, por nada mais havendo a tratar, eu, CALINE SINARA 
DA COSTA GUIMARÃES, Pregoeira, lavrei a presente 
ATA que vai assinada pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e 
pelo(s) particular(es) fornecedor(es). 
 

Campina Grande, 19 de maio de 2022. 
 

DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA 
Secretário Municipal de Administração 

 
NEVALTO DE SOUSA PEREIRA 

Nevalto de Sousa Pereira-ME 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 012/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 018/2022 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 034/2022 - D 
 

ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA MUNICIPAL 
DE ADMINISTRAÇÃO. 
 

ÓRGÃO PARTICIPANTE: SECRETARIAS DA 
PREFEITURA DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E 
INDIRETA. 
 

Aos 19 dias do mês de maio de 2022, A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, através da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, com 
Sede à Av. Floriano Peixoto, 692 – Centro de Campina Grande, 
estado da Paraíba - CEP: 58.406-133, inscrita no CNPJ sob o Nº 
08.993.917/0001-46, neste ato denominado simplesmente 
ÓRGÃO GERENCIADOR, neste ato representado pelo 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, o 
Sr. DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA, brasileiro, 
advogado, residente à Rua Antônio Bezerra Paes, Nº 118, Bairro 
Alto Branco, Município de Campina Grande, Estado da Paraíba, 
inscrito no CPF sob o Nº 042.443.144-07, portador da Carteira 
de Identidade Nº 2.606.010 SSP/PB, institui a presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS decorrente do PREGÃO 
ELETRÔNICO (SRP) Nº 012/2022, cujo OBJETO fora a 
formalização de REGISTRO DE PREÇOS PARA 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 
FORNECIMENTO DE MATERIAL DE LIMPEZA, PARA 
ATENDER AS DEMANDAS DA ADMINISTRAÇÃO 
DIRETA E INDIRETA DO MUNICÍPIO DE CAMPINA 
GRANDE, ESTADO DA PARAÍBA, processada nos termos 
do PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 018/2022, a qual se 
constitui em documento vinculativo e obrigacional às partes, 
conforme o disposto no Artigo 15 da LEI FEDERAL Nº 
8.666/93, e suas alterações, regulamentada pela RESOLUÇÃO 
Nº 1.412/2009, segundo as CLÁUSULAS e condições 
seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
A PRESENTE ATA DE REGISTRO TEM COMO OBJETO 
O REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE 
MATERIAL DE LIMPEZA, PARA ATENDER AS 
DEMANDAS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E 
INDIRETA DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
ESTADO DA PARAÍBA, 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES 
 
2.1 Integram a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS a SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, sendo este o seu ÓRGÃO 
GERENCIADOR. 
 
2.2 Participam da PRESENTE ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS a SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO E DEMAIS SECRETARIAS DA 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA. 
 
2.3 Qualquer órgão ou entidade de qualquer esfera da 
Administração Pública poderá solicitar a adesão da presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS, independentemente da 
participação ou não da licitação em epígrafe, observadas as 
exigências contidas na legislação. 
 
2.3.1 Os órgãos e entidades que não participaram do 
registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de 
registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata 
para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 
 
2.3.2 As aquisições ou as contratações adicionais de que 
trata este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 
 
2.3.3 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro 
de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que 
aderirem. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
ÓRGÃO GERENCIADOR 
 

3.1.    O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, obriga-se a: 
 

a. Gerenciar a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos 
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fornecedores, os preços, os quantitativos disponíveis e as 
especificações dos materiais/serviços registrados, observada a 
ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO indicada na Licitação; 
 
b. Convocar os particulares através de telefone ou e-
mail, para assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 
retirada da nota de empenho e assinatura do CONTRATO; 
 
c. Observar para que, durante a vigência da presente 
ATA, sejam mantidas todas as condições de “HABILITAÇÃO” 
e qualificação exigidas na Licitação, bem como a compatibilidade 
com as obrigações assumidas, inclusive com a solicitação de novas 
certidões ou documentos vencidos; 
 
d. Conduzir eventuais procedimentos administrativos de 
renegociação de preços registrados, para fins de adequação às 
novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades; 
 
e. Realizar, quando necessário, prévia reunião com os 
Licitantes objetivando a formalização das peculiaridades do 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
f. Consultar os fornecedores registrados (observada à 
ordem de classificação) quanto ao interesse no fornecimento dos 
materiais/serviços a outro órgão da Administração Pública que 
externe a intenção de utilizar a ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
g. Comunicar aos gestores dos órgãos participantes 
alterações ocorridas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
h. Coordenar a qualificação mínima dos respectivos 
gestores dos órgãos participantes; 
 
i. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições 
ajustadas no EDITAL de licitação na presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO E DO 
PARTICIPANTE A POSTERIORI 
 
4.1. O ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO e o 
ÓRGÃO PARTICIPANTE A POSTERIORI, através de 
gestor próprio indicado, obrigam-se a: 
 
a. Tomar conhecimento da presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS inclusive as respectivas alterações, 
para fins de utilização de forma correta da mesma; 
 
b. Consultar, previamente, o ÓRGÃO 
GERENCIADOR objetivando a obtenção das informações 
necessárias à aquisição pretendida; 
 
c. Verificar a conformidade das condições registrada na 
presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS junto ao 
mercado local, informado ao ÓRGÃO GERENCIADOR 
eventuais desvantagens; 
 
d. Encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a 
respectiva Nota Fiscal; 
 
e. Enviar, no prazo máximo de 5 ( cinco ) dias úteis, as 
informações sobre a contratação efetivamente realizada; 

f. Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das 
obrigações contidas no EDITAL de Licitação e na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, informado ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR qualquer irregularidade ou inadimplemento 
do particular. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
FORNECEDOR 
 
5.1.     O FORNECEDOR obriga-se a: 
 
a. Assinar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 
retirar a respectiva Nota de Empenho e assinar o 
CONTRATO no prazo máximo de 5 ( cinco ) dias úteis, 
contados da convocação, no que couber; 
 
b. Informar, no prazo máximo de 5 ( cinco ) dias 
úteis, quanto à aceitação ou não do fornecimento a outros 
órgãos da Administração Pública ( não participante ) que 
venham a manifestar o interesse de utilizar a presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 
 
c. Entregar os materiais/serviços solicitados nos prazos 
estabelecidos nesta EDITAL; 
 
d. O FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS/SERVIÇOS conforme especificação da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
e. Entregar os MATERIAIS/SERVIÇOS solicitados no 
respectivo endereço do Órgão Participante Prévio ou 
Participante a Posteriori da presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 

 
f. Providenciar a imediata correção de deficiência, falhas 
ou irregularidades constatadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR 
referente às condições firmadas na presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 

 
g. Fornecer, sempre que solicitado no prazo de 5 ( cinco 
) dias úteis, documentos de “HABILITAÇÃO” e qualificação 
cujas validades encontrem-se vencidas; 

 
h. Prover condições que possibilitem o atendimento das 
condições firmadas a partir da data da assinatura da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 

 
i. Ressarcir eventuais prejuízos causados ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR e ao(s) participante(s) e/ou a terceiros, 
provocados por ineficiência ou irregularidades na execução das 
obrigações assumidas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 

 
j. Pagar, pontualmente, os fornecedores e cumprir com 
as obrigações fiscais, relativos à FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS/SERVIÇOS entregues, com base na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS exonerando a 
Administração Pública de responsabilidade solidária ou 
subsidiária por tal pagamento; 

 
k. Apresentar, quando da assinatura deste instrumento, 
planilha de formação de preços atualizada contendo a distribuição 
proporcional dos valores finais ofertados na sessão de Licitação, 
após os lances, se for o caso. 
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CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA 
 

6.1. A presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS terá 
vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua 
publicação. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS 

7.1  OS PREÇOS, AS QUANTIDADES, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES DO 
FORNECIMENTO DOS ITENS REGISTRADOS NESTA 
ATA encontram-se indicados nos quadros abaixo, observando-
se a ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO obtida no certame 
Licitatório.

 
 

PLANILHA DE QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITÁRIOS 
 

RAZÃO SOCIAL J.T.A. COMERCIO DE ARTIGOS DESCARTAVEIS LTDA 

CADASTRO NACIONAL DE PESSOAS JURÍDICAS – CNPJ Nº 21.318.384/0001-65 

ENDEREÇO 
R PREF INACIO JOSE FEITOSA, Nº 411, CENTRO, MONTEIRO – PB. 

CEP 58.500-000. 

TELEFONE/EMAIL 
(83) 99654-5736 / (83) 98730-2196 

EMAIL: vendas.jtaembalagens@hotmail.com 

NOME DO SIGNATÁRIO JOELSON TAVARES DE ALMEIDA 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QTD 
PREÇO 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

 
13 

ESCOVA DE MÃO DE PLÁSTICO - COM CERDAS 
RESISTENTES (DURAS), TAMANHO MÉDIO. COMPOSIÇÃO: 

MATERIAL SINTÉTICO, PIGMENTO E METAL. 

 
UND 

 
6000 

 
R$ 3,2900 

 
R$ 19.740,00 

 
 
 

14 

ESCOVA PARA LIMPEZA SANITÁRIA - TIPO LAVATINA 
(VASSOURINHA); BASE DE POLIPROPILENO; BASE COM 

DIÂMETRO DE 7CM; COM CERDAS EM NYLON SINTÉTICO; 
SEM ALÇA; CABO EM POLIPROPILENO;MEDINDO 

28CM; NA COR CINZA; MÍNIMO DE 15 CERDAS POR TUFOS; 
COM SUPORTE E ROSCA NA CÚPULA. 

 
 
 

UND 

 
 
 

7000 

 
 
 

R$ 5,0000 

 
 
 

R$ 35.000,00 

 
16 

ESPONJA DUPLA FACE - PARA LOUÇA, COM ESPUMA DE 
POLIURETANO, AGENTE ANTIBACTERIANO E FIBRA 

SINTÉTICA COM ABRASIVO. TAM.110X70X20 MM. 

 
UND 

 
36000 

 
R$ 0,5000 

 
R$ 18.000,00 

 
 
 

18 

FÓSFORO EM MADEIRA - COMPOSTO EM VEGETAL E 
MINERAL APRESENTADO NA FORMA DE PALITO, COM 

PONTA EM PÓLVORA COM IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, DATA DE 

FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE. MAÇO COM 10 
CAIXAS. 

 
 
 

PCT 

 
 
 

8000 

 
 
 

R$ 2,1700 

 
 
 

R$ 17.360,00 

 
 
 
 

 
24 

MULT INSETICIDA -  AEROSOL; 
ACONDICIONADO EM  EMBALAGEM 

METÁLICA CONTENDO 400(QUATROCENTOS) MILILITRO. 
CADA UNID.; SEM CFC; COM VALIDADE DE 2(DOIS) ANOS, 
CONTADOS A PARTIR DO ATO DE RECEBIMENTO. LAUDO 
ANALÍTICO DO LOTE DO PRODUTO E AUTORIZAÇÃO DE 

FUNCIONAMENTO DO FABRICANTE NA ANVISA/MS. 
VALIDADE MINIMA DE 12 MESES, CONTADOS A PARTIR DO 

ATO DE RECEBIMENTO. 

 
 
 
 

 
UND 

 
 
 
 

 
7000 

 
 
 
 

 
R$ 7,5000 

 
 
 
 

 
R$ 52.500,00 

 
 
 

 
25 

NAFTALINA - ASPECTO FÍSICO PARTÍCULAS SÓLIDAS 
BRANCAS, PONTO FUSÃO 80¨C, SOLUBILIDADE 

INSOLÚVEL EM ÁGUA, MASSA MOLECULAR 128 MOL, 
APLICAÇÃO REPELENTE DE TRAÇAS E BARATAS. CAIXA 

COM 12 CARTELAS DE 12 UNIDADES DE SACHÊS DE 
NAFTALINA 25 GRAMAS. VALIDADE MINIMA DE 12 MESES, 

CONTADOS APARTIR DO ATO DE RECEBIMENTO 

 
 
 

 
GRAMA 

 
 
 

 
12000 

 
 
 

 
R$ 19,9000 

 
 
 

 
R$ 238.800,00 

mailto:vendas.jtaembalagens@hotmail.com
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28 
PANO DE PRATO - 100% ALGODÃO, NA COR BRANCA. 

TAMANHO MÍNIMO DE 65X45CM 
UND 12000 R$ 1,8000 R$ 21.600,00 

 
 
 

 
37 

SABÃO EM BARRA - TABLETE- (NEUTRO E 
GLICERINADO). GORDURA VEGETAL E ANIMAL, 

HIDRÓXIDO DE SÓDIO SILICATO DE SÓDIO, CARBONATO 
DE SÓDIO, GLICERINA, CORANTE COADJUVANTES 

MASCARANTES E ÁGUA PACOTE COM 06 UNIDADES. COM 
REGISTRO NO MINISTÉRIO SAÚDE E ANVISA. COM 

VALIDADE MINIMA DE 12 MESES, CONTADOS A PARTIR DO 
ATO DE RECEBIMENTO. 

 
 
 

 
PCT 

 
 
 

 
13000 

 
 
 

 
R$ 6,3800 

 
 
 

 
R$ 82.940,00 

 
 

 
39 

SABONETE - EM BARRA PERFUMADO; PARA HIGIENE 
CORPORAL; 90 GRAMAS. DEVERÁ CONTER NA 

EMBALAGEM DADOS DO FABRICANTE, VALIDADE DO 
PRODUTO, TELEFONE DO ATENDIMENTO AO 

CONSUMIDOR, Nº DO REGISTRO NA ANVISA, Nº DA 
AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO, CÓDIGO DE
 BARRA. TESTADO DERMATOLOGICAMENTE. 

 
 

 
EMB 

 
 

 
3500 

 
 

 
R$ 1,2900 

 
 

 
R$ 4.515,00 

VALOR 
TOTAL 

R$ 490.455,00 (quatrocentos e noventa mil, quatrocentos e cinquenta e cinco reais). 

 
 

CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA 
 
8.1. A execução do CONTRATO decorrente desta ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS será custeada com Recurso 
oriundos do Orçamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAMPINA GRANDE. 
 
CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO 
 
9.1 O pagamento será efetuado através de ordem bancária, 
em 30 (trinta) dias, a contar da apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura com indicação da CONTA CORRENTE E 
AGÊNCIA, devidamente atestada pelo setor competente. 
 
9.2 O pagamento será efetuado após a formalização e a 
apresentação da Nota Fiscal discriminativa do material/serviço 
(EM DUAS VIAS), onde conste número da nota fiscal, data de 
emissão, descrição básica do material e período da garantia, 
além do local de “ATESTADO” de recebimento do produto, 
por parte do servidor ou comissão designada, ficando este 
pagamento condicionado a comprovação das condições de 
“HABILITAÇÃO” e qualificação exigidas na licitação. 
 
9.3 O pagamento será condicionado ao cumprimento das 
obrigações fixadas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, conforme disposto no EDITAL de LICITAÇÃO 
NA MODALIDADE PREGÃO ELETRONICO (SRP) Nº 
012/2022. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA CONDIÇÃO ESPECÍFICA 

 
10.1. A existência desta ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS não obriga O ÓRGÃO GERENCIADOR, nem o 
ÓRGÃO PARTICIPANTE, se for o caso, a firmar as futuras 
aquisições, sendo-lhe facultada a realização de procedimento 

específico para determinada contratação, assegurado ao 
particular cujo preço foi registrado, em caso de igualdade de 
condições, a preferência. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE 
 

11.1. OS PREÇOS, OS QUANTITATIVOS, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES resumidas do 
OBJETO, como também as possíveis alterações da presente 
ATA serão publicadas na forma de extrato no DIÁRIO 
OFICIAL DO ESTADO DA PARAÍBA, em conformidade 
com o disposto no Parágrafo Único, do Artigo 61, da LEI 
FEDERAL Nº 8.666/93, e suas alterações posteriores. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA REVISÃO DE 
PREÇOS 
 

12.1 A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS poderá sofrer 
alterações, obedecidas às disposições contidas no Artigo 65 da 
LEI FEDERAL Nº 8.666/93, e suas alterações posteriores. 
 

12.2 A qualquer tempo o PREÇO REGISTRADO poderá 
ser revisado em decorrência de eventual redução ocorrida no 
mercado, ou de fato novo que eleve o seu custo, cabendo ao 
ÓRGÃO GERENCIADOR promover as necessárias junto aos 
fornecedores para negociar o novo valor compatível no 
mercado. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO 
CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR 
 

13.1. O Fornecedor terá seu registro cancelado nos seguintes 
casos: 
 

I. Por iniciativa da Administração, quando: 
 

a. Não cumprir as exigências do instrumento 
convocatório da Licitação supracitada e as condições da 
presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
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b. Recusar-se a retirar a Nota de Empenho e/ou assinar 
o CONTRATO nos prazos estabelecidos, salvo por motivo 
devidamente justificado e aceito pela Administração; 
 
c. Der causa à recisão administrativa decorrente desta 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
d. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou 
parcial relativa ao presente REGISTRO DE PREÇOS; 
 
e. Não manutenção das condições de “HABILITAÇÃO” 
e compatibilidade; 
 
f. Não aceitar a redução dos PREÇOS 
REGISTRADOS, nas hipóteses previstas na legislação; 
 
g. Em razão de interesse público, devidamente 
justificado. 
 
II. Por iniciativa do próprio Fornecedor, quando 
mediante solicitação por escrito, comprovar a impossibilidade 
de cumprimento das exigências contidas neste REGISTRO DE 
PREÇOS, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo 
ÓRGÃO GERENCIADOR, que comprovadamente venha a 
comprometer a perfeita execução contratual. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – O cancelamento de registro, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, deverá ser 
formalizado mediante competente Processo Administrativo com 
despacho fundamentado do ÓRGÃO GERENCIADOR. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES 
 
14.1. Pela inexecução total ou parcial das condições 
pactuadas na presente ATA, garantida prévia defesa e o 
contraditório, ficará o particular sujeito às seguintes sanções, 
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que seus atos 
ensejarem: 
 
a. Advertência; 
 
b. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global do 
CONTRATO, no caso de inexecução total das obrigações 
assumidas; 
 
c. Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de 
atraso e por ocorrência, até o máximo de 10% (dez por cento) 
sobre o valor total do CONTRATO, quando a Licitante 
Vencedora, injustificadamente, ou por motivo não aceito pela 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, 
deixar de atender totalmente a solicitação de fornecimento no 
prazo estipulado em sua “PROPOSTA DE PREÇOS” e nas 
condições estabelecidas neste CONTRATO, ou ainda no caso 
de atraso superior a 30 (trinta) dias; 
 
d. Suspensão temporária de licitar e impedimento de 
contratar com a Administração Pública, por até 2 (dois) anos. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – O valor da multa, aplicada após 
regular Processo Administrativo, será descontado da 
CONTRATADA, observando-se os pagamentos eventualmente 
devidos pela CONTRATANTE ou, ainda, quando for o caso, 
cobrados judicialmente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 

15.1. Para dirimir questões oriundas da presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS fica eleito o FORO do Município 
de Campina Grande, com renúncia expressa a qualquer outro 
por mais privilegiado que seja. 
 
E, por nada mais havendo a tratar, eu, CALINE SINARA 
DA COSTA GUIMARÃES, Pregoeira, lavrei a presente 
ATA que vai assinada pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e 
pelo(s) particular(es) fornecedor(es). 
 

Campina Grande, 19 de maio de 2022. 
 

DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA 
Secretário Municipal de Administração 

 
JOELSON TAVARES DE ALMEIDA 

J.T.A. Comércio de Artigos de Descartáveis LTDA 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 012/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 018/2022 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 034/2022 - E 
 
ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA MUNICIPAL 
DE ADMINISTRAÇÃO. 
 

ÓRGÃO PARTICIPANTE: SECRETARIAS DA 
PREFEITURA DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E 
INDIRETA. 
 

Aos 19 dias do mês de maio de 2022, A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, através da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, com 
Sede à Av. Floriano Peixoto, 692 – Centro de Campina Grande, 
estado da Paraíba - CEP: 58.406-133, inscrita no CNPJ sob o Nº 
08.993.917/0001-46, neste ato denominado simplesmente 
ÓRGÃO GERENCIADOR, neste ato representado pelo 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, o 
Sr. DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA, brasileiro, 
advogado, residente à Rua Antônio Bezerra Paes, Nº 118, Bairro 
Alto Branco, Município de Campina Grande, Estado da Paraíba, 
inscrito no CPF sob o Nº 042.443.144-07, portador da Carteira 
de Identidade Nº 2.606.010 SSP/PB, institui a presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS decorrente do PREGÃO 
ELETRÔNICO (SRP) Nº 012/2022, cujo OBJETO fora a 
formalização de REGISTRO DE PREÇOS PARA 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 
FORNECIMENTO DE MATERIAL DE LIMPEZA, PARA 
ATENDER AS DEMANDAS DA ADMINISTRAÇÃO 
DIRETA E INDIRETA DO MUNICÍPIO DE CAMPINA 
GRANDE, ESTADO DA PARAÍBA, processada nos termos 
do PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 018/2022, a qual se 
constitui em documento vinculativo e obrigacional às partes, 
conforme o disposto no Artigo 15 da LEI FEDERAL Nº 
8.666/93, e suas alterações, regulamentada pela RESOLUÇÃO 
Nº 1.412/2009, segundo as CLÁUSULAS e condições 
seguintes: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 

A PRESENTE ATA DE REGISTRO TEM COMO OBJETO 
O REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE 
MATERIAL DE LIMPEZA, PARA ATENDER AS 
DEMANDAS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E 
INDIRETA DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
ESTADO DA PARAÍBA, 



 
 
 

 

SEPARATA DO SEMANÁRIO OFICIAL – CAMPINA GRANDE/PB, 26 DE MAIO DE 2022                                                                   PÁGINA 20 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES 
 
2.1 Integram a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS a SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, sendo este o seu ÓRGÃO 
GERENCIADOR. 
 
2.2 Participam da PRESENTE ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS a SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO E DEMAIS SECRETARIAS DA 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA. 
 
2.3 Qualquer órgão ou entidade de qualquer esfera da 
Administração Pública poderá solicitar a adesão da presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS, independentemente da 
participação ou não da licitação em epígrafe, observadas as 
exigências contidas na legislação. 
 
2.3.1 Os órgãos e entidades que não participaram do 
registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de 
registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata 
para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 
 
2.3.2 As aquisições ou as contratações adicionais de que 
trata este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 
 
2.3.3 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro 
de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que 
aderirem. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
ÓRGÃO GERENCIADOR 
 
3.1.    O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, obriga-se a: 
 
a. Gerenciar a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos 
fornecedores, os preços, os quantitativos disponíveis e as 
especificações dos materiais/serviços registrados, observada a 
ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO indicada na Licitação; 
 
b. Convocar os particulares através de telefone ou e-
mail, para assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 
retirada da nota de empenho e assinatura do CONTRATO; 
 
c. Observar para que, durante a vigência da presente 
ATA, sejam mantidas todas as condições de “HABILITAÇÃO” 
e qualificação exigidas na Licitação, bem como a compatibilidade 
com as obrigações assumidas, inclusive com a solicitação de novas 
certidões ou documentos vencidos; 
 
d. Conduzir eventuais procedimentos administrativos de 
renegociação de preços registrados, para fins de adequação às 
novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades; 
 
e. Realizar, quando necessário, prévia reunião com os 
Licitantes objetivando a formalização das peculiaridades do 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS; 

f. Consultar os fornecedores registrados (observada à 
ordem de classificação) quanto ao interesse no fornecimento dos 
materiais/serviços a outro órgão da Administração Pública que 
externe a intenção de utilizar a ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
g. Comunicar aos gestores dos órgãos participantes 
alterações ocorridas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
h. Coordenar a qualificação mínima dos respectivos 
gestores dos órgãos participantes; 
 
i. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições 
ajustadas no EDITAL de licitação na presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO E DO 
PARTICIPANTE A POSTERIORI 
 
4.1. O ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO e o 
ÓRGÃO PARTICIPANTE A POSTERIORI, através de 
gestor próprio indicado, obrigam-se a: 
 
a. Tomar conhecimento da presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS inclusive as respectivas alterações, 
para fins de utilização de forma correta da mesma; 
 
b. Consultar, previamente, o ÓRGÃO 
GERENCIADOR objetivando a obtenção das informações 
necessárias à aquisição pretendida; 
 
c. Verificar a conformidade das condições registrada na 
presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS junto ao 
mercado local, informado ao ÓRGÃO GERENCIADOR 
eventuais desvantagens; 
 
d. Encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a 
respectiva Nota Fiscal; 
 
e. Enviar, no prazo máximo de 5 ( cinco ) dias úteis, as 
informações sobre a contratação efetivamente realizada; 
 
f. Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das 
obrigações contidas no EDITAL de Licitação e na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, informado ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR qualquer irregularidade ou inadimplemento 
do particular. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
FORNECEDOR 
 
5.1.     O FORNECEDOR obriga-se a: 
 
a. Assinar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 
retirar a respectiva Nota de Empenho e assinar o 
CONTRATO no prazo máximo de 5 ( cinco ) dias úteis, 
contados da convocação, no que couber; 
 
b. Informar, no prazo máximo de 5 ( cinco ) dias 
úteis, quanto à aceitação ou não do fornecimento a outros 
órgãos da Administração Pública ( não participante ) que 
venham a manifestar o interesse de utilizar a presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 
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c. Entregar os materiais/serviços solicitados nos prazos 
estabelecidos nesta EDITAL; 
 
d. O FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS/SERVIÇOS conforme especificação da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
e. Entregar os MATERIAIS/SERVIÇOS solicitados no 
respectivo endereço do Órgão Participante Prévio ou 
Participante a Posteriori da presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
f. Providenciar a imediata correção de deficiência, falhas 
ou irregularidades constatadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR 
referente às condições firmadas na presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 
 
g. Fornecer, sempre que solicitado no prazo de 5 ( cinco 
) dias úteis, documentos de “HABILITAÇÃO” e qualificação 
cujas validades encontrem-se vencidas; 
 
h. Prover condições que possibilitem o atendimento das 
condições firmadas a partir da data da assinatura da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
i. Ressarcir eventuais prejuízos causados ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR e ao(s) participante(s) e/ou a terceiros, 
provocados por ineficiência ou irregularidades na execução das 

obrigações assumidas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
j. Pagar, pontualmente, os fornecedores e cumprir com 
as obrigações fiscais, relativos à FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS/SERVIÇOS entregues, com base na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS exonerando a 
Administração Pública de responsabilidade solidária ou 
subsidiária por tal pagamento; 
 
k. Apresentar, quando da assinatura deste instrumento, 
planilha de formação de preços atualizada contendo a distribuição 
proporcional dos valores finais ofertados na sessão de Licitação, 
após os lances, se for o caso. 
 

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA 
 

6.1. A presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS terá 
vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua 
publicação. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS 
 

7.1  OS PREÇOS, AS QUANTIDADES, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES DO 
FORNECIMENTO DOS ITENS REGISTRADOS NESTA 
ATA encontram-se indicados nos quadros abaixo, observando-
se a ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO obtida no certame 
Licitatório.

 
PLANILHA DE QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITÁRIOS 

 

RAZÃO SOCIAL 
 

NORDESTE POTENCIAL COMERCIO E SERVICOS EIRELI 

CADASTRO NACIONAL DE PESSOAS JURÍDICAS – CNPJ Nº 22.280.916/0001-85 

ENDEREÇO 
R DOS MARCENEIROS, Nº 201, BAIRRO TIMBI, CAMARAGIBE – PE. 

CEP: 54.768-220 

TELEFONE/EMAIL 
(81) 3050-0594 / (81) 98437-4493 

EMAIL: nordestepotencial@hotmail.com 

NOME DO SIGNATÁRIO HÉLIDA CRISTINA BARROS ALBUQUERQUE 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QTD 
PREÇO 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

 
 
 

31 

PAPEL HIGIÊNICO BIG ROLL - MEDINDO NO MÍNIMO 300 
METROS, 10 CM DE LARGURA, FOLHA SIMPLES DE ALTA 
QUALIDADE, 100% DE FIBRAS NATURAIS, ABSORVENTE, 

HIDROSSOLÚVEL, NA COR BRANCA LAUDO 
MICROBIOLÓGICO DO FABRICANTE CONFORME 
PORTARIA M.S. N° 1480 DE 31/12/90. FARDO CONTENDO 8 

UNIDADES. 

 
 
 

FARDO 

 
 
 

2500 

 
 
 

R$ 24,9900 

 
 
 

R$ 62.475,00 

 
33 

PASTILHA SANITÁRIA - DE 25 G. DESODORIZANTE 
SANITÁRIO TEM EM SUA COMPOSIÇÃO SUBSTÂNCIAS COM 

ATIVIDADE ANTIMICROBIANA ODORIZANTE, 
DESINFETANTE,  DESODORIZANTE, 

HIGIENIZADOR SANITÁRIO, CAPAZES DE CONTROLAR
 OS   ODORES 

DESAGRADÁVEIS   ,FRAGRÂNCIAS 
AGRADÁVEIS E DURADOURAS. 

 
UND 

 
20000 

 
R$ 1,0900 

R$ 21.800,00 

mailto:nordestepotencial@hotmail.com
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40 

SABONETE LÍQUIDO CREMOSO - EMBALAGEM C/ 5L, 
FRAGRÂNCIA SUAVE, COM AÇÃOBACTERICIDA, PARA 

HIGIENE PESSOAL. POSSUI EM SUA FORMULAÇÃO 
AGENTES TENSOATIVOS, EMOLIENTES E HIDRATANTES, 

INDICADO PARA BANHO E LAVAGEM DAS MÃOS. 
EMBALAGEM COM IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, 

MARCA DO FABRICANTE, DATA DE FABRICAÇÃO, PRAZO 
DE VALIDADE E REGISTRO OU NOTIFICAÇÃO

 NA ANVISA/MINISTÉRIO DA SAÚDE. COM 
COMODATO  DE  DISPENSERS

  DE SABONETEIRAS COM RESERVATÓRIO 
DE ACORDO COM A DEMANDA DA SECRETARIA. 

VALIDADE MINIMA DE 12 MESES, CONTADOS A PARTIR 
DO ATO DE RECEBIMENTO. 

 
 
 
 
 
 
 

BOMB 

 
 
 
 
 
 
 

6000 

 
 
 
 
 
 
 

R$ 12,8500 

 
 
 
 
 
 
 

R$ 77.100,00 

 
46 

VASSOURA DE PELO PARA PISO 30CM COM CABO DE 
MADEIRA PLASTIFICADO, DE EXCELENTE QUALIDADE. 

 
UND 

 
10000 

 
R$ 6,4500 

 
R$ 64.500,00 

VALOR 
TOTAL 

R$ 225.875,00 (duzentos e vinte e cinco mil, oitocentos e setenta e cinco reais). 

 
 

CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA 
 
8.1. A execução do CONTRATO decorrente desta ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS será custeada com Recurso 
oriundos do Orçamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAMPINA GRANDE. 
 
CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO 
 
9.1 O pagamento será efetuado através de ordem bancária, 
em 30 (trinta) dias, a contar da apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura com indicação da CONTA CORRENTE E 
AGÊNCIA, devidamente atestada pelo setor competente. 
 
9.2 O pagamento será efetuado após a formalização e a 
apresentação da Nota Fiscal discriminativa do material/serviço 
(EM DUAS VIAS), onde conste número da nota fiscal, data de 
emissão, descrição básica do material e período da garantia, 
além do local de “ATESTADO” de recebimento do produto, 
por parte do servidor ou comissão designada, ficando este 
pagamento condicionado a comprovação das condições de 
“HABILITAÇÃO” e qualificação exigidas na licitação. 
 
9.3 O pagamento será condicionado ao cumprimento das 
obrigações fixadas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, conforme disposto no EDITAL de LICITAÇÃO 
NA MODALIDADE PREGÃO ELETRONICO (SRP) Nº 
012/2022. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA CONDIÇÃO ESPECÍFICA 
 
10.1. A existência desta ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS não obriga O ÓRGÃO GERENCIADOR, nem o 
ÓRGÃO PARTICIPANTE, se for o caso, a firmar as futuras 
aquisições, sendo-lhe facultada a realização de procedimento 
específico para determinada contratação, assegurado ao 
particular cujo preço foi registrado, em caso de igualdade de 
condições, a preferência. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE 

11.1. OS PREÇOS, OS QUANTITATIVOS, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES resumidas do 
OBJETO, como também as possíveis alterações da presente 
ATA serão publicadas na forma de extrato no DIÁRIO 
OFICIAL DO ESTADO DA PARAÍBA, em conformidade 
com o disposto no Parágrafo Único, do Artigo 61, da LEI 
FEDERAL Nº 8.666/93, e suas alterações posteriores. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA REVISÃO DE 
PREÇOS 
 
12.1 A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS poderá sofrer 
alterações, obedecidas às disposições contidas no Artigo 65 da 
LEI FEDERAL Nº 8.666/93, e suas alterações posteriores. 
 
12.2 A qualquer tempo o PREÇO REGISTRADO poderá 
ser revisado em decorrência de eventual redução ocorrida no 
mercado, ou de fato novo que eleve o seu custo, cabendo ao 
ÓRGÃO GERENCIADOR promover as necessárias junto aos 
fornecedores para negociar o novo valor compatível no 
mercado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO 
CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR 
 
13.1. O Fornecedor terá seu registro cancelado nos seguintes 
casos: 
 
I. Por iniciativa da Administração, quando: 
 

a. Não cumprir as exigências do instrumento 
convocatório da Licitação supracitada e as condições da 
presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 

b. Recusar-se a retirar a Nota de Empenho e/ou assinar 
o CONTRATO nos prazos estabelecidos, salvo por motivo 
devidamente justificado e aceito pela Administração; 
 

c. Der causa à recisão administrativa decorrente desta 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 

d. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou 
parcial relativa ao presente REGISTRO DE PREÇOS; 
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e. Não manutenção das condições de “HABILITAÇÃO” 
e compatibilidade; 
 
f. Não aceitar a redução dos PREÇOS 
REGISTRADOS, nas hipóteses previstas na legislação; 
 
g. Em razão de interesse público, devidamente 
justificado. 
 
II. Por iniciativa do próprio Fornecedor, quando 
mediante solicitação por escrito, comprovar a impossibilidade 
de cumprimento das exigências contidas neste REGISTRO DE 
PREÇOS, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo 
ÓRGÃO GERENCIADOR, que comprovadamente venha a 
comprometer a perfeita execução contratual. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – O cancelamento de registro, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, deverá ser 
formalizado mediante competente Processo Administrativo com 
despacho fundamentado do ÓRGÃO GERENCIADOR. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES 
 
14.1. Pela inexecução total ou parcial das condições 
pactuadas na presente ATA, garantida prévia defesa e o 
contraditório, ficará o particular sujeito às seguintes sanções, 
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que seus atos 
ensejarem: 
 
a. Advertência; 
 
b. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global do 
CONTRATO, no caso de inexecução total das obrigações 
assumidas; 
 
c. Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de 
atraso e por ocorrência, até o máximo de 10% (dez por cento) 
sobre o valor total do CONTRATO, quando a Licitante 
Vencedora, injustificadamente, ou por motivo não aceito pela 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, 
deixar de atender totalmente a solicitação de fornecimento no 
prazo estipulado em sua “PROPOSTA DE PREÇOS” e nas 
condições estabelecidas neste CONTRATO, ou ainda no caso 
de atraso superior a 30 (trinta) dias; 
 
d. Suspensão temporária de licitar e impedimento de 
contratar com a Administração Pública, por até 2 (dois) anos. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – O valor da multa, aplicada após 
regular Processo Administrativo, será descontado da 
CONTRATADA, observando-se os pagamentos eventualmente 
devidos pela CONTRATANTE ou, ainda, quando for o caso, 
cobrados judicialmente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 
 
15.1. Para dirimir questões oriundas da presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS fica eleito o FORO do Município 
de Campina Grande, com renúncia expressa a qualquer outro 
por mais privilegiado que seja. 
 
E, por nada mais havendo a tratar, eu, CALINE SINARA 
DA COSTA GUIMARÃES, Pregoeira, lavrei a presente 
ATA que vai assinada pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e 
pelo(s) particular(es) fornecedor(es). 

Campina Grande, 19 de maio de 2022. 
 

DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA 
Secretário Municipal de Administração 

 
HÉLIDA CRISTINA BARROS ALBUQUERQUE 

Nordeste Potencial Comercio E Servicos Eireli 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 012/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 018/2022 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 034/2022 - F 
 
ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA MUNICIPAL 
DE ADMINISTRAÇÃO. 
 
ÓRGÃO PARTICIPANTE: SECRETARIAS DA 
PREFEITURA DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E 
INDIRETA. 
 

Aos 19 dias do mês de maio de 2022, A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, através da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, com 
Sede à Av. Floriano Peixoto, 692 – Centro de Campina Grande, 
estado da Paraíba - CEP: 58.406-133, inscrita no CNPJ sob o Nº 
08.993.917/0001-46, neste ato denominado simplesmente 
ÓRGÃO GERENCIADOR, neste ato representado pelo 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, o 
Sr. DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA, brasileiro, 
advogado, residente à Rua Antônio Bezerra Paes, Nº 118, Bairro 
Alto Branco, Município de Campina Grande, Estado da Paraíba, 
inscrito no CPF sob o Nº 042.443.144-07, portador da Carteira 
de Identidade Nº 2.606.010 SSP/PB, institui a presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS decorrente do PREGÃO 
ELETRÔNICO (SRP) Nº 012/2022, cujo OBJETO fora a 
formalização de REGISTRO DE PREÇOS PARA 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 
FORNECIMENTO DE MATERIAL DE LIMPEZA, PARA 
ATENDER AS DEMANDAS DA ADMINISTRAÇÃO 
DIRETA E INDIRETA DO MUNICÍPIO DE CAMPINA 
GRANDE, ESTADO DA PARAÍBA, processada nos termos 
do PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 018/2022, a qual se 
constitui em documento vinculativo e obrigacional às partes, 
conforme o disposto no Artigo 15 da LEI FEDERAL Nº 
8.666/93, e suas alterações, regulamentada pela RESOLUÇÃO 
Nº 1.412/2009, segundo as CLÁUSULAS e condições 
seguintes: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 

A PRESENTE ATA DE REGISTRO TEM COMO OBJETO 
O REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE 
MATERIAL DE LIMPEZA, PARA ATENDER AS 
DEMANDAS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E 
INDIRETA DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
ESTADO DA PARAÍBA, 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES 
 

2.1 Integram a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS a SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, sendo este o seu ÓRGÃO 
GERENCIADOR. 
 

2.2 Participam da PRESENTE ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS a SECRETARIA MUNICIPAL DE 
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ADMINISTRAÇÃO E DEMAIS SECRETARIAS DA 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA. 
 
2.3 Qualquer órgão ou entidade de qualquer esfera da 
Administração Pública poderá solicitar a adesão da presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS, independentemente da 
participação ou não da licitação em epígrafe, observadas as 
exigências contidas na legislação. 
 
2.3.1 Os órgãos e entidades que não participaram do 
registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de 
registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata 
para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 
 
2.3.2 As aquisições ou as contratações adicionais de que 
trata este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 
 
2.3.3 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro 
de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que 
aderirem. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
ÓRGÃO GERENCIADOR 
 
3.1.    O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, obriga-se a: 
 
a. Gerenciar a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos 
fornecedores, os preços, os quantitativos disponíveis e as 
especificações dos materiais/serviços registrados, observada a 
ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO indicada na Licitação; 
 
b. Convocar os particulares através de telefone ou e-
mail, para assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 
retirada da nota de empenho e assinatura do CONTRATO; 
 
c. Observar para que, durante a vigência da presente 
ATA, sejam mantidas todas as condições de “HABILITAÇÃO” 
e qualificação exigidas na Licitação, bem como a compatibilidade 
com as obrigações assumidas, inclusive com a solicitação de novas 
certidões ou documentos vencidos; 
 
d. Conduzir eventuais procedimentos administrativos de 
renegociação de preços registrados, para fins de adequação às 
novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades; 
 
e. Realizar, quando necessário, prévia reunião com os 
Licitantes objetivando a formalização das peculiaridades do 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 

f. Consultar os fornecedores registrados (observada à 
ordem de classificação) quanto ao interesse no fornecimento dos 
materiais/serviços a outro órgão da Administração Pública que 
externe a intenção de utilizar a ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 

g. Comunicar aos gestores dos órgãos participantes 
alterações ocorridas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 

h. Coordenar a qualificação mínima dos respectivos 
gestores dos órgãos participantes; 
 
i. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições 
ajustadas no EDITAL de licitação na presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO E DO 
PARTICIPANTE A POSTERIORI 
 
4.1. O ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO e o 
ÓRGÃO PARTICIPANTE A POSTERIORI, através de 
gestor próprio indicado, obrigam-se a: 
 
a. Tomar conhecimento da presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS inclusive as respectivas alterações, 
para fins de utilização de forma correta da mesma; 
 
b. Consultar, previamente, o ÓRGÃO 
GERENCIADOR objetivando a obtenção das informações 
necessárias à aquisição pretendida; 
 
c. Verificar a conformidade das condições registrada na 
presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS junto ao 
mercado local, informado ao ÓRGÃO GERENCIADOR 
eventuais desvantagens; 
 
d. Encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a 
respectiva Nota Fiscal; 
 
e. Enviar, no prazo máximo de 5 ( cinco ) dias úteis, as 
informações sobre a contratação efetivamente realizada; 
 
f. Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das 
obrigações contidas no EDITAL de Licitação e na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, informado ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR qualquer irregularidade ou inadimplemento 
do particular. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
FORNECEDOR 
 
5.1.     O FORNECEDOR obriga-se a: 
 
a. Assinar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 
retirar a respectiva Nota de Empenho e assinar o 
CONTRATO no prazo máximo de 5 ( cinco ) dias úteis, 
contados da convocação, no que couber; 
 
b. Informar, no prazo máximo de 5 ( cinco ) dias 
úteis, quanto à aceitação ou não do fornecimento a outros 
órgãos da Administração Pública ( não participante ) que 
venham a manifestar o interesse de utilizar a presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 
 
c. Entregar os materiais/serviços solicitados nos prazos 
estabelecidos nesta EDITAL; 
 
d. O FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS/SERVIÇOS conforme especificação da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
e. Entregar os MATERIAIS/SERVIÇOS solicitados no 
respectivo endereço do Órgão Participante Prévio ou 
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Participante a Posteriori da presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
f. Providenciar a imediata correção de deficiência, falhas 
ou irregularidades constatadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR 
referente às condições firmadas na presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 
 
g. Fornecer, sempre que solicitado no prazo de 5 ( cinco 
) dias úteis, documentos de “HABILITAÇÃO” e qualificação 
cujas validades encontrem-se vencidas; 
 
h. Prover condições que possibilitem o atendimento das 
condições firmadas a partir da data da assinatura da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
i. Ressarcir eventuais prejuízos causados ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR e ao(s) participante(s) e/ou a terceiros, 
provocados por ineficiência ou irregularidades na execução das 
obrigações assumidas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
j. Pagar, pontualmente, os fornecedores e cumprir com 
as obrigações fiscais, relativos à FORNECIMENTO DOS 

MATERIAIS/SERVIÇOS entregues, com base na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS exonerando a 
Administração Pública de responsabilidade solidária ou 
subsidiária por tal pagamento; 
 
k. Apresentar, quando da assinatura deste instrumento, 
planilha de formação de preços atualizada contendo a distribuição 
proporcional dos valores finais ofertados na sessão de Licitação, 
após os lances, se for o caso. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA 
 
6.1. A presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS terá 
vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua 
publicação. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS 
 
7.1  OS PREÇOS, AS QUANTIDADES, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES DO 
FORNECIMENTO DOS ITENS REGISTRADOS NESTA 
ATA encontram-se indicados nos quadros abaixo, observando-
se a ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO obtida no certame 
Licitatório.

 
PLANILHA DE QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITÁRIOS 

 

RAZÃO SOCIAL MGS BRASIL DISTRIBUIDORA EIRELI 

CADASTRO NACIONAL DE PESSOAS JURÍDICAS – CNPJ Nº 25.329.901/0001-52 

ENDEREÇO 
 

RUA DO COMÉRCIO, 855, CENTRO, TAQUARUÇU DO SUL/RS, CEP: 98410-000 

TELEFONE/EMAIL 
(55) 3739-1017 

EMAIL: licitacao@mgsbrasil.com.br 

NOME DO SIGNATÁRIO GILGIA PERINI GAMBIN 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QTD 
PREÇO 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

 
22 

LUVA PARA LIMPEZA - BORRACHA DE LATEX NATURAL, 
NORMA NBR-13393;TAMANHO MÉDIO; COM 

REVESTIMENTO INTERNO, COM SUPERFÍCIE EXTERNA 
ANTIDERRAPANTE. PAR. 

 
PAR 

 
26000 

 
R$ 2,7400 

 
R$ 71.240,00 

 
23 

LUVA PARA LIMPEZA - BORRACHA DE LATEX NATURAL, 
NORMA NBR-13393;TAMANHO GRANDE; COM 

REVESTIMENTO INTERNO, COM SUPERFÍCIE EXTERNA 
ANTIDERRAPANTE. PAR 

 
PAR 

 
11000 

 
R$ 2,7400 

 
R$ 30.140,00 

VALOR 
TOTAL 

R$ 101.380,00 (cento e um mil, trezentos e oitenta reais). 

 
CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA 
 

8.1. A execução do CONTRATO decorrente desta ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS será custeada com Recurso 
oriundos do Orçamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAMPINA GRANDE. 
 

CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO 

9.1 O pagamento será efetuado através de ordem bancária, 
em 30 (trinta) dias, a contar da apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura com indicação da CONTA CORRENTE E 
AGÊNCIA, devidamente atestada pelo setor competente. 
 
9.2 O pagamento será efetuado após a formalização e a 
apresentação da Nota Fiscal discriminativa do material/serviço 
(EM DUAS VIAS), onde conste número da nota fiscal, data de 
emissão, descrição básica do material e período da garantia, 

mailto:licitacao@mgsbrasil.com.br
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além do local de “ATESTADO” de recebimento do produto, 
por parte do servidor ou comissão designada, ficando este 
pagamento condicionado a comprovação das condições de 
“HABILITAÇÃO” e qualificação exigidas na licitação. 
 
9.3 O pagamento será condicionado ao cumprimento das 
obrigações fixadas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, conforme disposto no EDITAL de LICITAÇÃO 
NA MODALIDADE PREGÃO ELETRONICO (SRP) Nº 
012/2022. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA CONDIÇÃO ESPECÍFICA 
 
10.1. A existência desta ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS não obriga O ÓRGÃO GERENCIADOR, nem o 
ÓRGÃO PARTICIPANTE, se for o caso, a firmar as futuras 
aquisições, sendo-lhe facultada a realização de procedimento 
específico para determinada contratação, assegurado ao 
particular cujo preço foi registrado, em caso de igualdade de 
condições, a preferência. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE 
 
11.1. OS PREÇOS, OS QUANTITATIVOS, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES resumidas do 
OBJETO, como também as possíveis alterações da presente 
ATA serão publicadas na forma de extrato no DIÁRIO 
OFICIAL DO ESTADO DA PARAÍBA, em conformidade 
com o disposto no Parágrafo Único, do Artigo 61, da LEI 
FEDERAL Nº 8.666/93, e suas alterações posteriores. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA REVISÃO DE 
PREÇOS 
 
12.1 A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS poderá sofrer 
alterações, obedecidas às disposições contidas no Artigo 65 da 
LEI FEDERAL Nº 8.666/93, e suas alterações posteriores. 
 
12.2 A qualquer tempo o PREÇO REGISTRADO poderá 
ser revisado em decorrência de eventual redução ocorrida no 
mercado, ou de fato novo que eleve o seu custo, cabendo ao 
ÓRGÃO GERENCIADOR promover as necessárias junto aos 
fornecedores para negociar o novo valor compatível no 
mercado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO 
CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR 
 
13.1. O Fornecedor terá seu registro cancelado nos seguintes 
casos: 
 
I. Por iniciativa da Administração, quando: 
 
a. Não cumprir as exigências do instrumento 
convocatório da Licitação supracitada e as condições da 
presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
b. Recusar-se a retirar a Nota de Empenho e/ou assinar 
o CONTRATO nos prazos estabelecidos, salvo por motivo 
devidamente justificado e aceito pela Administração; 
 

c. Der causa à recisão administrativa decorrente desta 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 

d. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou 
parcial relativa ao presente REGISTRO DE PREÇOS; 

e. Não manutenção das condições de “HABILITAÇÃO” 
e compatibilidade; 
 
f. Não aceitar a redução dos PREÇOS 
REGISTRADOS, nas hipóteses previstas na legislação; 
 
g. Em razão de interesse público, devidamente 
justificado. 
 
II. Por iniciativa do próprio Fornecedor, quando 
mediante solicitação por escrito, comprovar a impossibilidade 
de cumprimento das exigências contidas neste REGISTRO DE 
PREÇOS, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo 
ÓRGÃO GERENCIADOR, que comprovadamente venha a 
comprometer a perfeita execução contratual. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – O cancelamento de registro, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, deverá ser 
formalizado mediante competente Processo Administrativo com 
despacho fundamentado do ÓRGÃO GERENCIADOR. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES 
 
14.1. Pela inexecução total ou parcial das condições 
pactuadas na presente ATA, garantida prévia defesa e o 
contraditório, ficará o particular sujeito às seguintes sanções, 
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que seus atos 
ensejarem: 
 
a. Advertência; 
 
b. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global do 
CONTRATO, no caso de inexecução total das obrigações 
assumidas; 
 
c. Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de 
atraso e por ocorrência, até o máximo de 10% (dez por cento) 
sobre o valor total do CONTRATO, quando a Licitante 
Vencedora, injustificadamente, ou por motivo não aceito pela 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, 
deixar de atender totalmente a solicitação de fornecimento no 
prazo estipulado em sua “PROPOSTA DE PREÇOS” e nas 
condições estabelecidas neste CONTRATO, ou ainda no caso 
de atraso superior a 30 (trinta) dias; 
 
d. Suspensão temporária de licitar e impedimento de 
contratar com a Administração Pública, por até 2 (dois) anos. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – O valor da multa, aplicada após 
regular Processo Administrativo, será descontado da 
CONTRATADA, observando-se os pagamentos eventualmente 
devidos pela CONTRATANTE ou, ainda, quando for o caso, 
cobrados judicialmente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 

 
15.1. Para dirimir questões oriundas da presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS fica eleito o FORO do Município 
de Campina Grande, com renúncia expressa a qualquer outro 
por mais privilegiado que seja. 

 
E, por nada mais havendo a tratar, eu, CALINE SINARA 
DA COSTA GUIMARÃES, Pregoeira, lavrei a presente 
ATA que vai assinada pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e 
pelo(s) particular(es) fornecedor(es). 
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Campina Grande, 19 de maio de 2022. 
 

DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA 
Secretário Municipal de Administração 

 
GILGIA PERINI GAMBIN 

MGS Brasil Distribuidora EIRELI 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 012/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 018/2022 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 034/2022 - G 
 
ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA MUNICIPAL 
DE ADMINISTRAÇÃO. 
 
ÓRGÃO PARTICIPANTE: SECRETARIAS DA 
PREFEITURA DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E 
INDIRETA. 
 
Aos 19 dias do mês de maio de 2022, A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, através da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, com 
Sede à Av. Floriano Peixoto, 692 – Centro de Campina Grande, 
estado da Paraíba - CEP: 58.406-133, inscrita no CNPJ sob o Nº 
08.993.917/0001-46, neste ato denominado simplesmente 
ÓRGÃO GERENCIADOR, neste ato representado pelo 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, o 
Sr. DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA, brasileiro, 
advogado, residente à Rua Antônio Bezerra Paes, Nº 118, Bairro 
Alto Branco, Município de Campina Grande, Estado da Paraíba, 
inscrito no CPF sob o Nº 042.443.144-07, portador da Carteira 
de Identidade Nº 2.606.010 SSP/PB, institui a presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS decorrente do PREGÃO 
ELETRÔNICO (SRP) Nº 012/2022, cujo OBJETO fora a 
formalização de REGISTRO DE PREÇOS PARA 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 
FORNECIMENTO DE MATERIAL DE LIMPEZA, PARA 
ATENDER AS DEMANDAS DA ADMINISTRAÇÃO 
DIRETA E INDIRETA DO MUNICÍPIO DE CAMPINA 
GRANDE, ESTADO DA PARAÍBA, processada nos termos 
do PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 018/2022, a qual se 
constitui em documento vinculativo e obrigacional às partes, 
conforme o disposto no Artigo 15 da LEI FEDERAL Nº 
8.666/93, e suas alterações, regulamentada pela RESOLUÇÃO 
Nº 1.412/2009, segundo as CLÁUSULAS e condições 
seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
A PRESENTE ATA DE REGISTRO TEM COMO OBJETO 
O REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE 
MATERIAL DE LIMPEZA, PARA ATENDER AS 
DEMANDAS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E 
INDIRETA DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
ESTADO DA PARAÍBA, 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES 
 

2.1 Integram a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS a SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, sendo este o seu ÓRGÃO 
GERENCIADOR. 
 

2.2 Participam da PRESENTE ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS a SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO E DEMAIS SECRETARIAS DA 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA. 
 
2.3 Qualquer órgão ou entidade de qualquer esfera da 
Administração Pública poderá solicitar a adesão da presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS, independentemente da 
participação ou não da licitação em epígrafe, observadas as 
exigências contidas na legislação. 
 
2.3.1 Os órgãos e entidades que não participaram do 
registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de 
registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata 
para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 
 
2.3.2 As aquisições ou as contratações adicionais de que 
trata este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 
 
2.3.3 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro 
de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que 
aderirem. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
ÓRGÃO GERENCIADOR 
 
3.1.    O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, obriga-se a: 
 
a. Gerenciar a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos 
fornecedores, os preços, os quantitativos disponíveis e as 
especificações dos materiais/serviços registrados, observada a 
ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO indicada na Licitação; 
 
b. Convocar os particulares através de telefone ou e-
mail, para assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 
retirada da nota de empenho e assinatura do CONTRATO; 
 
c. Observar para que, durante a vigência da presente 
ATA, sejam mantidas todas as condições de “HABILITAÇÃO” 
e qualificação exigidas na Licitação, bem como a compatibilidade 
com as obrigações assumidas, inclusive com a solicitação de novas 
certidões ou documentos vencidos; 
 
d. Conduzir eventuais procedimentos administrativos de 
renegociação de preços registrados, para fins de adequação às 
novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades; 
 

e. Realizar, quando necessário, prévia reunião com os 
Licitantes objetivando a formalização das peculiaridades do 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 

f. Consultar os fornecedores registrados (observada à 
ordem de classificação) quanto ao interesse no fornecimento dos 
materiais/serviços a outro órgão da Administração Pública que 
externe a intenção de utilizar a ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 

g. Comunicar aos gestores dos órgãos participantes 
alterações ocorridas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
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h. Coordenar a qualificação mínima dos respectivos 
gestores dos órgãos participantes; 
 
i. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições 
ajustadas no EDITAL de licitação na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO E DO 
PARTICIPANTE A POSTERIORI 
 
4.1. O ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO e o 
ÓRGÃO PARTICIPANTE A POSTERIORI, através de 
gestor próprio indicado, obrigam-se a: 
 
a. Tomar conhecimento da presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS inclusive as respectivas alterações, 
para fins de utilização de forma correta da mesma; 
 
b. Consultar, previamente, o ÓRGÃO 
GERENCIADOR objetivando a obtenção das informações 
necessárias à aquisição pretendida; 
 
c. Verificar a conformidade das condições registrada na 
presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS junto ao 
mercado local, informado ao ÓRGÃO GERENCIADOR 
eventuais desvantagens; 

 
d. Encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a 
respectiva Nota Fiscal; 
 
e. Enviar, no prazo máximo de 5 ( cinco ) dias úteis, as 
informações sobre a contratação efetivamente realizada; 
 
f. Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das 
obrigações contidas no EDITAL de Licitação e na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, informado ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR qualquer irregularidade ou inadimplemento 
do particular. 

 
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
FORNECEDOR 

 
5.1.     O FORNECEDOR obriga-se a: 

 
a. Assinar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 
retirar a respectiva Nota de Empenho e assinar o 
CONTRATO no prazo máximo de 5 ( cinco ) dias úteis, 
contados da convocação, no que couber; 

 
b. Informar, no prazo máximo de 5 ( cinco ) dias 
úteis, quanto à aceitação ou não do fornecimento a outros 
órgãos da Administração Pública ( não participante ) que 
venham a manifestar o interesse de utilizar a presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 

 

c. Entregar os materiais/serviços solicitados nos prazos 
estabelecidos nesta EDITAL; 
 
d. O FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS/SERVIÇOS conforme especificação da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
e. Entregar os MATERIAIS/SERVIÇOS solicitados no 
respectivo endereço do Órgão Participante Prévio ou 
Participante a Posteriori da presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
f. Providenciar a imediata correção de deficiência, falhas 
ou irregularidades constatadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR 
referente às condições firmadas na presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 
 
g. Fornecer, sempre que solicitado no prazo de 5 ( cinco 
) dias úteis, documentos de “HABILITAÇÃO” e qualificação 
cujas validades encontrem-se vencidas; 
 
h. Prover condições que possibilitem o atendimento das 
condições firmadas a partir da data da assinatura da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
i. Ressarcir eventuais prejuízos causados ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR e ao(s) participante(s) e/ou a terceiros, 
provocados por ineficiência ou irregularidades na execução das 
obrigações assumidas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 

j. Pagar, pontualmente, os fornecedores e cumprir com 
as obrigações fiscais, relativos à FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS/SERVIÇOS entregues, com base na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS exonerando a 
Administração Pública de responsabilidade solidária ou 
subsidiária por tal pagamento; 
 

k. Apresentar, quando da assinatura deste instrumento, 
planilha de formação de preços atualizada contendo a distribuição 
proporcional dos valores finais ofertados na sessão de Licitação, 
após os lances, se for o caso. 
 

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA 
 

6.1. A presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS terá 
vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua 
publicação. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS 
 

7.1  OS PREÇOS, AS QUANTIDADES, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES DO 
FORNECIMENTO DOS ITENS REGISTRADOS NESTA 
ATA encontram-se indicados nos quadros abaixo, observando-
se a ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO obtida no certame 
Licitatório.

 
PLANILHA DE QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITÁRIOS 

 

RAZÃO SOCIAL LEAO COMERCIO DE MULTI UTILIDADES LTDA 

CADASTRO NACIONAL DE PESSOAS JURÍDICAS – CNPJ Nº 33.932.061/0001-46 
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ENDEREÇO 
RUA GIL FURTADO, 36, BAIRRO DOS ESTADOS, JOÃO PESSOA/PB 

CEP: 58030-206 

TELEFONE/EMAIL 
(83) 3321-4630 / (83) 98767-6710 
EMAIL: licitacao@multi.com.br 

NOME DO SIGNATÁRIO PAULO RICARDO LEAO ANSEL 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QTD 
PREÇO 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

 
34 

POLIDOR. ASPECTO FÍSICO: LÍQUIDO, COMPOSIÇÃO: 
ÓXIDO DE ALUMÍNIO E ÁGUA DESTILADA. 

 
UND 

 
6000 

 
R$ 1,6900 

 
R$ 10.140,00 

VALOR 
TOTAL 

R$ 10.140,00 (dez mil, cento e quarenta reais). 

 
CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA 
 
8.1. A execução do CONTRATO decorrente desta ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS será custeada com Recurso 
oriundos do Orçamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAMPINA GRANDE. 
 
CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO 
 
9.1 O pagamento será efetuado através de ordem bancária, 
em 30 (trinta) dias, a contar da apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura com indicação da CONTA CORRENTE E 
AGÊNCIA, devidamente atestada pelo setor competente. 
 
9.2 O pagamento será efetuado após a formalização e a 
apresentação da Nota Fiscal discriminativa do material/serviço 
(EM DUAS VIAS), onde conste número da nota fiscal, data de 
emissão, descrição básica do material e período da garantia, 
além do local de “ATESTADO” de recebimento do produto, 
por parte do servidor ou comissão designada, ficando este 
pagamento condicionado a comprovação das condições de 
“HABILITAÇÃO” e qualificação exigidas na licitação. 
 
9.3 O pagamento será condicionado ao cumprimento das 
obrigações fixadas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, conforme disposto no EDITAL de LICITAÇÃO 
NA MODALIDADE PREGÃO ELETRONICO (SRP) Nº 
012/2022. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA CONDIÇÃO ESPECÍFICA 
 
10.1. A existência desta ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS não obriga O ÓRGÃO GERENCIADOR, nem o 
ÓRGÃO PARTICIPANTE, se for o caso, a firmar as futuras 
aquisições, sendo-lhe facultada a realização de procedimento 
específico para determinada contratação, assegurado ao 
particular cujo preço foi registrado, em caso de igualdade de 
condições, a preferência. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE 
 
11.1. OS PREÇOS, OS QUANTITATIVOS, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES resumidas do 
OBJETO, como também as possíveis alterações da presente 
ATA serão publicadas na forma de extrato no DIÁRIO 

OFICIAL DO ESTADO DA PARAÍBA, em conformidade 
com o disposto no Parágrafo Único, do Artigo 61, da LEI 
FEDERAL Nº 8.666/93, e suas alterações posteriores. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA REVISÃO DE 
PREÇOS 
 
12.1 A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS poderá sofrer 
alterações, obedecidas às disposições contidas no Artigo 65 da 
LEI FEDERAL Nº 8.666/93, e suas alterações posteriores. 
 
12.2 A qualquer tempo o PREÇO REGISTRADO poderá 
ser revisado em decorrência de eventual redução ocorrida no 
mercado, ou de fato novo que eleve o seu custo, cabendo ao 
ÓRGÃO GERENCIADOR promover as necessárias junto aos 
fornecedores para negociar o novo valor compatível no 
mercado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO 
CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR 
 
13.1. O Fornecedor terá seu registro cancelado nos seguintes 
casos: 
 
I. Por iniciativa da Administração, quando: 
 

a. Não cumprir as exigências do instrumento 
convocatório da Licitação supracitada e as condições da 
presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 

b. Recusar-se a retirar a Nota de Empenho e/ou assinar 
o CONTRATO nos prazos estabelecidos, salvo por motivo 
devidamente justificado e aceito pela Administração; 
 

c. Der causa à recisão administrativa decorrente desta 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 

d. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou 
parcial relativa ao presente REGISTRO DE PREÇOS; 
 

e. Não manutenção das condições de “HABILITAÇÃO” 
e compatibilidade; 
 

f. Não aceitar a redução dos PREÇOS 
REGISTRADOS, nas hipóteses previstas na legislação; 
 
g. Em razão de interesse público, devidamente 
justificado. 

mailto:licitacao@multi.com.br
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II. Por iniciativa do próprio Fornecedor, quando 
mediante solicitação por escrito, comprovar a impossibilidade 
de cumprimento das exigências contidas neste REGISTRO DE 
PREÇOS, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo 
ÓRGÃO GERENCIADOR, que comprovadamente venha a 
comprometer a perfeita execução contratual. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – O cancelamento de registro, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, deverá ser 
formalizado mediante competente Processo Administrativo com 
despacho fundamentado do ÓRGÃO GERENCIADOR. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES 
 
14.1. Pela inexecução total ou parcial das condições 
pactuadas na presente ATA, garantida prévia defesa e o 
contraditório, ficará o particular sujeito às seguintes sanções, 
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que seus atos 
ensejarem: 
 
a. Advertência; 
 
b. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global do 
CONTRATO, no caso de inexecução total das obrigações 
assumidas; 
 
c. Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de 
atraso e por ocorrência, até o máximo de 10% (dez por cento) 
sobre o valor total do CONTRATO, quando a Licitante 
Vencedora, injustificadamente, ou por motivo não aceito pela 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, 
deixar de atender totalmente a solicitação de fornecimento no 
prazo estipulado em sua “PROPOSTA DE PREÇOS” e nas 
condições estabelecidas neste CONTRATO, ou ainda no caso 
de atraso superior a 30 (trinta) dias; 
 
d. Suspensão temporária de licitar e impedimento de 
contratar com a Administração Pública, por até 2 (dois) anos. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – O valor da multa, aplicada após 
regular Processo Administrativo, será descontado da 
CONTRATADA, observando-se os pagamentos eventualmente 
devidos pela CONTRATANTE ou, ainda, quando for o caso, 
cobrados judicialmente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 
 
15.1. Para dirimir questões oriundas da presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS fica eleito o FORO do Município 
de Campina Grande, com renúncia expressa a qualquer outro 
por mais privilegiado que seja. 
 
E, por nada mais havendo a tratar, eu, CALINE SINARA 
DA COSTA GUIMARÃES, Pregoeira, lavrei a presente 
ATA que vai assinada pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e 
pelo(s) particular(es) fornecedor(es). 
 

Campina Grande, 19 de maio de 2022. 
 

DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA 
Secretário Municipal de Administração 

 
PAULO RICARDO LEAO ANSEL 

Leao Comercio de Multi Utilidades LTDA 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 012/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 018/2022 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 034/2022 - H 
 
ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA MUNICIPAL 
DE ADMINISTRAÇÃO. 
 
ÓRGÃO PARTICIPANTE: SECRETARIAS DA 
PREFEITURA DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E 
INDIRETA. 
 
Aos 19 dias do mês de maio de 2022, A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, através da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, com 
Sede à Av. Floriano Peixoto, 692 – Centro de Campina Grande, 
estado da Paraíba - CEP: 58.406-133, inscrita no CNPJ sob o Nº 
08.993.917/0001-46, neste ato denominado simplesmente 
ÓRGÃO GERENCIADOR, neste ato representado pelo 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, o 
Sr. DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA, brasileiro, 
advogado, residente à Rua Antônio Bezerra Paes, Nº 118, Bairro 
Alto Branco, Município de Campina Grande, Estado da Paraíba, 
inscrito no CPF sob o Nº 042.443.144-07, portador da Carteira 
de Identidade Nº 2.606.010 SSP/PB, institui a presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS decorrente do PREGÃO 
ELETRÔNICO (SRP) Nº 012/2022, cujo OBJETO fora a 
formalização de REGISTRO DE PREÇOS PARA 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 
FORNECIMENTO DE MATERIAL DE LIMPEZA, PARA 
ATENDER AS DEMANDAS DA ADMINISTRAÇÃO 
DIRETA E INDIRETA DO MUNICÍPIO DE CAMPINA 
GRANDE, ESTADO DA PARAÍBA, processada nos termos 
do PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 018/2022, a qual se 
constitui em documento vinculativo e obrigacional às partes, 
conforme o disposto no Artigo 15 da LEI FEDERAL Nº 
8.666/93, e suas alterações, regulamentada pela RESOLUÇÃO 
Nº 1.412/2009, segundo as CLÁUSULAS e condições 
seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
A PRESENTE ATA DE REGISTRO TEM COMO OBJETO 
O REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE 
MATERIAL DE LIMPEZA, PARA ATENDER AS 
DEMANDAS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E 
INDIRETA DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
ESTADO DA PARAÍBA, 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES 
 
2.1 Integram a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS a SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, sendo este o seu ÓRGÃO 
GERENCIADOR. 
 
2.2 Participam da PRESENTE ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS a SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO E DEMAIS SECRETARIAS DA 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA. 
 
2.3 Qualquer órgão ou entidade de qualquer esfera da 
Administração Pública poderá solicitar a adesão da presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS, independentemente da 
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participação ou não da licitação em epígrafe, observadas as 
exigências contidas na legislação. 
 
2.3.1 Os órgãos e entidades que não participaram do 
registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de 
registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata 
para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 
 
2.3.2 As aquisições ou as contratações adicionais de que 
trata este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 
 
2.3.3 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro 
de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que 
aderirem. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
ÓRGÃO GERENCIADOR 
 
3.1.    O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, obriga-se a: 
 
a. Gerenciar a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos 
fornecedores, os preços, os quantitativos disponíveis e as 
especificações dos materiais/serviços registrados, observada a 
ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO indicada na Licitação; 
 

b. Convocar os particulares através de telefone ou e-
mail, para assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 
retirada da nota de empenho e assinatura do CONTRATO; 
 

c. Observar para que, durante a vigência da presente 
ATA, sejam mantidas todas as condições de “HABILITAÇÃO” 
e qualificação exigidas na Licitação, bem como a compatibilidade 
com as obrigações assumidas, inclusive com a solicitação de novas 
certidões ou documentos vencidos; 
 

d. Conduzir eventuais procedimentos administrativos de 
renegociação de preços registrados, para fins de adequação às 
novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades; 
 

e. Realizar, quando necessário, prévia reunião com os 
Licitantes objetivando a formalização das peculiaridades do 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 

f. Consultar os fornecedores registrados (observada à 
ordem de classificação) quanto ao interesse no fornecimento dos 
materiais/serviços a outro órgão da Administração Pública que 
externe a intenção de utilizar a ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 

g. Comunicar aos gestores dos órgãos participantes 
alterações ocorridas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 

h. Coordenar a qualificação mínima dos respectivos 
gestores dos órgãos participantes; 
 

i. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições 
ajustadas no EDITAL de licitação na presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS. 

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO E DO 
PARTICIPANTE A POSTERIORI 
 
4.1. O ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO e o 
ÓRGÃO PARTICIPANTE A POSTERIORI, através de 
gestor próprio indicado, obrigam-se a: 
 
a. Tomar conhecimento da presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS inclusive as respectivas alterações, 
para fins de utilização de forma correta da mesma; 
 
b. Consultar, previamente, o ÓRGÃO 
GERENCIADOR objetivando a obtenção das informações 
necessárias à aquisição pretendida; 
 
c. Verificar a conformidade das condições registrada na 
presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS junto ao 
mercado local, informado ao ÓRGÃO GERENCIADOR 
eventuais desvantagens; 
 
d. Encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a 
respectiva Nota Fiscal; 
 
e. Enviar, no prazo máximo de 5 ( cinco ) dias úteis, as 
informações sobre a contratação efetivamente realizada; 
 
f. Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das 
obrigações contidas no EDITAL de Licitação e na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, informado ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR qualquer irregularidade ou inadimplemento 
do particular. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
FORNECEDOR 
 
5.1.     O FORNECEDOR obriga-se a: 
 
a. Assinar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 
retirar a respectiva Nota de Empenho e assinar o 
CONTRATO no prazo máximo de 5 ( cinco ) dias úteis, 
contados da convocação, no que couber; 
 
b. Informar, no prazo máximo de 5 ( cinco ) dias 
úteis, quanto à aceitação ou não do fornecimento a outros 
órgãos da Administração Pública ( não participante ) que 
venham a manifestar o interesse de utilizar a presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 
 
c. Entregar os materiais/serviços solicitados nos prazos 
estabelecidos nesta EDITAL; 
 
d. O FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS/SERVIÇOS conforme especificação da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
e. Entregar os MATERIAIS/SERVIÇOS solicitados no 
respectivo endereço do Órgão Participante Prévio ou 
Participante a Posteriori da presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 

 
f. Providenciar a imediata correção de deficiência, falhas 
ou irregularidades constatadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR 
referente às condições firmadas na presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 
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g. Fornecer, sempre que solicitado no prazo de 5 ( cinco 
) dias úteis, documentos de “HABILITAÇÃO” e qualificação 
cujas validades encontrem-se vencidas; 
 
h. Prover condições que possibilitem o atendimento das 
condições firmadas a partir da data da assinatura da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
i. Ressarcir eventuais prejuízos causados ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR e ao(s) participante(s) e/ou a terceiros, 
provocados por ineficiência ou irregularidades na execução das 
obrigações assumidas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
j. Pagar, pontualmente, os fornecedores e cumprir com 
as obrigações fiscais, relativos à FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS/SERVIÇOS entregues, com base na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS exonerando a 
Administração Pública de responsabilidade solidária ou 
subsidiária por tal pagamento; 
 

k. Apresentar, quando da assinatura deste instrumento, 
planilha de formação de preços atualizada contendo a distribuição 
proporcional dos valores finais ofertados na sessão de Licitação, 
após os lances, se for o caso. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA 

 
6.1. A presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS terá 
vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua 
publicação. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS 

 
7.1  OS PREÇOS, AS QUANTIDADES, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES DO 
FORNECIMENTO DOS ITENS REGISTRADOS NESTA 
ATA encontram-se indicados nos quadros abaixo, observando-
se a ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO obtida no certame 
Licitatório.

 
PLANILHA DE QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITÁRIOS 

 

RAZÃO SOCIAL 
 

IMPACTO COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA 

CADASTRO NACIONAL DE PESSOAS JURÍDICAS – CNPJ Nº 38.047.695/0001-30 

ENDEREÇO 
AV. SÃO PAULO, 1532, SALA 102, B. DOS ESTADOS, CEP: 58.030-040 

JOÃO PESSOA PB 

TELEFONE/EMAIL 
(83) 98845-0000 

EMAIL: marciliooliv@hotmail.com 

NOME DO SIGNATÁRIO MARCILIO COSTA DE OLIVEIRA 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QTD 
PREÇO 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

 

 

 
43 

SACO PLÁSTICO PARA LIXO - 20 LITROS AZUL OU 
TRANSPARENTE, DE POLIPROPILENO, CONFECCIONADO 

EM MATERIAL RESISTENTE, EXTRA-FORTE, COM 
CAPACIDADE-20 LITROS, DEVERÁ ESTAR EM 

CONFORMIDADE COM AS NORMAS DA ABNT NBR 
9190/9191/13055/13056. PACOTE COM 100 UNIDADES. 

 

 

 
UND 

 

 

 
15000 

 

 

 
R$ 4,6000 

 

 

 
R$ 69.000,00 

VALOR 
TOTAL 

R$ 69.000,00 (sessenta e nove mil reais). 

 
CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA 
 

8.1. A execução do CONTRATO decorrente desta ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS será custeada com Recurso 
oriundos do Orçamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAMPINA GRANDE. 
 

CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO 
 

9.1 O pagamento será efetuado através de ordem bancária, 
em 30 (trinta) dias, a contar da apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura com indicação da CONTA CORRENTE E 
AGÊNCIA, devidamente atestada pelo setor competente. 

9.2 O pagamento será efetuado após a formalização e a 
apresentação da Nota Fiscal discriminativa do material/serviço 
(EM DUAS VIAS), onde conste número da nota fiscal, data de 
emissão, descrição básica do material e período da garantia, 
além do local de “ATESTADO” de recebimento do produto, 
por parte do servidor ou comissão designada, ficando este 
pagamento condicionado a comprovação das condições de 
“HABILITAÇÃO” e qualificação exigidas na licitação. 

 
9.3 O pagamento será condicionado ao cumprimento das 
obrigações fixadas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, conforme disposto no EDITAL de LICITAÇÃO 
NA MODALIDADE PREGÃO ELETRONICO (SRP) Nº 
012/2022. 

mailto:marciliooliv@hotmail.com
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CLÁUSULA DÉCIMA – DA CONDIÇÃO ESPECÍFICA 
 

10.1. A existência desta ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS não obriga O ÓRGÃO GERENCIADOR, nem o 
ÓRGÃO PARTICIPANTE, se for o caso, a firmar as futuras 
aquisições, sendo-lhe facultada a realização de procedimento 
específico para determinada contratação, assegurado ao 
particular cujo preço foi registrado, em caso de igualdade de 
condições, a preferência. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE 
 

11.1. OS PREÇOS, OS QUANTITATIVOS, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES resumidas do 
OBJETO, como também as possíveis alterações da presente 
ATA serão publicadas na forma de extrato no DIÁRIO 
OFICIAL DO ESTADO DA PARAÍBA, em conformidade 
com o disposto no Parágrafo Único, do Artigo 61, da LEI 
FEDERAL Nº 8.666/93, e suas alterações posteriores. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA REVISÃO DE 
PREÇOS 
 

12.1 A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS poderá sofrer 
alterações, obedecidas às disposições contidas no Artigo 65 da 
LEI FEDERAL Nº 8.666/93, e suas alterações posteriores. 
 
12.2 A qualquer tempo o PREÇO REGISTRADO poderá 
ser revisado em decorrência de eventual redução ocorrida no 
mercado, ou de fato novo que eleve o seu custo, cabendo ao 
ÓRGÃO GERENCIADOR promover as necessárias junto aos 
fornecedores para negociar o novo valor compatível no 
mercado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO 
CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR 
 
13.1. O Fornecedor terá seu registro cancelado nos seguintes 
casos: 
 
I. Por iniciativa da Administração, quando: 
 
a. Não cumprir as exigências do instrumento 
convocatório da Licitação supracitada e as condições da 
presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 

b. Recusar-se a retirar a Nota de Empenho e/ou assinar 
o CONTRATO nos prazos estabelecidos, salvo por motivo 
devidamente justificado e aceito pela Administração; 
 

c. Der causa à recisão administrativa decorrente desta 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 

d. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou 
parcial relativa ao presente REGISTRO DE PREÇOS; 
 

e. Não manutenção das condições de “HABILITAÇÃO” 
e compatibilidade; 
 

f. Não aceitar a redução dos PREÇOS 
REGISTRADOS, nas hipóteses previstas na legislação; 
 

g. Em razão de interesse público, devidamente 
justificado. 
 

II. Por iniciativa do próprio Fornecedor, quando 
mediante solicitação por escrito, comprovar a impossibilidade 
de cumprimento das exigências contidas neste REGISTRO DE 

PREÇOS, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo 
ÓRGÃO GERENCIADOR, que comprovadamente venha a 
comprometer a perfeita execução contratual. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – O cancelamento de registro, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, deverá ser 
formalizado mediante competente Processo Administrativo com 
despacho fundamentado do ÓRGÃO GERENCIADOR. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES 
 
14.1. Pela inexecução total ou parcial das condições 
pactuadas na presente ATA, garantida prévia defesa e o 
contraditório, ficará o particular sujeito às seguintes sanções, 
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que seus atos 
ensejarem: 
 

a. Advertência; 
 

b. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global do 
CONTRATO, no caso de inexecução total das obrigações 
assumidas; 
 
c. Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de 
atraso e por ocorrência, até o máximo de 10% (dez por cento) 
sobre o valor total do CONTRATO, quando a Licitante 
Vencedora, injustificadamente, ou por motivo não aceito pela 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, 
deixar de atender totalmente a solicitação de fornecimento no 
prazo estipulado em sua “PROPOSTA DE PREÇOS” e nas 
condições estabelecidas neste CONTRATO, ou ainda no caso 
de atraso superior a 30 (trinta) dias; 
 
d. Suspensão temporária de licitar e impedimento de 
contratar com a Administração Pública, por até 2 (dois) anos. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – O valor da multa, aplicada após 
regular Processo Administrativo, será descontado da 
CONTRATADA, observando-se os pagamentos eventualmente 
devidos pela CONTRATANTE ou, ainda, quando for o caso, 
cobrados judicialmente. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 
 

15.1. Para dirimir questões oriundas da presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS fica eleito o FORO do Município 
de Campina Grande, com renúncia expressa a qualquer outro 
por mais privilegiado que seja. 
 

E, por nada mais havendo a tratar, eu, CALINE SINARA 
DA COSTA GUIMARÃES, Pregoeira, lavrei a presente 
ATA que vai assinada pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e 
pelo(s) particular(es) fornecedor(es). 
 

Campina Grande, 19 de maio de 2022. 
 

DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA 
Secretário Municipal de Administração 

 

MARCILIO COSTA DE OLIVEIRA 
Impacto Comércio e Representações LTDA 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 012/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 018/2022 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 034/2022 - I 
 
ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA MUNICIPAL 
DE ADMINISTRAÇÃO. 
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ÓRGÃO PARTICIPANTE: SECRETARIAS DA 
PREFEITURA DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E 
INDIRETA. 
 
Aos 19 dias do mês de maio de 2022, A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, através da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, com 
Sede à Av. Floriano Peixoto, 692 – Centro de Campina Grande, 
estado da Paraíba - CEP: 58.406-133, inscrita no CNPJ sob o Nº 
08.993.917/0001-46, neste ato denominado simplesmente 
ÓRGÃO GERENCIADOR, neste ato representado pelo 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, o 
Sr. DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA, brasileiro, 
advogado, residente à Rua Antônio Bezerra Paes, Nº 118, Bairro 
Alto Branco, Município de Campina Grande, Estado da Paraíba, 
inscrito no CPF sob o Nº 042.443.144-07, portador da Carteira 
de Identidade Nº 2.606.010 SSP/PB, institui a presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS decorrente do PREGÃO 
ELETRÔNICO (SRP) Nº 012/2022, cujo OBJETO fora a 
formalização de REGISTRO DE PREÇOS PARA 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 
FORNECIMENTO DE MATERIAL DE LIMPEZA, PARA 
ATENDER AS DEMANDAS DA ADMINISTRAÇÃO 
DIRETA E INDIRETA DO MUNICÍPIO DE CAMPINA 
GRANDE, ESTADO DA PARAÍBA, processada nos termos 
do PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 018/2022, a qual se 
constitui em documento vinculativo e obrigacional às partes, 
conforme o disposto no Artigo 15 da LEI FEDERAL Nº 
8.666/93, e suas alterações, regulamentada pela RESOLUÇÃO 
Nº 1.412/2009, segundo as CLÁUSULAS e condições 
seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
A PRESENTE ATA DE REGISTRO TEM COMO OBJETO 
O REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE 
MATERIAL DE LIMPEZA, PARA ATENDER AS 
DEMANDAS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E 
INDIRETA DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
ESTADO DA PARAÍBA, 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES 
 

2.1 Integram a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS a SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, sendo este o seu ÓRGÃO 
GERENCIADOR. 
 

2.2 Participam da PRESENTE ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS a SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO E DEMAIS SECRETARIAS DA 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA. 
 

2.3 Qualquer órgão ou entidade de qualquer esfera da 
Administração Pública poderá solicitar a adesão da presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS, independentemente da 
participação ou não da licitação em epígrafe, observadas as 
exigências contidas na legislação. 
 

2.3.1 Os órgãos e entidades que não participaram do 
registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de 
registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata 
para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 
 

2.3.2 As aquisições ou as contratações adicionais de que 
trata este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 
 
2.3.3 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro 
de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que 
aderirem. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
ÓRGÃO GERENCIADOR 
 
3.1.    O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, obriga-se a: 
 
a. Gerenciar a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos 
fornecedores, os preços, os quantitativos disponíveis e as 
especificações dos materiais/serviços registrados, observada a 
ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO indicada na Licitação; 
 
b. Convocar os particulares através de telefone ou e-
mail, para assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 
retirada da nota de empenho e assinatura do CONTRATO; 
 
c. Observar para que, durante a vigência da presente 
ATA, sejam mantidas todas as condições de “HABILITAÇÃO” 
e qualificação exigidas na Licitação, bem como a compatibilidade 
com as obrigações assumidas, inclusive com a solicitação de novas 
certidões ou documentos vencidos; 
 
d. Conduzir eventuais procedimentos administrativos de 
renegociação de preços registrados, para fins de adequação às 
novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades; 
 
e. Realizar, quando necessário, prévia reunião com os 
Licitantes objetivando a formalização das peculiaridades do 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
f. Consultar os fornecedores registrados (observada à 
ordem de classificação) quanto ao interesse no fornecimento dos 
materiais/serviços a outro órgão da Administração Pública que 
externe a intenção de utilizar a ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
g. Comunicar aos gestores dos órgãos participantes 
alterações ocorridas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
h. Coordenar a qualificação mínima dos respectivos 
gestores dos órgãos participantes; 
 
i. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições 
ajustadas no EDITAL de licitação na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO E DO 
PARTICIPANTE A POSTERIORI 
 
4.1. O ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO e o 
ÓRGÃO PARTICIPANTE A POSTERIORI, através de 
gestor próprio indicado, obrigam-se a: 
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a. Tomar conhecimento da presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS inclusive as respectivas alterações, 
para fins de utilização de forma correta da mesma; 
 
b. Consultar, previamente, o ÓRGÃO 
GERENCIADOR objetivando a obtenção das informações 
necessárias à aquisição pretendida; 
 
c. Verificar a conformidade das condições registrada na 
presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS junto ao 
mercado local, informado ao ÓRGÃO GERENCIADOR 
eventuais desvantagens; 
 
d. Encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a 
respectiva Nota Fiscal; 
 
e. Enviar, no prazo máximo de 5 ( cinco ) dias úteis, as 
informações sobre a contratação efetivamente realizada; 
 
f. Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das 
obrigações contidas no EDITAL de Licitação e na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, informado ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR qualquer irregularidade ou inadimplemento 
do particular. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
FORNECEDOR 
 
5.1.     O FORNECEDOR obriga-se a: 
 
a. Assinar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 
retirar a respectiva Nota de Empenho e assinar o 
CONTRATO no prazo máximo de 5 ( cinco ) dias úteis, 
contados da convocação, no que couber; 
 
b. Informar, no prazo máximo de 5 ( cinco ) dias 
úteis, quanto à aceitação ou não do fornecimento a outros 
órgãos da Administração Pública ( não participante ) que 
venham a manifestar o interesse de utilizar a presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 
 
c. Entregar os materiais/serviços solicitados nos prazos 
estabelecidos nesta EDITAL; 
 
d. O FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS/SERVIÇOS conforme especificação da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
e. Entregar os MATERIAIS/SERVIÇOS solicitados no 
respectivo endereço do Órgão Participante Prévio ou 

Participante a Posteriori da presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
f. Providenciar a imediata correção de deficiência, falhas 
ou irregularidades constatadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR 
referente às condições firmadas na presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 
 
g. Fornecer, sempre que solicitado no prazo de 5 ( cinco 
) dias úteis, documentos de “HABILITAÇÃO” e qualificação 
cujas validades encontrem-se vencidas; 
 
h. Prover condições que possibilitem o atendimento das 
condições firmadas a partir da data da assinatura da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
i. Ressarcir eventuais prejuízos causados ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR e ao(s) participante(s) e/ou a terceiros, 
provocados por ineficiência ou irregularidades na execução das 
obrigações assumidas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 

 
j. Pagar, pontualmente, os fornecedores e cumprir com 
as obrigações fiscais, relativos à FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS/SERVIÇOS entregues, com base na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS exonerando a 
Administração Pública de responsabilidade solidária ou 
subsidiária por tal pagamento; 

 
k. Apresentar, quando da assinatura deste instrumento, 
planilha de formação de preços atualizada contendo a distribuição 
proporcional dos valores finais ofertados na sessão de Licitação, 
após os lances, se for o caso. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA 

 
6.1. A presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS terá 
vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua 
publicação. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS 

 
7.1  OS PREÇOS, AS QUANTIDADES, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES DO 
FORNECIMENTO DOS ITENS REGISTRADOS NESTA 
ATA encontram-se indicados nos quadros abaixo, observando-
se a ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO obtida no certame 
Licitatório.

 
PLANILHA DE QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITÁRIOS 

 

RAZÃO SOCIAL PROLIMP PRODUTOS E SERVIÇOS EIRELI 

CADASTRO NACIONAL DE PESSOAS JURÍDICAS – CNPJ 
Nº 40.764.896/0001-08 

ENDEREÇO 
RUA: ARAPONGA, 453, BOSQUE DOS EUCALIPTOS, SÃO JOSÉ DE 

MIPIBU - RN. CEP: 59162-000. 

TELEFONE/EMAIL 
(84) 98874-4964 / (84) 2040-1159 

EMAIL: licitacao@prolimpnatal.com.br / faturamento@prolimpnatal.com.br 

NOME DO SIGNATÁRIO 
MICAELA BEZERRA BELARMINO DE MACEDO 

CALADO 
 

mailto:licitacao@prolimpnatal.com.br
mailto:faturamento@prolimpnatal.com.br
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ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QTD 
PREÇO 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

 

 

 

 
38 

SABÃO EM PÓ - CAIXA DE 500 GRAMAS DE 1ª QUALIDADE 
COM AMACIANTE. COMPOSIÇÃO: TENSOATIVO 
ANIÔNICO, TAMPONANTES, COADJUVANTES, 

SINERGISTA, CORANTES, ENZIMAS, BRANQUEADOR 
ÓPTICO, ESSÊNCIA, ÁGUA, ALVEJANTE E CARGA. COM 

REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE E ANVISA. 
VALIDADE MINIMA DE 12MESES, CONTADOS A PARTIR DO 

ATO DE RECEBIMENTO 

 

 

 

 
CAIXA 

 

 

 

 
80000 

 

 

 

 
R$ 1,5500 

 

 

 

 
R$ 124.000,00 

 
47 

VASSOURÃO TIPO GARI 60CM COM CABO DE 150CM. 
VASSOURA, MATERIAL CERDAS PIAÇAVA, MATERIAL 

CABO MADEIRA, MATERIAL CEPA MADEIRA, 
COMPRIMENTO CEPA 60 CM, TIPO INSTITUCIONAL, TIPO 
CABO COMPRIDO, LARGURA CEPA 7,5 CM, ALTURA CEPA 

05 CM, APLICAÇÃO LIMPEZA EM GERAL. 

 
UND 

 
5000 

 
R$ 14,4200 

 
R$ 72.100,00 

VALOR 
TOTAL 

R$ 196.100,00 (cento e noventa e seis mil e cem reais). 

 

 
CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA 
 

8.1. A execução do CONTRATO decorrente desta ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS será custeada com Recurso 
oriundos do Orçamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAMPINA GRANDE. 
 

CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO 
 

9.1 O pagamento será efetuado através de ordem bancária, 
em 30 (trinta) dias, a contar da apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura com indicação da CONTA CORRENTE E 
AGÊNCIA, devidamente atestada pelo setor competente. 
 

9.2 O pagamento será efetuado após a formalização e a 
apresentação da Nota Fiscal discriminativa do material/serviço 
(EM DUAS VIAS), onde conste número da nota fiscal, data de 
emissão, descrição básica do material e período da garantia, 
além do local de “ATESTADO” de recebimento do produto, 
por parte do servidor ou comissão designada, ficando este 
pagamento condicionado a comprovação das condições de 
“HABILITAÇÃO” e qualificação exigidas na licitação. 
 

9.3 O pagamento será condicionado ao cumprimento das 
obrigações fixadas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, conforme disposto no EDITAL de LICITAÇÃO 
NA MODALIDADE PREGÃO ELETRONICO (SRP) Nº 
012/2022. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA CONDIÇÃO ESPECÍFICA 
 

10.1. A existência desta ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS não obriga O ÓRGÃO GERENCIADOR, nem o 
ÓRGÃO PARTICIPANTE, se for o caso, a firmar as futuras 
aquisições, sendo-lhe facultada a realização de procedimento 
específico para determinada contratação, assegurado ao 
particular cujo preço foi registrado, em caso de igualdade de 
condições, a preferência. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE 
 

11.1. OS PREÇOS, OS QUANTITATIVOS, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES resumidas do 

OBJETO, como também as possíveis alterações da presente 
ATA serão publicadas na forma de extrato no DIÁRIO 
OFICIAL DO ESTADO DA PARAÍBA, em conformidade 
com o disposto no Parágrafo Único, do Artigo 61, da LEI 
FEDERAL Nº 8.666/93, e suas alterações posteriores. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA REVISÃO DE 
PREÇOS 
 
12.1 A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS poderá sofrer 
alterações, obedecidas às disposições contidas no Artigo 65 da 
LEI FEDERAL Nº 8.666/93, e suas alterações posteriores. 
 
12.2 A qualquer tempo o PREÇO REGISTRADO poderá 
ser revisado em decorrência de eventual redução ocorrida no 
mercado, ou de fato novo que eleve o seu custo, cabendo ao 
ÓRGÃO GERENCIADOR promover as necessárias junto aos 
fornecedores para negociar o novo valor compatível no 
mercado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO 
CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR 
 
13.1. O Fornecedor terá seu registro cancelado nos seguintes 
casos: 
 
I. Por iniciativa da Administração, quando: 
 

a. Não cumprir as exigências do instrumento 
convocatório da Licitação supracitada e as condições da 
presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 

b. Recusar-se a retirar a Nota de Empenho e/ou assinar 
o CONTRATO nos prazos estabelecidos, salvo por motivo 
devidamente justificado e aceito pela Administração; 
 

c. Der causa à recisão administrativa decorrente desta 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 

d. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou 
parcial relativa ao presente REGISTRO DE PREÇOS; 
 

e. Não manutenção das condições de “HABILITAÇÃO” 
e compatibilidade; 
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f. Não aceitar a redução dos PREÇOS 
REGISTRADOS, nas hipóteses previstas na legislação; 
 
g. Em razão de interesse público, devidamente 
justificado. 
 
II. Por iniciativa do próprio Fornecedor, quando 
mediante solicitação por escrito, comprovar a impossibilidade 
de cumprimento das exigências contidas neste REGISTRO DE 
PREÇOS, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo 
ÓRGÃO GERENCIADOR, que comprovadamente venha a 
comprometer a perfeita execução contratual. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – O cancelamento de registro, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, deverá ser 
formalizado mediante competente Processo Administrativo com 
despacho fundamentado do ÓRGÃO GERENCIADOR. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES 
 
14.1. Pela inexecução total ou parcial das condições 
pactuadas na presente ATA, garantida prévia defesa e o 
contraditório, ficará o particular sujeito às seguintes sanções, 
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que seus atos 
ensejarem: 
 
a. Advertência; 
 
b. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global do 
CONTRATO, no caso de inexecução total das obrigações 
assumidas; 
 
c. Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de 
atraso e por ocorrência, até o máximo de 10% (dez por cento) 
sobre o valor total do CONTRATO, quando a Licitante 
Vencedora, injustificadamente, ou por motivo não aceito pela 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, 
deixar de atender totalmente a solicitação de fornecimento no 
prazo estipulado em sua “PROPOSTA DE PREÇOS” e nas 
condições estabelecidas neste CONTRATO, ou ainda no caso 
de atraso superior a 30 (trinta) dias; 
 

d. Suspensão temporária de licitar e impedimento de 
contratar com a Administração Pública, por até 2 (dois) anos. 
 

PARÁGRAFO ÚNICO – O valor da multa, aplicada após 
regular Processo Administrativo, será descontado da 
CONTRATADA, observando-se os pagamentos eventualmente 
devidos pela CONTRATANTE ou, ainda, quando for o caso, 
cobrados judicialmente. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 
 

15.1. Para dirimir questões oriundas da presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS fica eleito o FORO do Município 
de Campina Grande, com renúncia expressa a qualquer outro 
por mais privilegiado que seja. 
 

E, por nada mais havendo a tratar, eu, CALINE SINARA 
DA COSTA GUIMARÃES, Pregoeira, lavrei a presente 
ATA que vai assinada pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e 
pelo(s) particular(es) fornecedor(es). 
 

Campina Grande, 19 de maio de 2022. 
 

DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA 
Secretário Municipal de Administração 

MICAELA BEZERRA BELARMINO DE MACEDO 
CALADO 

PROLIMP Produtos e serviços EIRELI 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 012/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 018/2022 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 034/2022 - J 
 
ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA MUNICIPAL 
DE ADMINISTRAÇÃO. 
 

ÓRGÃO PARTICIPANTE: SECRETARIAS DA 
PREFEITURA DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E 
INDIRETA. 
 

Aos 19 dias do mês de maio de 2022, A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, através da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, com 
Sede à Av. Floriano Peixoto, 692 – Centro de Campina Grande, 
estado da Paraíba - CEP: 58.406-133, inscrita no CNPJ sob o Nº 
08.993.917/0001-46, neste ato denominado simplesmente 
ÓRGÃO GERENCIADOR, neste ato representado pelo 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, o 
Sr. DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA, brasileiro, 
advogado, residente à Rua Antônio Bezerra Paes, Nº 118, Bairro 
Alto Branco, Município de Campina Grande, Estado da Paraíba, 
inscrito no CPF sob o Nº 042.443.144-07, portador da Carteira 
de Identidade Nº 2.606.010 SSP/PB, institui a presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS decorrente do PREGÃO 
ELETRÔNICO (SRP) Nº 012/2022, cujo OBJETO fora a 
formalização de REGISTRO DE PREÇOS PARA 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 
FORNECIMENTO DE MATERIAL DE LIMPEZA, PARA 
ATENDER AS DEMANDAS DA ADMINISTRAÇÃO 
DIRETA E INDIRETA DO MUNICÍPIO DE CAMPINA 
GRANDE, ESTADO DA PARAÍBA, processada nos termos 
do PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 018/2022, a qual se 
constitui em documento vinculativo e obrigacional às partes, 
conforme o disposto no Artigo 15 da LEI FEDERAL Nº 
8.666/93, e suas alterações, regulamentada pela RESOLUÇÃO 
Nº 1.412/2009, segundo as CLÁUSULAS e condições 
seguintes: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 

A PRESENTE ATA DE REGISTRO TEM COMO OBJETO 
O REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE 
MATERIAL DE LIMPEZA, PARA ATENDER AS 
DEMANDAS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E 
INDIRETA DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
ESTADO DA PARAÍBA, 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES 
 

2.1 Integram a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS a SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, sendo este o seu ÓRGÃO 
GERENCIADOR. 
 

2.2 Participam da PRESENTE ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS a SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO E DEMAIS SECRETARIAS DA 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA. 
 

2.3 Qualquer órgão ou entidade de qualquer esfera da 
Administração Pública poderá solicitar a adesão da presente ATA 
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DE REGISTRO DE PREÇOS, independentemente da 
participação ou não da licitação em epígrafe, observadas as 
exigências contidas na legislação. 
 

2.3.1 Os órgãos e entidades que não participaram do 
registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de 
registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata 
para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 
 

2.3.2 As aquisições ou as contratações adicionais de que 
trata este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 
 

2.3.3 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro 
de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que 
aderirem. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
ÓRGÃO GERENCIADOR 
 

3.1.    O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, obriga-se a: 
 
a. Gerenciar a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos 
fornecedores, os preços, os quantitativos disponíveis e as 
especificações dos materiais/serviços registrados, observada a 
ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO indicada na Licitação; 
 

b. Convocar os particulares através de telefone ou e-
mail, para assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 
retirada da nota de empenho e assinatura do CONTRATO; 
 

c. Observar para que, durante a vigência da presente 
ATA, sejam mantidas todas as condições de “HABILITAÇÃO” 
e qualificação exigidas na Licitação, bem como a compatibilidade 
com as obrigações assumidas, inclusive com a solicitação de novas 
certidões ou documentos vencidos; 
 

d. Conduzir eventuais procedimentos administrativos de 
renegociação de preços registrados, para fins de adequação às 
novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades; 
 

e. Realizar, quando necessário, prévia reunião com os 
Licitantes objetivando a formalização das peculiaridades do 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 

f. Consultar os fornecedores registrados (observada à 
ordem de classificação) quanto ao interesse no fornecimento dos 
materiais/serviços a outro órgão da Administração Pública que 
externe a intenção de utilizar a ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 

g. Comunicar aos gestores dos órgãos participantes 
alterações ocorridas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 

h. Coordenar a qualificação mínima dos respectivos 
gestores dos órgãos participantes; 
 

i. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições 
ajustadas no EDITAL de licitação na presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS. 

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO E DO 
PARTICIPANTE A POSTERIORI 
 
4.1. O ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO e o 
ÓRGÃO PARTICIPANTE A POSTERIORI, através de 
gestor próprio indicado, obrigam-se a: 
 
a. Tomar conhecimento da presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS inclusive as respectivas alterações, 
para fins de utilização de forma correta da mesma; 
 
b. Consultar, previamente, o ÓRGÃO 
GERENCIADOR objetivando a obtenção das informações 
necessárias à aquisição pretendida; 
 
c. Verificar a conformidade das condições registrada na 
presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS junto ao 
mercado local, informado ao ÓRGÃO GERENCIADOR 
eventuais desvantagens; 
 
d. Encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a 
respectiva Nota Fiscal; 
 
e. Enviar, no prazo máximo de 5 ( cinco ) dias úteis, as 
informações sobre a contratação efetivamente realizada; 
 
f. Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das 
obrigações contidas no EDITAL de Licitação e na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, informado ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR qualquer irregularidade ou inadimplemento 
do particular. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
FORNECEDOR 
 
5.1.     O FORNECEDOR obriga-se a: 
 
a. Assinar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 
retirar a respectiva Nota de Empenho e assinar o 
CONTRATO no prazo máximo de 5 ( cinco ) dias úteis, 
contados da convocação, no que couber; 
 
b. Informar, no prazo máximo de 5 ( cinco ) dias 
úteis, quanto à aceitação ou não do fornecimento a outros 
órgãos da Administração Pública ( não participante ) que 
venham a manifestar o interesse de utilizar a presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 
 
c. Entregar os materiais/serviços solicitados nos prazos 
estabelecidos nesta EDITAL; 

 
d. O FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS/SERVIÇOS conforme especificação da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 

 
e. Entregar os MATERIAIS/SERVIÇOS solicitados no 
respectivo endereço do Órgão Participante Prévio ou 
Participante a Posteriori da presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 

 
f. Providenciar a imediata correção de deficiência, falhas 
ou irregularidades constatadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR 
referente às condições firmadas na presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 
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g. Fornecer, sempre que solicitado no prazo de 5 ( cinco 
) dias úteis, documentos de “HABILITAÇÃO” e qualificação 
cujas validades encontrem-se vencidas; 
 
h. Prover condições que possibilitem o atendimento das 
condições firmadas a partir da data da assinatura da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
i. Ressarcir eventuais prejuízos causados ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR e ao(s) participante(s) e/ou a terceiros, 
provocados por ineficiência ou irregularidades na execução das 
obrigações assumidas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
j. Pagar, pontualmente, os fornecedores e cumprir com 
as obrigações fiscais, relativos à FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS/SERVIÇOS entregues, com base na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS exonerando a 
Administração Pública de responsabilidade solidária ou 
subsidiária por tal pagamento; 
 

k. Apresentar, quando da assinatura deste instrumento, 
planilha de formação de preços atualizada contendo a distribuição 
proporcional dos valores finais ofertados na sessão de Licitação, 
após os lances, se for o caso. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA 
 
6.1. A presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS terá 
vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua 
publicação. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS 

 
7.1  OS PREÇOS, AS QUANTIDADES, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES DO 
FORNECIMENTO DOS ITENS REGISTRADOS NESTA 
ATA encontram-se indicados nos quadros abaixo, observando-
se a ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO obtida no certame 
Licitatório.

 
PLANILHA DE QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITÁRIOS 

 

RAZÃO SOCIAL DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS AGRESTE MERIDIONAL LTDA 

CADASTRO NACIONAL DE PESSOAS JURÍDICAS – CNPJ Nº 40.876.269/0001-50 

ENDEREÇO 
R SARGENTO SILVINO MACEDO , Nº 03, SÃO JOSÉ, GARANHUS -PE 

CEP: 55.295-280 

TELEFONE/EMAIL 
(87) 3762-0445 / (87) 37620445 

EMAIL: silvandro_diego@hotmail.com 

NOME DO SIGNATÁRIO Raíssa Rabelo Ferreira 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QTD 
PREÇO 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

 
 

1 

DESENGRAXANTE ASPECTO FÍSICO: LÍQUIDO , 
COMPOSIÇÃO: ÁCIDO: SULFÔNICO, 

FLUORÍDRICO,MURIÁTICO , CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS: SOLÚVEL EM ÁGUA , APLICAÇÃO: LIMPEZA 

EM GERAL 

 
 

UND 

 
 

2500 

 
 

R$ 3,6000 

 
 

R$ 9.000,00 

 
3 

ÁLCOOL ETÍLICO LIMPEZA DE AMBIENTES TIPO: ETÍLICO 
HIDRATADO , APLICAÇÃO: LIMPEZA ,CONCENTRAÇÃO: 

92,8°INPM. 

 
LIT 

 
200 

 
R$ 7,2000 

 
R$ 1.440,00 

 
4 

ÁLCOOL ETÍLICO LIMPEZA DE AMBIENTES TIPO: ETÍLICO
 , APLICAÇÃO: LIMPEZA ,CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS: LÍQUIDO , CONCENTRAÇÃO: 70% 

 
LIT 

 
2500 

 
R$ 5,4000 

 
R$ 135.000,00 

 

5 

ÁLCOOL ETÍLICO LIMPEZA DE AMBIENTES TIPO: GEL 
HIDRATADO , APLICAÇÃO: LIMPEZA , CONCENTRAÇÃO: 

75% INPM 

 

LIT 

 

3000 

 

R$ 32,9000 

 

R$ 98.700C,00 

35 
QUEROSENE USO: LIMPEZA, DESENGRAXANTE, 

SOLVENTE , TIPO: COMUM 
LIT 6000 R$ 12,8900 R$ 77.340,00 

mailto:silvandro_diego@hotmail.com
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VALOR 
TOTAL 

R$ 321.480,00 (trezentos e vinte e um mil, quatrocentos e oitenta reais). 

 
 

CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA 
 
8.1. A execução do CONTRATO decorrente desta ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS será custeada com Recurso 
oriundos do Orçamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAMPINA GRANDE. 
 
CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO 
 
9.1 O pagamento será efetuado através de ordem bancária, 
em 30 (trinta) dias, a contar da apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura com indicação da CONTA CORRENTE E 
AGÊNCIA, devidamente atestada pelo setor competente. 
 
9.2 O pagamento será efetuado após a formalização e a 
apresentação da Nota Fiscal discriminativa do material/serviço 
(EM DUAS VIAS), onde conste número da nota fiscal, data de 
emissão, descrição básica do material e período da garantia, 
além do local de “ATESTADO” de recebimento do produto, 
por parte do servidor ou comissão designada, ficando este 
pagamento condicionado a comprovação das condições de 
“HABILITAÇÃO” e qualificação exigidas na licitação. 
 
9.3 O pagamento será condicionado ao cumprimento das 
obrigações fixadas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, conforme disposto no EDITAL de LICITAÇÃO 
NA MODALIDADE PREGÃO ELETRONICO (SRP) Nº 
012/2022. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA CONDIÇÃO ESPECÍFICA 
 
10.1. A existência desta ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS não obriga O ÓRGÃO GERENCIADOR, nem o 
ÓRGÃO PARTICIPANTE, se for o caso, a firmar as futuras 
aquisições, sendo-lhe facultada a realização de procedimento 
específico para determinada contratação, assegurado ao 
particular cujo preço foi registrado, em caso de igualdade de 
condições, a preferência. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE 
 
11.1. OS PREÇOS, OS QUANTITATIVOS, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES resumidas do 
OBJETO, como também as possíveis alterações da presente 
ATA serão publicadas na forma de extrato no DIÁRIO 
OFICIAL DO ESTADO DA PARAÍBA, em conformidade 
com o disposto no Parágrafo Único, do Artigo 61, da LEI 
FEDERAL Nº 8.666/93, e suas alterações posteriores. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA REVISÃO DE 
PREÇOS 
 
12.1 A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS poderá sofrer 
alterações, obedecidas às disposições contidas no Artigo 65 da 
LEI FEDERAL Nº 8.666/93, e suas alterações posteriores. 
 
12.2 A qualquer tempo o PREÇO REGISTRADO poderá 
ser revisado em decorrência de eventual redução ocorrida no 

mercado, ou de fato novo que eleve o seu custo, cabendo ao 
ÓRGÃO GERENCIADOR promover as necessárias junto aos 
fornecedores para negociar o novo valor compatível no 
mercado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO 
CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR 
 
13.1. O Fornecedor terá seu registro cancelado nos seguintes 
casos: 
 
I. Por iniciativa da Administração, quando: 
 
a. Não cumprir as exigências do instrumento 
convocatório da Licitação supracitada e as condições da 
presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
b. Recusar-se a retirar a Nota de Empenho e/ou assinar 
o CONTRATO nos prazos estabelecidos, salvo por motivo 
devidamente justificado e aceito pela Administração; 
 
c. Der causa à recisão administrativa decorrente desta 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
d. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou 
parcial relativa ao presente REGISTRO DE PREÇOS; 
 
e. Não manutenção das condições de “HABILITAÇÃO” 
e compatibilidade; 
 
f. Não aceitar a redução dos PREÇOS 
REGISTRADOS, nas hipóteses previstas na legislação; 
 
g. Em razão de interesse público, devidamente 
justificado. 
 
II. Por iniciativa do próprio Fornecedor, quando 
mediante solicitação por escrito, comprovar a impossibilidade 
de cumprimento das exigências contidas neste REGISTRO DE 
PREÇOS, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo 
ÓRGÃO GERENCIADOR, que comprovadamente venha a 
comprometer a perfeita execução contratual. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – O cancelamento de registro, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, deverá ser 
formalizado mediante competente Processo Administrativo com 
despacho fundamentado do ÓRGÃO GERENCIADOR. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES 
 

14.1. Pela inexecução total ou parcial das condições 
pactuadas na presente ATA, garantida prévia defesa e o 
contraditório, ficará o particular sujeito às seguintes sanções, 
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que seus atos 
ensejarem: 
 

a. Advertência; 
 

b. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global do 
CONTRATO, no caso de inexecução total das obrigações 
assumidas; 
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c. Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de 
atraso e por ocorrência, até o máximo de 10% (dez por cento) 
sobre o valor total do CONTRATO, quando a Licitante 
Vencedora, injustificadamente, ou por motivo não aceito pela 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, 
deixar de atender totalmente a solicitação de fornecimento no 
prazo estipulado em sua “PROPOSTA DE PREÇOS” e nas 
condições estabelecidas neste CONTRATO, ou ainda no caso 
de atraso superior a 30 (trinta) dias; 
 
d. Suspensão temporária de licitar e impedimento de 
contratar com a Administração Pública, por até 2 (dois) anos. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – O valor da multa, aplicada após 
regular Processo Administrativo, será descontado da 
CONTRATADA, observando-se os pagamentos eventualmente 
devidos pela CONTRATANTE ou, ainda, quando for o caso, 
cobrados judicialmente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 
 
15.1. Para dirimir questões oriundas da presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS fica eleito o FORO do Município 
de Campina Grande, com renúncia expressa a qualquer outro 
por mais privilegiado que seja. 
 
E, por nada mais havendo a tratar, eu, CALINE SINARA 
DA COSTA GUIMARÃES, Pregoeira, lavrei a presente 
ATA que vai assinada pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e 
pelo(s) particular(es) fornecedor(es). 
 

Campina Grande, 19 de maio de 2022. 
 

DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA 
Secretário Municipal de Administração 

 
RAISSA RABELO FERNANDES 

Distribuidora de Produtos Agreste Meridional LTDA 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 012/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 018/2022 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 034/2022 - K 
 
ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA MUNICIPAL 
DE ADMINISTRAÇÃO. 
 
ÓRGÃO PARTICIPANTE: SECRETARIAS DA 
PREFEITURA DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E 
INDIRETA. 
 
Aos 19 dias do mês de maio de 2022, A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, através da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, com 
Sede à Av. Floriano Peixoto, 692 – Centro de Campina Grande, 
estado da Paraíba - CEP: 58.406-133, inscrita no CNPJ sob o Nº 
08.993.917/0001-46, neste ato denominado simplesmente 
ÓRGÃO GERENCIADOR, neste ato representado pelo 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, o 
Sr. DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA, brasileiro, 
advogado, residente à Rua Antônio Bezerra Paes, Nº 118, Bairro 
Alto Branco, Município de Campina Grande, Estado da Paraíba, 
inscrito no CPF sob o Nº 042.443.144-07, portador da Carteira 
de Identidade Nº 2.606.010 SSP/PB, institui a presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS decorrente do PREGÃO 
ELETRÔNICO (SRP) Nº 012/2022, cujo OBJETO fora a 

formalização de REGISTRO DE PREÇOS PARA 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 
FORNECIMENTO DE MATERIAL DE LIMPEZA, PARA 
ATENDER AS DEMANDAS DA ADMINISTRAÇÃO 
DIRETA E INDIRETA DO MUNICÍPIO DE CAMPINA 
GRANDE, ESTADO DA PARAÍBA, processada nos termos 
do PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 018/2022, a qual se 
constitui em documento vinculativo e obrigacional às partes, 
conforme o disposto no Artigo 15 da LEI FEDERAL Nº 
8.666/93, e suas alterações, regulamentada pela RESOLUÇÃO 
Nº 1.412/2009, segundo as CLÁUSULAS e condições 
seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
A PRESENTE ATA DE REGISTRO TEM COMO OBJETO 
O REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE 
MATERIAL DE LIMPEZA, PARA ATENDER AS 
DEMANDAS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E 
INDIRETA DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
ESTADO DA PARAÍBA, 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES 
 
2.1 Integram a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS a SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, sendo este o seu ÓRGÃO 
GERENCIADOR. 
 
2.2 Participam da PRESENTE ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS a SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO E DEMAIS SECRETARIAS DA 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA. 

 
2.3 Qualquer órgão ou entidade de qualquer esfera da 
Administração Pública poderá solicitar a adesão da presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS, independentemente da 
participação ou não da licitação em epígrafe, observadas as 
exigências contidas na legislação. 

 
2.3.1 Os órgãos e entidades que não participaram do 
registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de 
registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata 
para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 

 
2.3.2 As aquisições ou as contratações adicionais de que 
trata este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 

 
2.3.3 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro 
de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que 
aderirem. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
ÓRGÃO GERENCIADOR 

 
3.1.    O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, obriga-se a: 
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a. Gerenciar a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos 
fornecedores, os preços, os quantitativos disponíveis e as 
especificações dos materiais/serviços registrados, observada a 
ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO indicada na Licitação; 
 
b. Convocar os particulares através de telefone ou e-
mail, para assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 
retirada da nota de empenho e assinatura do CONTRATO; 
 
c. Observar para que, durante a vigência da presente 
ATA, sejam mantidas todas as condições de “HABILITAÇÃO” 
e qualificação exigidas na Licitação, bem como a compatibilidade 
com as obrigações assumidas, inclusive com a solicitação de novas 
certidões ou documentos vencidos; 
 
d. Conduzir eventuais procedimentos administrativos de 
renegociação de preços registrados, para fins de adequação às 
novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades; 
 
e. Realizar, quando necessário, prévia reunião com os 
Licitantes objetivando a formalização das peculiaridades do 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
f. Consultar os fornecedores registrados (observada à 
ordem de classificação) quanto ao interesse no fornecimento dos 
materiais/serviços a outro órgão da Administração Pública que 
externe a intenção de utilizar a ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
g. Comunicar aos gestores dos órgãos participantes 
alterações ocorridas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
h. Coordenar a qualificação mínima dos respectivos 
gestores dos órgãos participantes; 
 

i. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições 
ajustadas no EDITAL de licitação na presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS. 
 

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO E DO 
PARTICIPANTE A POSTERIORI 
 

4.1. O ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO e o 
ÓRGÃO PARTICIPANTE A POSTERIORI, através de 
gestor próprio indicado, obrigam-se a: 
 

a. Tomar conhecimento da presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS inclusive as respectivas alterações, 
para fins de utilização de forma correta da mesma; 
 

b. Consultar, previamente, o ÓRGÃO 
GERENCIADOR objetivando a obtenção das informações 
necessárias à aquisição pretendida; 
 

c. Verificar a conformidade das condições registrada na 
presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS junto ao 
mercado local, informado ao ÓRGÃO GERENCIADOR 
eventuais desvantagens; 
 

d. Encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a 
respectiva Nota Fiscal; 
 

e. Enviar, no prazo máximo de 5 ( cinco ) dias úteis, as 
informações sobre a contratação efetivamente realizada; 

f. Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das 
obrigações contidas no EDITAL de Licitação e na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, informado ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR qualquer irregularidade ou inadimplemento 
do particular. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
FORNECEDOR 
 
5.1.     O FORNECEDOR obriga-se a: 
 
a. Assinar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 
retirar a respectiva Nota de Empenho e assinar o 
CONTRATO no prazo máximo de 5 ( cinco ) dias úteis, 
contados da convocação, no que couber; 
 
b. Informar, no prazo máximo de 5 ( cinco ) dias 
úteis, quanto à aceitação ou não do fornecimento a outros 
órgãos da Administração Pública ( não participante ) que 
venham a manifestar o interesse de utilizar a presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 
 
c. Entregar os materiais/serviços solicitados nos prazos 
estabelecidos nesta EDITAL; 
 
d. O FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS/SERVIÇOS conforme especificação da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
e. Entregar os MATERIAIS/SERVIÇOS solicitados no 
respectivo endereço do Órgão Participante Prévio ou 
Participante a Posteriori da presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
f. Providenciar a imediata correção de deficiência, falhas 
ou irregularidades constatadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR 
referente às condições firmadas na presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 
 
g. Fornecer, sempre que solicitado no prazo de 5 ( cinco 
) dias úteis, documentos de “HABILITAÇÃO” e qualificação 
cujas validades encontrem-se vencidas; 
 
h. Prover condições que possibilitem o atendimento das 
condições firmadas a partir da data da assinatura da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
i. Ressarcir eventuais prejuízos causados ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR e ao(s) participante(s) e/ou a terceiros, 
provocados por ineficiência ou irregularidades na execução das 
obrigações assumidas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 

j. Pagar, pontualmente, os fornecedores e cumprir com 
as obrigações fiscais, relativos à FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS/SERVIÇOS entregues, com base na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS exonerando a 
Administração Pública de responsabilidade solidária ou 
subsidiária por tal pagamento; 
 

k. Apresentar, quando da assinatura deste instrumento, 
planilha de formação de preços atualizada contendo a distribuição 
proporcional dos valores finais ofertados na sessão de Licitação, 
após os lances, se for o caso. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA 
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6.1. A presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS terá 
vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua 
publicação. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS 
 

7.1  OS PREÇOS, AS QUANTIDADES, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES DO 
FORNECIMENTO DOS ITENS REGISTRADOS NESTA 
ATA encontram-se indicados nos quadros abaixo, observando-
se a ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO obtida no certame 
Licitatório.

 
 

PLANILHA DE QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITÁRIOS 
 

RAZÃO SOCIAL MAIS EMPENHO EMPREENDIMENTOS EIRELI 

CADASTRO NACIONAL DE PESSOAS JURÍDICAS – CNPJ Nº 41.132.410/0001-73 

ENDEREÇO 
RUA BARRA DO PIRAI, 86 BAIRRO ESTAÇÃO NOVA . 

CAMARAGIBE - PE. CEP 58.774-170 

TELEFONE/EMAIL 
(81) 98437-4493 

EMAIL: maisempenho@hotmail.com 

NOME DO SIGNATÁRIO CATIANE VALÉRIA DE BARROS SILVA 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QTD 
PREÇO 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

 

 

 

 
12 

DETERGENTE - NEUTRO BIODEGRADÁVEL- EMBALAGEM 
PLÁSTICA DE 05 LITROS. COM COMPOSIÇÃO: ÁCIDO DO 
DECILBENZENO SULFÔNICO, MONOETANOLAMINA, 
NONILFENOL ETOXILADO, ÁLCOOL ETÍLICO, ESSÊNCIA, 
CONSERVANTE, CORANTE E ÁGUA. COM REGISTRO NO 

MINISTÉRIO DA SAÚDE E ANVISA E COM VALIDADE 
MINIMA DE 12 MESES, CONTADOS A PARTIR DO ATO DE 

RECEBIMENTO. 

 

 

 

 
EMB 

 

 

 

 
20000 

 

 

 

 
R$ 8,2000 

 

 

 

 
R$ 164.000,00 

 
21 

LIMPADOR MULTIUSO - PARA LIMPEZA PESADA, IDEAL 
PARA LIMPEZA DE GRANDE SSUPERFÍCIES (LAVÁVEIS) 

COMO PISOS E AZULEJOS DE COZINHAS E BANHEIROS. 
500ML. APRE ENTAR REGISTRO DO PRODUTO JUNTO AO 
MINISTÉRIO DA SAÚDE/ANVISA, COM VALIDADE MINIMA 

DE 12 MESES, CONTADOS A PARTIR DO ATO DE 
RECEBIMENTO. 

 
UND 

 
7000 

 
R$ 2,4900 

 
R$ 17.430,00 

 

 
27 

PANO DE CHÃO - 100% ALGODÃO, SACO FECHADO, NA 
COR BRANCA, LAVADO E ALVEJADO,COM ALTO TEOR DE 
ABSORÇÃO. TAMANHO MÍNIMO DE 70 X 45 CM. SCOTT OU 

SIMILAR. 

 

 
UND 

 

 
22000 

 

 
R$ 2,1900 

 

 
R$ 48.180,00 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
30 

PAPEL HIGIÊNICO - DE ALTA QUALIDADE, COMPOSTO
  100% DE  FIBRAS 

VIRGENS,APRESENTANDO FOLHA DUPLA, ENQUADRADO 
NA CLASSE 1 DE ACORDO COM A NORMA ABNT NBR 

154642:2007, CREPAGEM COM NO MÍNIMO 10%DE 
ALONGAMENTO, ALVURA SUPERIOR A 80% CONFORME 

ABNT NBR NM-ISO 2470:2001, TEMPO MÁXIMO DE 
ABSORÇÃO DE ÁGUA DE 5 SEGUNDOS CONFORME 

NORMA ABNT NBR 15004, ÍNDICE DE MACIEZ MENOR OU 
IGUAL A 5,5 N.M/G CONFORME NORMA ABNT NBR 

15134:2007, RESISTÊNCIA À TRAÇÃO PONDERADA MAIOR 
OU IGUAL A 90 N/M CONFORME NORMA ABNT NBR 

15134:2007, PINTAS INFERIOR A 20MM²/M² CONFORME
 NBR8259:2002, GOFRADO, PICOTADO, COM 
RELEVO, NEUTRO, SOMENTE NA COR BRANCA, ROLO 
MEDINDO 30M X 10CM, TUBETE MEDINDO 4,0CM DE 
DIÂMETRO. ACONDICIONADO EM FARDOS COM 64 

ROLOS. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
FARDO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
13000 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
R$ 54,0000 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
R$ 702.000,00 

mailto:maisempenho@hotmail.com
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32 

PAPEL TOALHA BRANCO - DE 1ª QUALIDADE, 03 DOBRAS
   INTERFOLHAS,  100% 
CELULOSE,SUAVE, NÃO RECICLADO, COM CAPACIDADE 

DE ABSORÇÃO COMPATÍVEL COM O USO (ALTA 
ABSORÇÃO), EVITANDO TANTO O ESFARELAMENTO 

QUANTO A IMPERMEABILIDADE, MEDINDO 230 MM X 230 
MM, PODENDO ESSAS MEDIDAS VARIAR EM ATÉ 20 MM 

PARA MAIS OU PARA MENOS, SEM MANCHAS, SEM FUROS, 
ACONDICIONADO EM PACOTE DE PAPEL COM 1.000 

FOLHAS, CONTENDO CADA PACOTE CINCO AMARRADOS 
INTERNOS DE 250FOLHAS, TOTALMENTE FECHADOS EM 
EMBALAGEM PLÁSTICA. CARACTERÍSTICAS FÍSICO 
QUÍMICAS: GRAMATURA (G/M²): NO MÍNIMO DE 34; COR 
BRANCA; ALVURA MÍNIMA: DE 80%. CARACTERÍSTICAS 

MICROBIOLÓGICAS: COLIFORMES: AUSENTES; 
ESTREPTOCOCOS: AUSENTES; 

 MICRORGANISMOSTOTAIS VIÁVEIS: ATÉ 1000 
UNIDADES FORMADORAS DE COLÔNIAS POR GRAMA 
(UFC/G), EMBALAGEM CONTENDO COM 1000 FOLHAS 

DUPLAS,MEDINDO MÍNIMA 21 X 23 CM. NBR 154647, 14966, 
15010 E 154647. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
PCT 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
47000 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
R$ 8,4900 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
R$ 399.030,00 

VALOR 
TOTAL 

R$ 1.330.640,00 (um milhão, trezentos e trinta mil, seiscentos e quarenta reais). 

 
CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA 
 
8.1. A execução do CONTRATO decorrente desta ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS será custeada com Recurso 
oriundos do Orçamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAMPINA GRANDE. 
 
CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO 
 
9.1 O pagamento será efetuado através de ordem bancária, 
em 30 (trinta) dias, a contar da apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura com indicação da CONTA CORRENTE E 
AGÊNCIA, devidamente atestada pelo setor competente. 
 
9.2 O pagamento será efetuado após a formalização e a 
apresentação da Nota Fiscal discriminativa do material/serviço 
(EM DUAS VIAS), onde conste número da nota fiscal, data de 
emissão, descrição básica do material e período da garantia, 
além do local de “ATESTADO” de recebimento do produto, 
por parte do servidor ou comissão designada, ficando este 
pagamento condicionado a comprovação das condições de 
“HABILITAÇÃO” e qualificação exigidas na licitação. 
 
9.3 O pagamento será condicionado ao cumprimento das 
obrigações fixadas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, conforme disposto no EDITAL de LICITAÇÃO 
NA MODALIDADE PREGÃO ELETRONICO (SRP) Nº 
012/2022. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA CONDIÇÃO ESPECÍFICA 
 
10.1. A existência desta ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS não obriga O ÓRGÃO GERENCIADOR, nem o 
ÓRGÃO PARTICIPANTE, se for o caso, a firmar as futuras 
aquisições, sendo-lhe facultada a realização de procedimento 
específico para determinada contratação, assegurado ao 
particular cujo preço foi registrado, em caso de igualdade de 
condições, a preferência. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE 
 
11.1. OS PREÇOS, OS QUANTITATIVOS, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES resumidas do 
OBJETO, como também as possíveis alterações da presente 
ATA serão publicadas na forma de extrato no DIÁRIO 
OFICIAL DO ESTADO DA PARAÍBA, em conformidade 
com o disposto no Parágrafo Único, do Artigo 61, da LEI 
FEDERAL Nº 8.666/93, e suas alterações posteriores. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA REVISÃO DE 
PREÇOS 
 
12.1 A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS poderá sofrer 
alterações, obedecidas às disposições contidas no Artigo 65 da 
LEI FEDERAL Nº 8.666/93, e suas alterações posteriores. 
 
12.2 A qualquer tempo o PREÇO REGISTRADO poderá 
ser revisado em decorrência de eventual redução ocorrida no 
mercado, ou de fato novo que eleve o seu custo, cabendo ao 
ÓRGÃO GERENCIADOR promover as necessárias junto aos 
fornecedores para negociar o novo valor compatível no 
mercado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO 
CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR 
 
13.1. O Fornecedor terá seu registro cancelado nos seguintes 
casos: 
 
I. Por iniciativa da Administração, quando: 

 
a. Não cumprir as exigências do instrumento 
convocatório da Licitação supracitada e as condições da 
presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 

 
b. Recusar-se a retirar a Nota de Empenho e/ou assinar 
o CONTRATO nos prazos estabelecidos, salvo por motivo 
devidamente justificado e aceito pela Administração; 
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c. Der causa à recisão administrativa decorrente desta 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
d. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou 
parcial relativa ao presente REGISTRO DE PREÇOS; 
 
e. Não manutenção das condições de “HABILITAÇÃO” 
e compatibilidade; 
 
f. Não aceitar a redução dos PREÇOS 
REGISTRADOS, nas hipóteses previstas na legislação; 
 
g. Em razão de interesse público, devidamente 
justificado. 
 
II. Por iniciativa do próprio Fornecedor, quando 
mediante solicitação por escrito, comprovar a impossibilidade 
de cumprimento das exigências contidas neste REGISTRO DE 
PREÇOS, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo 
ÓRGÃO GERENCIADOR, que comprovadamente venha a 
comprometer a perfeita execução contratual. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – O cancelamento de registro, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, deverá ser 
formalizado mediante competente Processo Administrativo com 
despacho fundamentado do ÓRGÃO GERENCIADOR. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES 
 
14.1. Pela inexecução total ou parcial das condições 
pactuadas na presente ATA, garantida prévia defesa e o 
contraditório, ficará o particular sujeito às seguintes sanções, 
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que seus atos 
ensejarem: 
 
a. Advertência; 
 
b. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global do 
CONTRATO, no caso de inexecução total das obrigações 
assumidas; 
 
c. Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de 
atraso e por ocorrência, até o máximo de 10% (dez por cento) 
sobre o valor total do CONTRATO, quando a Licitante 
Vencedora, injustificadamente, ou por motivo não aceito pela 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, 
deixar de atender totalmente a solicitação de fornecimento no 
prazo estipulado em sua “PROPOSTA DE PREÇOS” e nas 
condições estabelecidas neste CONTRATO, ou ainda no caso 
de atraso superior a 30 (trinta) dias; 
 

d. Suspensão temporária de licitar e impedimento de 
contratar com a Administração Pública, por até 2 (dois) anos. 
 

PARÁGRAFO ÚNICO – O valor da multa, aplicada após 
regular Processo Administrativo, será descontado da 
CONTRATADA, observando-se os pagamentos eventualmente 
devidos pela CONTRATANTE ou, ainda, quando for o caso, 
cobrados judicialmente. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 
 

15.1. Para dirimir questões oriundas da presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS fica eleito o FORO do Município 
de Campina Grande, com renúncia expressa a qualquer outro 
por mais privilegiado que seja. 

E, por nada mais havendo a tratar, eu, CALINE SINARA 
DA COSTA GUIMARÃES, Pregoeira, lavrei a presente 
ATA que vai assinada pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e 
pelo(s) particular(es) fornecedor(es). 
 

Campina Grande, 19 de maio de 2022. 
 

DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA 
Secretário Municipal de Administração 

 
CATIANE VALÉRIA DE BARROS SILVA 

Mais Empenho Empreendimentos EIRELI 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 012/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 018/2022 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 034/2022 - L 
 
ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA MUNICIPAL 
DE ADMINISTRAÇÃO. 
 
ÓRGÃO PARTICIPANTE: SECRETARIAS DA 
PREFEITURA DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E 
INDIRETA. 
 
Aos 19 dias do mês de maio de 2022, A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, através da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, com 
Sede à Av. Floriano Peixoto, 692 – Centro de Campina Grande, 
estado da Paraíba - CEP: 58.406-133, inscrita no CNPJ sob o Nº 
08.993.917/0001-46, neste ato denominado simplesmente 
ÓRGÃO GERENCIADOR, neste ato representado pelo 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, o 
Sr. DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA, brasileiro, 
advogado, residente à Rua Antônio Bezerra Paes, Nº 118, Bairro 
Alto Branco, Município de Campina Grande, Estado da Paraíba, 
inscrito no CPF sob o Nº 042.443.144-07, portador da Carteira 
de Identidade Nº 2.606.010 SSP/PB, institui a presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS decorrente do PREGÃO 
ELETRÔNICO (SRP) Nº 012/2022, cujo OBJETO fora a 
formalização de REGISTRO DE PREÇOS PARA 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 
FORNECIMENTO DE MATERIAL DE LIMPEZA, PARA 
ATENDER AS DEMANDAS DA ADMINISTRAÇÃO 
DIRETA E INDIRETA DO MUNICÍPIO DE CAMPINA 
GRANDE, ESTADO DA PARAÍBA, processada nos termos 
do PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 018/2022, a qual se 
constitui em documento vinculativo e obrigacional às partes, 
conforme o disposto no Artigo 15 da LEI FEDERAL Nº 
8.666/93, e suas alterações, regulamentada pela RESOLUÇÃO 
Nº 1.412/2009, segundo as CLÁUSULAS e condições 
seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
A PRESENTE ATA DE REGISTRO TEM COMO OBJETO 
O REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE 
MATERIAL DE LIMPEZA, PARA ATENDER AS 
DEMANDAS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E 
INDIRETA DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
ESTADO DA PARAÍBA, 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES 
 

2.1 Integram a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS a SECRETARIA MUNICIPAL DE 



 
 
 

 

SEPARATA DO SEMANÁRIO OFICIAL – CAMPINA GRANDE/PB, 26 DE MAIO DE 2022                                                                   PÁGINA 46 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

 

ADMINISTRAÇÃO, sendo este o seu ÓRGÃO 
GERENCIADOR. 
 
2.2 Participam da PRESENTE ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS a SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO E DEMAIS SECRETARIAS DA 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA. 
 
2.3 Qualquer órgão ou entidade de qualquer esfera da 
Administração Pública poderá solicitar a adesão da presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS, independentemente da 
participação ou não da licitação em epígrafe, observadas as 
exigências contidas na legislação. 
 
2.3.1 Os órgãos e entidades que não participaram do 
registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de 
registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata 
para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 
 
2.3.2 As aquisições ou as contratações adicionais de que 
trata este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 
 
2.3.3 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro 
de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que 
aderirem. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
ÓRGÃO GERENCIADOR 
 
3.1.    O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, obriga-se a: 
 
a. Gerenciar a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos 
fornecedores, os preços, os quantitativos disponíveis e as 
especificações dos materiais/serviços registrados, observada a 
ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO indicada na Licitação; 
 
b. Convocar os particulares através de telefone ou e-
mail, para assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 
retirada da nota de empenho e assinatura do CONTRATO; 
 
c. Observar para que, durante a vigência da presente 
ATA, sejam mantidas todas as condições de “HABILITAÇÃO” 
e qualificação exigidas na Licitação, bem como a compatibilidade 
com as obrigações assumidas, inclusive com a solicitação de novas 
certidões ou documentos vencidos; 
 
d. Conduzir eventuais procedimentos administrativos de 
renegociação de preços registrados, para fins de adequação às 
novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades; 
 
e. Realizar, quando necessário, prévia reunião com os 
Licitantes objetivando a formalização das peculiaridades do 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
f. Consultar os fornecedores registrados (observada à 
ordem de classificação) quanto ao interesse no fornecimento dos 
materiais/serviços a outro órgão da Administração Pública que 

externe a intenção de utilizar a ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
g. Comunicar aos gestores dos órgãos participantes 
alterações ocorridas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
h. Coordenar a qualificação mínima dos respectivos 
gestores dos órgãos participantes; 
 
i. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições 
ajustadas no EDITAL de licitação na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO E DO 
PARTICIPANTE A POSTERIORI 
 
4.1. O ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO e o 
ÓRGÃO PARTICIPANTE A POSTERIORI, através de 
gestor próprio indicado, obrigam-se a: 
 
a. Tomar conhecimento da presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS inclusive as respectivas alterações, 
para fins de utilização de forma correta da mesma; 
 
b. Consultar, previamente, o ÓRGÃO 
GERENCIADOR objetivando a obtenção das informações 
necessárias à aquisição pretendida; 
 
c. Verificar a conformidade das condições registrada na 
presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS junto ao 
mercado local, informado ao ÓRGÃO GERENCIADOR 
eventuais desvantagens; 
 
d. Encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a 
respectiva Nota Fiscal; 
 
e. Enviar, no prazo máximo de 5 ( cinco ) dias úteis, as 
informações sobre a contratação efetivamente realizada; 
 
f. Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das 
obrigações contidas no EDITAL de Licitação e na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, informado ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR qualquer irregularidade ou inadimplemento 
do particular. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
FORNECEDOR 
 
5.1.     O FORNECEDOR obriga-se a: 
 
a. Assinar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 
retirar a respectiva Nota de Empenho e assinar o 
CONTRATO no prazo máximo de 5 ( cinco ) dias úteis, 
contados da convocação, no que couber; 
 
b. Informar, no prazo máximo de 5 ( cinco ) dias 
úteis, quanto à aceitação ou não do fornecimento a outros 
órgãos da Administração Pública ( não participante ) que 
venham a manifestar o interesse de utilizar a presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 
 
c. Entregar os materiais/serviços solicitados nos prazos 
estabelecidos nesta EDITAL; 
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d. O FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS/SERVIÇOS conforme especificação da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
e. Entregar os MATERIAIS/SERVIÇOS solicitados no 
respectivo endereço do Órgão Participante Prévio ou 
Participante a Posteriori da presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
f. Providenciar a imediata correção de deficiência, falhas 
ou irregularidades constatadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR 
referente às condições firmadas na presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 
 
g. Fornecer, sempre que solicitado no prazo de 5 ( cinco 
) dias úteis, documentos de “HABILITAÇÃO” e qualificação 
cujas validades encontrem-se vencidas; 
 
h. Prover condições que possibilitem o atendimento das 
condições firmadas a partir da data da assinatura da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
i. Ressarcir eventuais prejuízos causados ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR e ao(s) participante(s) e/ou a terceiros, 
provocados por ineficiência ou irregularidades na execução das 
obrigações assumidas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 

j. Pagar, pontualmente, os fornecedores e cumprir com 
as obrigações fiscais, relativos à FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS/SERVIÇOS entregues, com base na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS exonerando a 
Administração Pública de responsabilidade solidária ou 
subsidiária por tal pagamento; 
 
k. Apresentar, quando da assinatura deste instrumento, 
planilha de formação de preços atualizada contendo a distribuição 
proporcional dos valores finais ofertados na sessão de Licitação, 
após os lances, se for o caso. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA 
 
6.1. A presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS terá 
vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua 
publicação. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS 
 
7.1  OS PREÇOS, AS QUANTIDADES, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES DO 
FORNECIMENTO DOS ITENS REGISTRADOS NESTA 
ATA encontram-se indicados nos quadros abaixo, observando-
se a ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO obtida no certame 
Licitatório.

 
PLANILHA DE QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITÁRIOS 

 

RAZÃO SOCIAL DISTRIBUIDORA NOSSA SENHORA DE FATIMA EIRELI 

CADASTRO NACIONAL DE PESSOAS JURÍDICAS – CNPJ Nº 43.151.872/0001-63 

ENDEREÇO 
RUA JOVITA GOMES ALVES, 57 - BAIRRO DOS YPÊS - JOÃO 

PESSOA/PB. CEP 58.028-870. 

TELEFONE/EMAIL 
(83) 3212-3869 / (83) 99929-2625 

EMAIL: distribuidoransf@hotmail.com 

NOME DO SIGNATÁRIO FILLYPE AUGUSTO LIMA BEZERRIL 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QTD 
PREÇO 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

 
26 

PÁ PARA LIXO - COM CABO EM MADEIRA, MEDINDO
 MÍNIMA 

24X16,5X7(CXLXA),TAMANHO MÍNIMO DO CABO 80 CM 
60. 

 
UND 

 
6000 

 
R$ 3,6000 

 
R$ 21.600,00 

 
 

36 

RODO - CABO DE MADEIRA - 100% REFLORESTADO -40 
CM. BASE DE MADEIRA, COM DUAS BORRACHAS, COM 

BASE MEDINDO 
40 CENT METROS, CABO DE MADEIRA PLASTIFICADO DE 

120 CENTÍMETROS. 

 
 

UND 

 
 

22000 

 
 

R$ 4,3500 

 
 

R$ 95.700,00 

 

45 

VASSOURA DE NYLON DE 30 CM DE LARGURA, PARA 
CANTOS, COM CABO DE MADEIRA PLASTIFICADO, DE 

EXCELENTE QUALIDADE 

 

UND 
 

15000 
 

R$ 5,4500 
 

R$ 81.750,00 

VALOR 
TOTAL 

R$ 199.050,00 (cento e noventa e nove mil e cinquenta reais). 

 

mailto:distribuidoransf@hotmail.com
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CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA 
 
8.1. A execução do CONTRATO decorrente desta ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS será custeada com Recurso 
oriundos do Orçamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAMPINA GRANDE. 
 
CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO 
 
9.1 O pagamento será efetuado através de ordem bancária, 
em 30 (trinta) dias, a contar da apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura com indicação da CONTA CORRENTE E 
AGÊNCIA, devidamente atestada pelo setor competente. 
 
9.2 O pagamento será efetuado após a formalização e a 
apresentação da Nota Fiscal discriminativa do material/serviço 
(EM DUAS VIAS), onde conste número da nota fiscal, data de 
emissão, descrição básica do material e período da garantia, 
além do local de “ATESTADO” de recebimento do produto, 
por parte do servidor ou comissão designada, ficando este 
pagamento condicionado a comprovação das condições de 
“HABILITAÇÃO” e qualificação exigidas na licitação. 
 
9.3 O pagamento será condicionado ao cumprimento das 
obrigações fixadas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, conforme disposto no EDITAL de LICITAÇÃO 
NA MODALIDADE PREGÃO ELETRONICO (SRP) Nº 
012/2022. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA CONDIÇÃO ESPECÍFICA 
 
10.1. A existência desta ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS não obriga O ÓRGÃO GERENCIADOR, nem o 
ÓRGÃO PARTICIPANTE, se for o caso, a firmar as futuras 
aquisições, sendo-lhe facultada a realização de procedimento 
específico para determinada contratação, assegurado ao 
particular cujo preço foi registrado, em caso de igualdade de 
condições, a preferência. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE 
 

11.1. OS PREÇOS, OS QUANTITATIVOS, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES resumidas do 
OBJETO, como também as possíveis alterações da presente 
ATA serão publicadas na forma de extrato no DIÁRIO 
OFICIAL DO ESTADO DA PARAÍBA, em conformidade 
com o disposto no Parágrafo Único, do Artigo 61, da LEI 
FEDERAL Nº 8.666/93, e suas alterações posteriores. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA REVISÃO DE 
PREÇOS 
 

12.1 A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS poderá sofrer 
alterações, obedecidas às disposições contidas no Artigo 65 da 
LEI FEDERAL Nº 8.666/93, e suas alterações posteriores. 
 

12.2 A qualquer tempo o PREÇO REGISTRADO poderá 
ser revisado em decorrência de eventual redução ocorrida no 
mercado, ou de fato novo que eleve o seu custo, cabendo ao 
ÓRGÃO GERENCIADOR promover as necessárias junto aos 
fornecedores para negociar o novo valor compatível no 
mercado. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO 
CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR 

13.1. O Fornecedor terá seu registro cancelado nos seguintes 
casos: 
 
I. Por iniciativa da Administração, quando: 
 
a. Não cumprir as exigências do instrumento 
convocatório da Licitação supracitada e as condições da 
presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
b. Recusar-se a retirar a Nota de Empenho e/ou assinar 
o CONTRATO nos prazos estabelecidos, salvo por motivo 
devidamente justificado e aceito pela Administração; 
 
c. Der causa à recisão administrativa decorrente desta 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
d. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou 
parcial relativa ao presente REGISTRO DE PREÇOS; 
 
e. Não manutenção das condições de “HABILITAÇÃO” 
e compatibilidade; 
 
f. Não aceitar a redução dos PREÇOS 
REGISTRADOS, nas hipóteses previstas na legislação; 
 
g. Em razão de interesse público, devidamente 
justificado. 
 
II. Por iniciativa do próprio Fornecedor, quando 
mediante solicitação por escrito, comprovar a impossibilidade 
de cumprimento das exigências contidas neste REGISTRO DE 
PREÇOS, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo 
ÓRGÃO GERENCIADOR, que comprovadamente venha a 
comprometer a perfeita execução contratual. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – O cancelamento de registro, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, deverá ser 
formalizado mediante competente Processo Administrativo com 
despacho fundamentado do ÓRGÃO GERENCIADOR. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES 
 
14.1. Pela inexecução total ou parcial das condições 
pactuadas na presente ATA, garantida prévia defesa e o 
contraditório, ficará o particular sujeito às seguintes sanções, 
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que seus atos 
ensejarem: 
 
a. Advertência; 
 
b. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global do 
CONTRATO, no caso de inexecução total das obrigações 
assumidas; 
 
c. Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de 
atraso e por ocorrência, até o máximo de 10% (dez por cento) 
sobre o valor total do CONTRATO, quando a Licitante 
Vencedora, injustificadamente, ou por motivo não aceito pela 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, 
deixar de atender totalmente a solicitação de fornecimento no 
prazo estipulado em sua “PROPOSTA DE PREÇOS” e nas 
condições estabelecidas neste CONTRATO, ou ainda no caso 
de atraso superior a 30 (trinta) dias; 
 

d. Suspensão temporária de licitar e impedimento de 
contratar com a Administração Pública, por até 2 (dois) anos. 
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PARÁGRAFO ÚNICO – O valor da multa, aplicada após 
regular Processo Administrativo, será descontado da 
CONTRATADA, observando-se os pagamentos eventualmente 
devidos pela CONTRATANTE ou, ainda, quando for o caso, 
cobrados judicialmente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 
 
15.1. Para dirimir questões oriundas da presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS fica eleito o FORO do Município 
de Campina Grande, com renúncia expressa a qualquer outro 
por mais privilegiado que seja. 
 
E, por nada mais havendo a tratar, eu, CALINE SINARA 
DA COSTA GUIMARÃES, Pregoeira, lavrei a presente 
ATA que vai assinada pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e 
pelo(s) particular(es) fornecedor(es). 
 

Campina Grande, 19 de maio de 2022. 
 

DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA 
Secretário Municipal de Administração 

 
FILLYPE AUGUSTO LIMA BEZERRIL 

Distribuidora Nossa Senhora de Fátima EIRELI 
   

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
 

EXTRATO DE CONTRATO 
 

INSTRUMENTO: CONTRATO Nº 2.06.064/2022. 
PARTES: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CARLOS 
ALBERTO DAS NEVES SILVA JUNIOR – ME OBJETO: 
AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PELA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, MUNICÍPIO 
DE CAMPINA GRANDE, ESTADO DA PARAÍBA. VALOR: 
R$ 702.250,00 (SETECENTOS E DOIS MIL, DUZENTOS E 
CINQUENTA REAIS). VIGÊNCIA: O PRAZO DE VIGÊNCIA 
DESTE TERMO DE CONTRATO É AQUELE FIXADO COM 
INÍCIO NA DATA DE PUBLICAÇÃO NO SEMANÁRIO 
OFICIAL DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE E 
ENCERRAMENTO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022, 
PRORROGÁVEL NA FORMA DO ART. 57, §1º, DA LEI Nº 
8.666/1993. LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
146/2021. FUNDAMENTAÇÃO: LEI Nº 8.666/93, DA LEI 
Nº 10.520/2002 E NA LEI Nº 8.078/1990 – CÓDIGO DE 
DEFESA DO CONSUMIDOR, DECRETO MUNICIPAL Nº 
4.422 DE 16 DE SETEMBRO DE 2019, DECRETO 
MUNICIPAL Nº 4.444 DE 30 DE DEZEMBRO DE 2019, E 
PELA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006, RESOLUÇÃO Nº 
1.219/2007 E Nº 1.412/2009. FUNCIONAL 
PROGRAMÁTICA: 12 361 1009 2037 / 12 365 1009 2038 | 
3390.30 | 15001000 / 15520000. SIGNATÁRIOS: 
RAYMUNDO ASFORA NETO E CARLOS ALBERTO DAS 
NEVES SILVA JUNIOR. DATA DE ASSINATURA: 18 DE 
ABRIL DE 2022. 
 

RAYMUNDO ASFORA NETO 
Secretário de Educação 

 

SECRETARIA DE OBRAS 
 
ACORDO DE PARCERIA n. 
001/2022/SECOB/PMCG/UFCG/PaqTcPB PARA 
PESQUISA, DESENVOLVIMENTO E INOVAÇÃO – PD&I 

que entre si celebram a UNIVERSIDADE FEDERAL DE 
CAMPINA GRANDE e o MUNICIPIO DE CAMPINA 
GRANDE através da sua Prefeitura/Secretaria de Obras 
tendo como INTERVENIENTE a FUNDAÇÃO PARQUE 
TECNOLÓGICO DA PARAÍBA. 
 
A UNIVERSIDADE FEDERAL DE CAMPINA GRANDE, 
Instituição Autárquica Federal de Educação Superior estabelecida 
na Av. Aprígio Veloso, n.º 882, Bodocongó, Campina Grande, 
Estado da Paraíba, criada pela Lei n.º 10.419, de 09 de abril de 
2002, inscrita no CNPJ/MF sob n.º 05.055.128/0001-76, neste 
ato representada na forma de seus Estatutos Sociais pelo seu 
Magnífico Reitor, Professor Antônio Fernandes Filho, brasileiro, 
solteiro, professor universitário, portador do CPF 981.448.984-
00 e do RG 1.585.150 SSP/PB, residente e domiciliado à Rua 
Rodrigues Alves, 796, apto. 101, Campina Grande, PB, CEP 
58400-550, doravante denominada simplesmente UFCG, 
através do Centro de Engenharia Elétrica e Informática (CEEI) 
no contexto do Programa INOVA, conforme Resolução no 
01/2019 de 13 de setembro de 2019 do Conselho de Ensino, 
Pesquisa e Extensão do CEEI, e dos seus Departamentos de 
Sistemas e Computação e de Engenharia Elétrica, credenciados 
junto ao Comitê da Área de Tecnologia da Informação (CATI), 
respectivamente, conforme as Resoluções no 109, de 9 de 
outubro de 2020, e no 108, de 9 de outubro de 2020, para 
executar atividades de pesquisa e desenvolvimento nos termos 
do disposto nos incisos I e II do § 1º do art. 11 da Lei n.º 8.248, 
de 23 de outubro de 1991, com atualização na Lei nº 13.969, de 
26 de dezembro de 2019, no Decreto nº 10.356, de 20 de maio 
de 2020 e no Decreto nº 10.602, de 15 de janeiro de 2021; 
 
O MUNICIPIO DE CAMPINA GRANDE, inscrito no 
CNPJ/MF nº 08.993.917/0001-46, através da sua Secretaria de 
Obras, pessoa jurídica de Direito Público, com Sede à Rua Treze 
de Maio, 329 - Edifício Work Center (5º andar), Centro, no 
Município de Campina Grande, Estado da Paraíba, doravante 
denominada simplesmente MCG; e 
 
A FUNDAÇÃO PARQUE TECNOLÓGICO DA PARAÍBA,  
pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, inscrita no 
CNPJ sob o nº 09.261.843/0001-16, sediada em Campina 
Grande – PB, na Rua Emiliano Rosendo da Silva, 115, Bairro de 
Bodocongó, CEP 58.431-000, credenciada junto à Secretaria de 
Educação Superior do Ministério da Educação e ao Ministério da 
Ciência e Tecnologia, nos termos da Lei nº 8.958/94, sob a 
Portaria Conjunta nº 57, de 17 de novembro de 2017, neste ato 
representada por seu Diretor Geral, Prof. Dr. José Nilton Silva, 
brasileiro, casado, professor, CPF/MF nº 013.406.184-51, RG 
nº 2685499 SSP/PB, residente e domiciliado à Avenida 
Marechal Floriano Peixoto, 5255, E20, Malvinas, Campina 
Grande – PB,  e por seu Diretor Adjunto Prof. Dr. Aldre Jorge 
Morais Barros, brasileiro, casado, Professor do Magistério 
Superior, inscrito no CPF: 932.163.514-91 e portador do RG nº 
1.420.747 SSP/PB, residente e domiciliada na Rua João 
Agripino dos Santos, 252, Bairro Três Irmãs, Campina Grande – 
PB, CEP: 58.423-44, doravante denominada simplesmente 
PAQTCPB, sendo também denominados PARCEIROS, 
quando referidos em conjunto, ou PARCEIRO, quando 
referidos individualmente; 

 
RESOLVEM celebrar o presente Acordo de Parceria para 
Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação – PD&I em 
conformidade com as normas legais vigentes no Marco Legal de 
Ciência, Tecnologia e Inovação (Emenda Constitucional nº 
85/15, Lei nº 10.973/2004, Lei nº 13.243/2016, Decreto nº 
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9.283/2018 e Lei nº 8.958/1994), que deverá ser executado 
com estrita observância das seguintes cláusulas e condições: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
1.1. O presente ACORDO de parceria para PD&I tem por 
objeto a cooperação técnica e científica entre os PARCEIROS 
para desenvolver o projeto LITECG, a ser executado nos termos 
do PLANO DE TRABALHO, visando à transferência de 
recursos financeiros, à gestão administrativa e financeira e à 
execução técnica de projeto de pesquisa, desenvolvimento e 
inovação – PD&I, com o objetivo de: 

● medir o consumo de instalações de áreas públicas ao 
longo do ano (em especial, iluminação pública); 

● gerar indicações de boas práticas a partir do estudo do 
consumo; 

● gerar visualizações que permitam a interação dos 
gestores. 
1.2. Com vistas a atender o objetivo deste projeto, os seguintes 
resultados são esperados: 

● maior entendimento do consumo energético de 
prédios públicos e da iluminação pública da prefeitura de 
Campina Grande; 

● apoiar decisões estratégicas que visam melhor gestão 
do recurso público com relação ao aspecto do consumo de 
energia elétrica. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO PLANO DE TRABALHO 
 
2.1. O PLANO DE TRABALHO, anexo, define os objetivos a 
serem atingidos com o presente ACORDO, apresenta o 
planejamento dos trabalhos que serão desenvolvidos, detalha as 
atividades e as atribuições de cada um dos PARCEIROS, a 
alocação de recursos humanos, materiais e financeiros, bem 
como o cronograma físico-financeiro do projeto, a fim de 
possibilitar a fiel consecução do objeto desta parceria, 
estabelecendo objetivos, metas e indicadores. 
 
2.2. Respeitadas as previsões contidas na legislação em vigor, a 
UFCG, com a interveniência da PAQTCPB, 
fomentará/executará as atividades de pesquisa e 
desenvolvimento, conforme o PLANO DE TRABALHO, sob as 
condições aqui acordadas, sendo parte integrante e indissociável 
deste ACORDO.  
 
2.3. Na execução do PLANO DE TRABALHO, a atuação dos 
PARCEIROS dar-se-á sempre de forma associada. Para tanto, 
os PARCEIROS indicam, na forma do item 3.1, seus 
respectivos Coordenadores do Projeto, que serão responsáveis 
pela supervisão e pela gerência das atividades correspondentes ao 
PLANO DE TRABALHO. 
 
2.4. Recaem sobre o Coordenador do Projeto designado pela 
UFCG nos termos da alínea c, item 3.1.1, as responsabilidades 
técnicas e de articulação correspondentes. 
 
2.5. Situações capazes de afetar sensivelmente as especificações 
ou os resultados esperados para o PLANO DE TRABALHO 
deverão ser formalmente comunicadas pelos Coordenadores do 
Projeto ao setor responsável, aos quais competirá avaliá-las e 
tomar as providências cabíveis. 
 
2.6. A impossibilidade técnica e científica quanto ao 
cumprimento de qualquer fase do PLANO DE TRABALHO que 
seja devidamente comprovada e justificada acarretará a 

suspensão de suas respectivas atividades até que haja acordo 
entre os PARCEIROS quanto à alteração, à adequação ou ao 
término do PLANO DE TRABALHO e à consequente extinção 
deste ACORDO. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS ATRIBUIÇÕES E 
RESPONSABILIDADES 
 
3.1. São responsabilidades e obrigações, além dos outros 
compromissos assumidos neste ACORDO: 
3.1.1. Da UFCG: 
a) Aplicar os recursos repassados exclusivamente nas 
atividades relacionadas à consecução do objeto deste ACORDO; 
b) Manter rigoroso controle das despesas efetuadas e dos 
respectivos comprovantes com vistas à prestação de contas da 
execução do objeto deste ACORDO; 
c) Indicar um Coordenador do Projeto pela UFCG, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis contados da assinatura deste 
ACORDO, para acompanhar a sua execução; 
d) Prestar aos PARCEIROS informações sobre os 
recursos recebidos e a respectiva situação de execução dos 
projetos aprovados, nos termos deste ACORDO; 
e) Monitorar, avaliar e prestar contas nos termos deste 
ACORDO; e 
f) Elaborar os relatórios de acompanhamento do PLANO 
DE TRABALHO para este ACORDO, os quais deverão 
contemplar os resultados obtidos e o uso dos recursos cedidos 
pelo MUNICIPIO DE CAMPINA GRANDE dentro do que 
determina a legislação vigente. 
 
3.1.2. Do Município de Campina Grande: 
 
a) Transferir todos os recursos financeiros para a 
execução dos trabalhos de que trata a Cláusula Primeira e 
conforme a Cláusula Quarta deste ACORDO, para conta 
bancária a ser indicada pelo PAQTCPB, assegurando os 
respectivos aportes financeiros conforme Cronograma de 
Desembolso constante do PLANO DE TRABALHO; 
b) Fornecer à UFCG informações de sua propriedade que 
sejam necessárias à execução dos trabalhos, mantidas, em 
qualquer hipótese, as condições de sigilo, conforme Cláusula 
Nona;  
c) Comunicar à UFCG, por escrito, quaisquer instruções 
ou procedimentos que devam ser adotados sobre assuntos 
relacionados ao presente ACORDO; 
d) Designar um Coordenador do Projeto pelo 
MUNICIPIO DE CAMPINA GRANDE, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis contados da assinatura deste ACORDO, para 
acompanhar a sua execução, bem como propor solução às 
questões técnicas e administrativas que eventualmente se 
apresentem e viabilizar a interação entre os PARCEIROS; e 
e) Assegurar o acesso das pessoas indicadas pela UFCG 
aos locais do MUNICIPIO DE CAMPINA GRANDE porventura 
necessários à execução de atividades relativas ao projeto. 
 
3.1.3. Da PAQTCPB: 
a) Executar a gestão administrativa e financeira dos 
recursos transferidos para a execução do objeto deste 
ACORDO; 
b) Designar um responsável, no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis contados da assinatura deste ACORDO, para acompanhar a 
sua execução; 
c) Abrir conta bancária específica para movimentação e 
execução financeira do referido projeto; 
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d) Informar previamente ao MCG os dados bancários e 
cadastrais necessários à realização dos aportes financeiros, 
cuidando para que a conta corrente à qual serão destinados os 
recursos seja específica para o projeto executado em 
conformidade com este ACORDO; 
e) Efetuar, enquanto não empregados na sua finalidade e 
por meio da instituição bancária, aplicação financeira de baixo 
risco dos recursos financeiros recebidos, cujos rendimentos 
serão necessariamente revertidos em favor do projeto; 
f) Apresentar ao MCG o documento de cobrança 
necessário à regularidade dos desembolsos, conforme 
cronograma contido no PLANO DE TRABALHO do projeto;  
g) Aplicar os recursos repassados exclusivamente nas 
atividades relacionadas à consecução do objeto deste ACORDO; 
h) Disponibilizar aos outros PARCEIROS acesso às 
planilhas demonstrando os gastos realizados até o mês anterior e 
o saldo existente no projeto;  
i) Responsabilizar-se pelo recolhimento de impostos, 
taxas, contribuições e outros encargos porventura devidos em 
decorrência das atividades vinculadas a este ACORDO; 
j) Manter, durante toda a execução do ACORDO, todas 
as condições de habilitação e de qualificação exigidas para a sua 
celebração, responsabilizando-se pela boa e integral execução 
das atividades ora descritas; 
k) Observar os princípios da legalidade, eficiência, 
moralidade, publicidade, economicidade, legalidade e 
impessoalidade, nas aquisições e contratações realizadas, bem 
como no desenvolvimento de todas as suas ações no âmbito 
deste ACORDO; 
l) Nas compras de bens e nas contratações de serviços, 
observar as regras do Decreto nº 8.241/2014; 
m) Não subcontratar total ou parcialmente a execução do 
objeto deste ACORDO, de forma a delegar a terceiros a 
execução do núcleo do objeto contratado, conforme vedação 
dada pelo Art. 14 do Decreto 8.240/14; 
n) Manter registros contábeis, fiscais e financeiros 
completos e fidedignos relativamente à aplicação dos aportes 
recebidos dos PARCEIROS por este ACORDO, fazendo-o em 
estrita observância às normas tributário-fiscais em vigor e, 
especialmente, à legislação que instituiu contrapartidas em 
atividades de PD&I para a concessão de incentivos ou de 
benefícios dos quais o MCG seja ou se torne beneficiário; 
o) Facultar aos outros PARCEIROS o exame e 
fiscalização de toda a documentação referente às atividades 
objeto desta parceria, em especial a documentação fiscal e 
financeira; 
p) Manter, com os recursos do projeto e sob sua 
coordenação direta, pessoal de pesquisa e desenvolvimento, 
através de contratação pela CLT, bolsa ou estágio de pesquisa e 
desenvolvimento, disponível para a execução das atividades 
relativas a este ACORDO e ao PLANO DE TRABALHO, em 
número e com conhecimento técnico-acadêmico suficientes; 
q) Providenciar a remuneração dos colaboradores, 
conforme previsto em orçamento específico aprovado, em 
conformidade, ainda, com o art. 4º da Lei nº 8.958/1994; 
r) Cumprir todas as normas pertencentes ao 
ordenamento jurídico brasileiro, em especial as trabalhistas, 
previdenciárias e tributárias derivadas da relação existente entre 
si e seus empregados e/ou contratados, durante a execução do 
projeto objeto do PLANO DE TRABALHO, de forma que não 
se estabelecerá, em hipótese alguma, vínculo empregatício entre 
esses empregados, funcionários, servidores ou contratados da 
PAQTCPB e MCG ou os demais PARCEIROS, cabendo à 
PAQTCPB responsabilidade exclusiva pelos salários e todos os 
ônus trabalhistas e previdenciários, bem como pelas reclamações 

trabalhistas ajuizadas, e por quaisquer autos de infração, e ainda, 
fiscalização do Ministério do Trabalho e da Previdência Social a 
que a PAQTCPB der causa, com relação a toda a mão de obra 
por ela contratada em decorrência do presente ACORDO; 
s) Restituir ao MCG os saldos financeiros 
remanescentes, pertinentes ao seu respectivo aporte, não 
utilizados no objeto pactuado, no prazo máximo de 60 (sessenta) 
dias contados da data do término da vigência ou da denúncia 
deste ACORDO, sendo facultado ao MCG a doação dos valores 
à UFCG ou a destinação dos mesmos para outro projeto de 
pesquisa, desenvolvimento e inovação; 
t) Manter em seu poder, por um período mínimo de 5 
(cinco) anos, ou até o aceite legal do governo na aprovação do 
Relatório Demonstrativo Anual (RDA) no caso dos projetos de 
Lei de Informática (Lei nº 8.248/1991, com atualização na Lei 
nº 13.969/2019, no Decreto nº 10.356/2020 e no Decreto nº 
10.602/2021), todos os documentos originais das 
Demonstrações de Gastos, arquivados e numerados 
cronologicamente, que ficarão à disposição dos outros 
PARCEIROS para Auditoria Interna e dos órgãos de controle 
interno e externo em todas as esferas; e 
u) Realizar as prestações de contas à UFCG e ao MCG 
em relação à execução financeira dos recursos recebidos no 
âmbito das atividades deste acordo. 
 
3.2. Os Coordenadores do Projeto poderão ser substituídos a 
qualquer tempo, competindo a cada PARCEIRO comunicar ao 
(s) outro (s) acerca desta alteração. 
 
3.3. Os PARCEIROS são responsáveis, nos limites de suas 
obrigações, respondendo por perdas e danos quando causarem 
prejuízo em razão da inexecução do objeto do presente 
ACORDO ou de publicações a ele referentes. 
CLÁUSULA QUARTA – DOS RECURSOS FINANCEIROS 
E DA FORMA DE PAGAMENTO 
 
4.1. O valor total para este ACORDO é de R$ é de R$ 
191.332,00 (cento e noventa e um mil e trezentos e trinta e dois 
reais) a serem transferidos pelo MCG, em recursos financeiros, 
conforme desembolsos previstos no PLANO DE TRABALHO, e 
serão recebidos pela PAQTCPB em conta específica para os 
recursos do MCG no projeto. 
 

4.2. Os aportes financeiros previstos no PLANO DE 
TRABALHO dar-se-ão por meio de depósitos bancários nas 
respectivas contas específicas, servindo o comprovante da 
operação bancária como recibo, para fins de direito, do repasse 
dos recursos financeiros previstos por este ACORDO. 
 

4.3. Eventuais ganhos financeiros com aplicação serão revertidos 
para garantir a integral execução do objeto deste ACORDO. 
 

4.3.1. Após execução total do projeto, havendo ainda saldos 
provenientes das receitas obtidas de aplicações financeiras, esses 
serão devolvidos ao MCG, doados à UFCG ou ainda destinados 
a ação congênere, nos termos de instrumento jurídico próprio a 
ser firmado pelos PARCEIROS. 
 

4.4. Observadas as demais disposições previstas neste 
ACORDO, os PARCEIROS acordam, desde já, que os valores 
para a execução do projeto são estimados com base nas 
premissas e termos especificados no mencionado PLANO DE 
TRABALHO. 
 

4.5. Qualquer aumento ao orçamento do PLANO DE 
TRABALHO executado por este ACORDO, que torne 
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necessário o aporte de recursos adicionais pelo MCG deverá ser 
prévia e formalmente analisado e aprovado pelos PARCEIROS, 
devendo ser implementado tão somente após celebração de 
termo aditivo a este ACORDO. 
 
4.6. Do valor total repassado, a PAQTCPB poderá utilizar até 
15% (quinze por cento) para custear despesas operacionais, 
definidas e justificadas no PLANO DE TRABALHO. 
 
4.7. Os valores dos recursos financeiros previstos nesta cláusula 
poderão ser alterados por meio de termo aditivo, com as 
necessárias justificativas e de comum acordo entre os 
PARCEIROS, o que implicará a revisão das metas pactuadas e a 
alteração do PLANO DE TRABALHO. 
 
4.8. A transposição, o remanejamento ou a transferência de 
recursos de categoria de programação para outra poderão 
ocorrer com o objetivo de conferir eficácia e eficiência às 
atividades de ciência, tecnologia e inovação. 
 
4.8.1. No âmbito do projeto de pesquisa, desenvolvimento e 
inovação, o Coordenador do Projeto pela UFCG indicará a 
necessidade de alteração das categorias de programação, as 
dotações orçamentárias e a distribuição entre grupos de natureza 
de despesa em referência ao projeto de pesquisa aprovado 
originalmente. 
 
4.8.2. Por ocasião da ocorrência de quaisquer das ações previstas 
no item anterior, a UFCG poderá alterar a distribuição 
inicialmente acordada, promover modificações internas ao seu 
orçamento, alterar rubricas ou itens de despesas, desde que não 
modifique o valor total do projeto. 
 
4.9. São dispensáveis de formalização por meio de Termo 
Aditivo as alterações previstas no item 4.8 que importem em 
transposição, remanejamento ou transferência de recursos de 
categoria de programação para outra, com o objetivo de conferir 
eficácia e eficiência às atividades previstas no PLANO DE 
TRABALHO, desde que não haja alteração do valor total do 
projeto. 
 
4.9.1. Alterações na distribuição entre grupos de natureza de 
despesa e alterações de rubricas ou itens de despesas, necessárias 
para efetiva execução do projeto, ficarão dispensadas de prévia 
anuência do MUNICIPIO DE CAMPINA GRANDE, 
hipótese em que o Coordenador do Projeto pela UFCG 
solicitará a alteração à PAQTCPB, devendo constar as razões 
que ensejaram as alterações, indicando a necessidade de 
alteração das categorias de programação, as dotações 
orçamentárias e a distribuição entre grupos de natureza de 
despesa em referência ao projeto de pesquisa aprovado 
originalmente. 
 
4.10. A UFCG e a PAQTCPB não responderão pela 
suplementação de recursos para fazer frente a despesas 
decorrentes de quaisquer fatores externos ao seu controle, como 
flutuação cambial. 
 
4.11. Fica facultado ao MCG, a seu critério e de acordo com o 
satisfatório desenvolvimento do projeto, realizar adiantamentos 
a qualquer tempo, deduzidos da mesma forma de futuros acertos 
de contas, desde que dentro do limite legal e que submetidos à 
apreciação e aprovados pela UFCG. 
 

4.12. Os desembolsos financeiros descritos no PLANO DE 
TRABALHO estão estritamente relacionados com a execução 

das atividades do projeto, ficando reservado à MCG o direito de 
suspender pagamentos previstos caso existam atrasos na 
execução do projeto e na entrega dos relatórios de execução de 
atividades. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DA ANUÊNCIA EXPRESSA  
 
5.1. A UFCG apresenta anuência expressa para a PAQTCPB 
captar diretamente os recursos oriundos do MCG, visando à 
execução do projeto “LITECG”, nos termos previstos no art. 3º, 
§ 1°, da Lei n° 8.958/94, bem como declara que concorda tanto 
com as atividades constantes do projeto quanto com os prazos e 
o plano de dispêndio constantes do PLANO DE TRABALHO, 
os quais integram o presente instrumento para todos os fins de 
Direito. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DO PESSOAL 
 
6.1. Cada PARCEIRO se responsabiliza, individualmente, pelo 
cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fundiárias e tributárias derivadas da relação existente entre si e 
seus empregados, servidores, administradores, prepostos e/ou 
contratados, que colaborarem na execução do objeto deste 
ACORDO, de forma que não se estabelecerá, em hipótese 
alguma, vínculo empregatício ou de qualquer outra natureza 
com o MCG, o pessoal da UFCG e da PAQTCPB e vice-versa, 
cabendo a cada PARCEIRO a responsabilidade pela condução, 
coordenação e remuneração de seu pessoal, e por administrar e 
arquivar toda a documentação comprobatória da regularidade na 
contratação. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA PROPRIEDADE 
INTELECTUAL E DA CRIAÇÃO PROTEGIDA 
 
7.1. Os PARCEIROS concordam expressamente que os 
resultados provindos das atividades desenvolvidas no âmbito da 
execução deste ACORDO serão de propriedade da MCG. Na 
hipótese de os resultados serem passíveis de proteção através de 
Direitos de Propriedade Intelectual, confirmada pelo depósito 
no INPI ou em outra instituição de Direitos de Propriedade 
Intelectual, no Brasil ou no Exterior, fica desde já estabelecida a 
propriedade conjunta, sendo 50% da MCG e 50% da UFCG, 
em conformidade com o Artigo 9º, Parágrafo 3º. da Lei 10.973 
de 2 dezembro de 2004, de acordo com a redação dada pela Lei 
13.243 de 11 janeiro de 2016. 
 

7.2. Fica o resultado protegido pelo direito autoral, e garantidos 
ao MCG os direitos conexos, inclusive quanto à sua participação 
no uso e exploração econômica sobre o resultado da consecução 
do objeto deste ACORDO, respeitada a nomeação do autor.  
 

7.3. Havendo interesse mútuo na proteção, o MCG preparará e 
submeterá documentação perante o(s) órgão(s) competente(s), 
correndo todas as despesas de proteção e manutenção 
unicamente às suas expensas. 

 
7.4. Os PARCEIROS darão pleno e imediato conhecimento ao 
outro, por escrito e com todos os detalhes legais e técnico-
científicos, quanto a invenções e software (patenteáveis ou não) 
concebidos como consequência da execução deste ACORDO ou 
nele empregados. 
 

7.5. Cada um dos PARCEIROS terá direito à utilização, sem 
qualquer oposição dos outros PARCEIROS, de qualquer 
conhecimento residual não sigiloso que resultar do 
desenvolvimento do PLANO DE TRABALHO. 
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7.6. O presente ACORDO não constitui ou implica em direito, 
título, licenciamento ou cessão de qualquer propriedade 
intelectual que tenha sido criada fora do seu escopo. 
 
7.7. Inventores ou autores, sejam esses da UFCG ou da MCG, 
individualmente ou em conjunto, terão seus nomes reconhecidos 
nas patentes, modelos de utilidade e direito de cópia quando do 
depósito de tais inovações no INPI ou do registro em outra 
instituição de Direitos de Propriedade Intelectual, no Brasil ou 
no Exterior. 
 
7.8. Todos os dados, informações técnicas e comerciais, 
tecnologias, programas de computador, procedimentos e rotinas 
de propriedade dos PARCEIROS e/ou de terceiros, mas sob 
sua responsabilidade, desde antes da data de assinatura deste 
ACORDO, e que forem reveladas ao outro PARCEIRO, 
somente para subsidiar a execução dos trabalhos objeto deste 
ACORDO, continuarão pertencendo ao detentor da 
informação. 
 
7.8.1 – Caso haja interesse no uso de dados, informações 
técnicas e comerciais, tecnologias, programas de computador, 
procedimentos e rotinas mencionados acima, com outro 
propósito que não o explicitado por este ACORDO, o 
PARCEIRO interessado deverá obter a anuência expressa, por 
escrito, da detentora das mesmas. Desde já, os PARCEIROS 
ajustam que tais informações e tecnologias deverão ser liberados, 
caso a caso, mediante instrumentos contratuais específicos. 
 
7.9. Os documentos, relatórios e publicações, decorrentes do 
presente instrumento, deverão registrar, em destaque, a fonte 
de origem das informações, podendo os PARCEIROS 
utilizarem-se dos mesmos em benefício próprio, sendo vedado o 
acesso a terceiros, sem assentimento expresso dos 
PARCEIROS, respeitada a Cláusula Nona deste ACORDO. 
 
7.10. Toda ou parte da Propriedade Intelectual resultante deste 
ACORDO poderá ser liberada em domínio público desde que 
em comum acordo e por escrito entre a UFCG e o MCG 
quanto a tal liberação, proporção e sua forma de implementação. 
 
7.11. Fica resguardado ao MCG o direito ao livre licenciamento 
para terceiros, desde que garantida a exploração comercial do 
objeto do pedido de proteção, a cessão dos direitos de 
propriedade intelectual, bem como os direitos de exploração 
comercial. 

 
7.12. Caso o MCG, injustificadamente, deixe de explorar 
comercialmente ou não licencie o objeto do pedido de proteção, 
a que alude esta Cláusula, num período de 10 (dez) anos, 
contados do protocolo do pedido no INPI (Instituto Nacional de 
Propriedade Industrial), os direitos de exploração comercial 
serão automaticamente transferidos para a UFCG, nos termos 
do Decreto 9283/2018, Artigo 37. 

 
7.13. Considera-se como exploração comercial atividades 
relacionadas ao processo de licenciar, exercer direitos, recolher 
royalties, fazer, utilizar, oferecer para venda, vender, distribuir, 
copiar, incluir no portfólio de competências, gerar trabalho 
derivativo, dos resultados, bem como produzir ou contratar a 
produção de produtos com base nos resultados e comercializá-
los de acordo com as atividades do seu objeto social. 

 
CLÁUSULA OITAVA - DA DIVULGAÇÃO E DAS 
PUBLICAÇÕES 

8.1. Os PARCEIROS concordam em não utilizar o nome do 
outro PARCEIRO ou de seus empregados em qualquer 
propaganda, informação à imprensa ou publicidade relativa ao 
ACORDO ou a qualquer produto ou serviço decorrente deste, 
sem a prévia aprovação por escrito do PARCEIRO referido. 
 
8.2. Fica vedado aos PARCEIROS utilizar, no âmbito deste 
ACORDO, nomes, símbolos e imagens que caracterizem 
promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos. 
 
8.3. Os PARCEIROS não poderão utilizar o nome, logomarca 
ou símbolo um do outro em promoções e atividades afins alheias 
ao objeto deste ACORDO, sem prévia autorização do respectivo 
PARCEIRO sob pena de responsabilidade civil em decorrência 
do uso indevido do seu nome e da imagem. 
 
8.4. As publicações, materiais de divulgação e resultados 
materiais, relacionados com os recursos do presente ACORDO, 
deverão mencionar expressamente o apoio recebido dos 
PARCEIROS. 
 
CLÁUSULA NONA – DAS INFORMAÇÕES 
CONFIDENCIAIS E SIGILOSAS 
 
9.1. Os PARCEIROS adotarão todas as medidas necessárias 
para proteger o sigilo das informações confidenciais recebidas 
em função da celebração, desenvolvimento e execução do 
presente ACORDO, inclusive na adoção de medidas que 
assegurem a tramitação do processo, não as divulgando a 
terceiros sem a prévia e escrita autorização da outro 
PARCEIRO. 
 
9.2. Os PARCEIROS informarão aos seus funcionários e 
prestadores de serviços e consultores que necessitem ter acesso 
às informações e conhecimentos que envolvem o objeto do 
ACORDO, acerca das obrigações de sigilo assumidas, 
responsabilizando-se integralmente por eventuais infrações que 
estes possam cometer. 
 
9.3. Os PARCEIROS farão com que cada pessoa de sua 
organização, ou sob o seu controle, que receba informações 
confidenciais, assuma o compromisso de confidencialidade, por 
meio de assinatura de Termo de Confidencialidade. 
 
9.4. Não haverá violação das obrigações de confidencialidade 
previstas no ACORDO nas seguintes hipóteses: 
 

9.4.1. informações técnicas ou comerciais que já sejam do 
conhecimento dos PARCEIROS na data da divulgação, ou que 
tenham sido comprovadamente desenvolvidas de maneira 
independente e sem relação com o ACORDO pelo PARCEIRO 
que a revele; 
 

9.4.2. informações técnicas ou comerciais que sejam ou se 
tornem de domínio público, sem culpa do(s) PARCEIRO(S); 
 

9.4.2.1. qualquer informação que tenha sido revelada somente 
em termos gerais não será considerada de conhecimento ou 
domínio público. 

 
9.4.3. informações técnicas ou comerciais que sejam recebidas 
de um terceiro que não esteja sob obrigação de manter as 
informações técnicas ou comerciais em confidencialidade; 

 
9.4.4. informações que possam ter divulgação exigida por lei, 
decisão judicial ou administrativa; 
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9.4.5. revelação expressamente autorizada, por escrito, pelos 
PARCEIROS. 
 
9.5. A divulgação científica, por meio de artigos em congressos, 
revistas e outros meios, relacionada ao objeto deste instrumento 
poderá ser realizada mediante autorização por escrito dos 
PARCEIROS, e não deverá, em nenhum caso, exceder ao 
estritamente necessário para a execução das tarefas, deveres ou 
contratos relacionados com a informação divulgada. 
 
9.6. As obrigações de sigilo em relação às informações 
confidenciais serão mantidas durante o período de vigência deste 
ACORDO e pelo prazo de 5 (cinco) anos após sua extinção. 
 
9.7. Para efeito dessa cláusula, todas as informações referentes 
ao  projeto, tais como modelos e estratégias do negócio, 
características de produtos (pré-existentes, novos ou em 
desenvolvimento), informações sobre softwares e/ou 
hardwares, informações sobre negociações em andamento, 
estatísticas, informações cadastrais de clientes, fornecedores 
e/ou parceiros comerciais, informações envolvendo direito de 
propriedade industrial ou direitos autorais, informações sobre 
projetos, técnicas e/ou métodos, fórmulas, demonstrações, 
contratos, apresentações, relatórios, listas, preços, estudos, 
pesquisas de mercado e/ou decisões gerenciais, entre outras, 
serão consideradas como INFORMAÇÃO CONFIDENCIAL, 
retroagindo às informações obtidas antes da assinatura do 
acordo. 
 
9.8. Exclui-se do quanto disposto nessa Cláusula a divulgação de 
conhecimentos técnicos que, embora atinentes ao objeto deste 
ACORDO ou de seus Termos Aditivos, sejam utilizados em 
cursos regulares de graduação e pós-graduação da UFCG 
anteriormente à data de assinatura do presente ACORDO. 
 

9.9. Para efeito dessa cláusula, a classificação das informações 
como confidenciais será de responsabilidade de seu titular, 
devendo indicar os conhecimentos ou informações classificáveis 
como CONFIDENCIAIS por qualquer meio. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA CONFORMIDADE COM AS 
LEIS ANTICORRUPÇÃO 
 

10.1. Os PARCEIROS deverão tomar todas as medidas 
necessárias, observados os princípios de civilidade e legalidade, e 
de acordo com as boas práticas empresariais para cumprir e 
assegurar que seus conselheiros, diretores, empregados qualquer 
pessoa agindo em seu nome, inclusive prepostos e 
subcontratados, quando houver (todos doravante referidos como 
“Partes Relacionadas” e, cada uma delas, como “uma Parte 
Relacionada”) obedecerão a todas as leis aplicáveis, incluindo 
àquelas relativas ao combate à corrupção, suborno e lavagem de 
dinheiro, bem como àquelas relativas a sanções econômicas, 
vigentes nas jurisdições em que os PARCEIROS estão 
constituídos e na jurisdição em que o ACORDO será cumprido 
(se diferentes), para impedir qualquer atividade fraudulenta por 
si ou por uma Parte Relacionada com relação ao cumprimento 
deste ACORDO. 
 

10.2. Um PARCEIRO deverá notificar imediatamente o outro 
sobre eventual suspeita de qualquer fraude tenha ocorrido, esteja 
ocorrendo, ou provavelmente ocorrerá, para que sejam tomadas 
as medidas necessárias para apurá-las. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO 
ACOMPANHAMENTO 
 

11.1. Aos Coordenadores do Projeto indicados pelos 
PARCEIROS competirão dirimir as dúvidas que surgirem na 
execução, no monitoramento, na avaliação e na prestação de 
contas e de tudo dará ciência às respectivas autoridades. 
 
11.2. O Coordenador do Projeto pela UFCG anotará, em 
registro próprio, as ocorrências relacionadas com a execução do 
objeto, recomendando as medidas necessárias à autoridade 
competente para regularização das inconsistências observadas. 
 
11.3. O acompanhamento do projeto pelos Coordenadores do 
Projeto não exclui nem reduz a responsabilidade dos 
PARCEIROS perante terceiros. 
 
11.4. A impossibilidade técnica ou científica quanto ao 
cumprimento de qualquer fase do PLANO DE TRABALHO, 
que seja devidamente comprovada e justificada, acarretará a 
suspensão de suas respectivas atividades até que haja acordo 
entre os PARCEIROS quanto à alteração, à adequação ou 
término do PLANO DE TRABALHO e consequente extinção 
deste ACORDO. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E DA 
PRORROGAÇÃO 
 
12.1. O presente ACORDO vigerá pelo prazo de 10 (dez) 
meses, de 23/05/2022 a 23/02/2023, prorrogáveis. 
 
12.2. Este ACORDO poderá ser prorrogado por meio de termo 
aditivo, com as respectivas alterações no PLANO DE 
TRABALHO, mediante a apresentação de justifica técnica. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS ALTERAÇÕES 
13.1. As cláusulas e condições estabelecidas no presente 
instrumento poderão ser alteradas mediante celebração de termo 
aditivo. 
 
13.2. A proposta de alteração, devidamente justificada, deverá 
ser apresentada por escrito, dentro da vigência do instrumento. 
 
13.3. É vedado o aditamento do presente ACORDO com o 
intuito de alterar o seu objeto, sob pena de nulidade do ato e 
responsabilidade do agente que o praticou. 
 
13.4. São dispensáveis de formalização por meio de Termo 
Aditivo as alterações que importem em transposição, 
remanejamento ou transferência de recursos de categoria de 
programação para outra, com o objetivo de conferir eficácia e 
eficiência às atividades previstas no PLANO DE TRABALHO, 
desde que não haja alteração do valor total do projeto. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO 
MONITORAMENTO, DA AVALIAÇÃO E DA 
PRESTAÇÃO DE CONTAS 
 
14.1. Os PARCEIROS exercerão a fiscalização técnico-
financeira das atividades do presente ACORDO. 
 
14.2. O Coordenador do Projeto pela UFCG deverá 
disponibilizar para a PAQTCPB: 

 
a) Formulário de Resultado Parcial: anualmente, até o último dia 
útil do mês de dezembro de cada ano de vigência deste 
ACORDO, em conformidade com os indicadores estabelecidos 
no respectivo PLANO DE TRABALHO; 
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b) Formulário de Resultado Final: no prazo de até 120 (cento e 
vinte) dias contados da conclusão do objeto deste ACORDO, 
em conformidade com os indicadores estabelecidos no 
respectivo PLANO DE TRABALHO; 
 
c) Os formulários referidos nas alíneas anteriores podem ser 
substituídos por aqueles disponibilizados por agências de 
fomento; e 
 
d) no caso de projetos no contexto Lei de Informática (Lei nº 
8.248/1991, com atualização na Lei nº 13.969/2019, no 
Decreto nº 10.356/2020 e no Decreto nº 10.602/2021), serão 
utilizadas as diretrizes definidas para o Relatório Demonstrativo 
Anual (RDA), como determinado no Decreto nº 5.906/2006 e 
como definido pelo Ministério da Ciência, Tecnologia, 
Inovações e Comunicações, tanto para os resultados parciais 
como finais. 
 
14.3. No Formulário de Resultado de que trata a subcláusula 
14.2, deverá ser demonstrada a compatibilidade entre as metas 
previstas e as alcançadas no período, bem como apontadas as 
justificativas em caso de discrepância, consolidando dados e 
valores das ações desenvolvidas. 
 
14.4. Caberá a cada PARCEIRO adotar as providências 
necessárias julgadas cabíveis, caso os relatórios parciais de que 
trata a subcláusula 14.2 demonstrem inconsistências na execução 
do objeto deste ACORDO. 
 
14.5. O Coordenador do Projeto pela UFCG deverá apresentar 
a prestação de contas financeira em até 180 (cento e oitenta) 
dias, contados do termo final do prazo de vigência previsto neste 
ACORDO. 
 
14.6. A prestação de contas será simplificada, privilegiando os 
resultados da pesquisa, e seguirá as regras previstas no artigo 58 
do Decreto nº 9.283/18 e/ou na Política de Inovação da 
entidade pública. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA EXTINÇÃO DO 
ACORDO 
 
15.1. Este ACORDO poderá, a qualquer tempo, ser denunciado 
pelos PARCEIROS, devendo o interessado externar 
formalmente a sua intenção nesse sentido, com a antecedência 
mínima de 60 (sessenta) dias da data em que se pretenda que 
sejam encerradas as atividades, respeitadas as obrigações 
assumidas com terceiros entre os PARCEIROS, creditando 
eventuais benefícios adquiridos no período. 
 
15.2. Constituem motivos para rescisão de pleno direito o 
inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas neste 
ACORDO, o descumprimento das normas estabelecidas na 
legislação vigente ou a superveniência de norma legal ou fato que 
tome material ou formalmente inexequível o ACORDO, 
imputando-se aos PARCEIROS as responsabilidades pelas 
obrigações até então assumidas, devendo o PARCEIRO que se 
julgar prejudicado notificar o PARCEIRO para que apresente 
esclarecimentos no prazo de 15 (quinze) dias corridos. 
 

15.2.1. Prestados os esclarecimentos, os PARCEIROS 
deverão, por mútuo consenso, decidir pela rescisão ou 
manutenção do ACORDO. 
 

15.2.2. Decorrido o prazo para esclarecimentos, caso não haja 
resposta, o ACORDO será rescindido de pleno direito, 

independentemente de notificações ou interpelações, judiciais 
ou extrajudiciais. 
 
15.3. O ACORDO será rescindido em caso de decretação de 
falência, liquidação extrajudicial ou judicial, ou insolvência de 
qualquer dos PARCEIROS, ou, ainda, no caso de propositura 
de quaisquer medidas ou procedimentos contra qualquer dos 
PARCEIROS para sua liquidação e/ou dissolução; 
 
15.4. O presente ACORDO será extinto com o cumprimento 
do objeto ou com o decurso de prazo de vigência. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS BENS 
 
16.1. Após execução integral do objeto desse ACORDO, os 
bens patrimoniais, materiais permanentes ou equipamentos 
adquiridos serão revertidos à UFCG, diretamente ao campus 
envolvido, por meio de Termo de Doação.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS NOTIFICAÇÕES 
17.1. Qualquer comunicação ou notificação relacionada ao 
ACORDO poderá ser feita pelos PARCEIROS, por e-mail, fax, 
correio ou entregue pessoalmente, diretamente no respectivo 
endereço do PARCEIRO notificado, conforme as seguintes 
informações: 
 

● UFCG/PAQTCPB: Rua Emiliano Rosendo da Silva, 
115, Bodocongó, CEP 58.431-000, Campina Grande, Paraíba, 
(83) 2101-9020, e-mail: tramites@paqtc.org.br. 
 

● MUNICIPIO DE CAMPINA GRANDE: Secretaria 
de Obras, Rua Treze de Maio, 329 - Edifício Work Center (5º 
andar), Centro, no Município de Campina Grande, Estado da 
Paraíba, (83) 3310-6113, e-mail frsecobpmcg@gmail.com. 
17.2. Qualquer comunicação ou solicitação prevista neste 
ACORDO será considerada como tendo sido legalmente 
entregue: 
 
17.2.1. Quando entregue em mão a quem destinada, com o 
comprovante de recebimento; 
 
17.2.2. Se enviada por correio, registrada ou certificada, porte 
pago e devidamente endereçada, quando recebida pelo 
destinatário ou no 5° (quinto) dia seguinte à data do despacho, o 
que ocorrer primeiro; 
 
17.2.3. Se enviada por fax, quando recebida pelo destinatário; 
 
17.2.4. Se enviada por e-mail, desde que confirmado o 
recebimento pelo destinatário, ou, após transcorridos 5 (cinco) 
dias úteis, o que ocorrer primeiro. Na hipótese de transcurso do 
prazo sem confirmação, será enviada cópia por correio, 
considerando-se, todavia, a notificação devidamente realizada. 

 
17.3. Qualquer dos PARCEIROS poderá, mediante 
comunicação por escrito, alterar o endereço para o qual as 
comunicações ou solicitações deverão ser enviadas. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS DISPOSIÇÕES 
GERAIS 

 
18.1. É livre o acesso dos agentes da administração pública, do 
controle interno e do Tribunal de Contas aos documentos e às 
informações relacionados a esse ACORDO, bem como aos 
locais de execução do respectivo objeto, ressalvadas as 

mailto:tramites@paqtc.org.br
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informações tecnológicas e dados das pesquisas que possam 
culminar com alguma inovação. 
 
CÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO 
 
19.1. Fica eleito o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do 
Estado da Paraíba, cidade de Campina Grande, para dirimir 
quaisquer litígios oriundos deste ACORDO, nos termos do 
inciso I do artigo 109 da Constituição Federal. 
 
E como prova de assim haverem livremente pactuado, firmam os 
PARCEIROS o presente instrumento em três vias de igual teor 
e forma, para que produza entre si os efeitos legais. 

 
Campina Grande, 23/05/2022. 

 
PELA UNIVERSIDADE FEDERAL DE CAMPINA 
GRANDE: 

 
ANTÔNIO FERNANDES FILHO  

Reitor 
Universidade Federal de Campina Grande 

 
JORGE CÉSAR ABRANTES DE FIGUEIREDO 

Diretor 
Centro de Engenharia Elétrica e Informática 

 
 
PELA FUNDAÇÃO PARQUE TECNOLÓGICO DA 
PARAÍBA: 

JOSÉ NILTON SILVA 
Diretor Geral 

 
ALDRE JORGE MORAIS BARROS 

Diretor Adjunto 
 
 
PELA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA 
GRANDE: 
 

FERNANDA RIBEIRO BARBOZA SILVA 
ALBUQUERQUE 

Secretaria Municipal de Obras de Campina Grande 
 

SECRETARIA DE SAÚDE 
 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 16.083/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 

581/2022/SMS/FMS/PMCG 
AVISO DE RATIFICAÇÃO 

 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE em observância 
aos requisitos previstos na legislação pertinente RATIFICA a 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 16.083/2022, cujo 
objeto é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
TELEFONIA FIXA E DE VOZ, A SER EXECUTADO DE 
FORMA CONTÍNUA, VISANDO O ATENDIMENTO 
DAS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE ABRANGENDO TODO O MUNICÍPIO DE 
CAMPINA GRANDE E SEUS DISTRITOS,em favor da 
PESSOA JURÍDICA DE OI S.A. - EM RECUPERACAO 
JUDICIAL , inscrita no CNPJ sob o Nº 76.535.764/0001-43, 
no valor de R$ 322.990,56 (trezentos e vinte e dois mil, 
novecentos e noventa reais e cinquenta e seis centavos) com 

fundamento no Artigo 25, da LEI FEDERAL Nº 8.666/93 e 
alterações, conforme Análise da Comissão Permanente de 
Licitação e Parecer da Assessoria Jurídica. 
 

Campina Grande, 25 de maio de 2022. 
 

GILNEY SILVA PORTO 
Secretário de Saúde 

 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 16.212/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 
566/2022/SMS/FMS/PMCG 
AVISO DE RATIFICAÇÃO 

 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE em observância 
aos requisitos previstos na legislação pertinente, RATIFICA a 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO  Nº 16.212/2022, 
cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAIS 
MÉDICOS COM COMPROVAÇÃO DE EXPERIÊNCIA 
DE ATUAÇÃO, PARA O ATENDIMENTO DE 
URGÊNCIA E EMERGÊNCIA, DE FORMA 
COMPLEMENTAR, EM REGIME DE ATENDIMENTOS 
AMBULATORIAIS, CIRURGIAS, PARECERES 
MÉDICOS, PLANTÕES PRESENCIAIS E/OU 
SOBREAVISO, PROCEDIMENTOS AMBULATORIAIS E 
VISITAS CLÍNICAS, PARA DESEMPENHAREM SUAS 
ATIVIDADES JUNTO AO FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE CAMPINA GRANDE, PELO PERÍODO DE 
ATÉ 12 (DOZE) MESES, em favor da PESSOA FÍSICA DE 
MARIA LUIZA ALVES COBINIANO DE MELO , inscrita 
no CPF sob o Nº 018.133.432-17, no valor de R$ 324.000,000 
(trezentos e vinte e quatro mil reais), com fundamento no 
Artigo 25, inciso II da LEI FEDERAL Nº 8.666/93 e 
alterações, conforme Análise da Comissão Permanente de 
Licitação e Parecer da Assessoria Jurídica. 
 

Campina Grande, 25 de maio de 2022. 
 

GILNEY SILVA PORTO 
Secretário de Saúde 

 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 16.219/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 
570/2022/SMS/FMS/PMCG 
AVISO DE RATIFICAÇÃO 

 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE em observância 
aos requisitos previstos na legislação pertinente, RATIFICA a 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 16.219/2022, cujo 
objeto é a CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAIS 
MÉDICOS COM COMPROVAÇÃO DE EXPERIÊNCIA 
DE ATUAÇÃO, PARA O ATENDIMENTO DE 
URGÊNCIA E EMERGÊNCIA, DE FORMA 
COMPLEMENTAR, EM REGIME DE ATENDIMENTOS 
AMBULATORIAIS, CIRURGIAS, PARECERES 
MÉDICOS, PLANTÕES PRESENCIAIS E/OU 
SOBREAVISO, PROCEDIMENTOS AMBULATORIAIS E 
VISITAS CLÍNICAS, PARA DESEMPENHAREM SUAS 
ATIVIDADES JUNTO AO FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE CAMPINA GRANDE, PELO PERÍODO DE 
ATÉ 12 (DOZE) MESES, em favor da PESSOA FÍSICA DE 
LIVIA SOARES DE OLIVEIRA, inscrita no CPF sob o Nº 
084.783.284-83, no valor de R$ 324.000,000 (trezentos e vinte 
e quatro mil reais), com fundamento no Artigo 25, inciso II 
da LEI FEDERAL Nº 8.666/93 e alterações, conforme Análise 
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da Comissão Permanente de Licitação e Parecer da Assessoria 
Jurídica. 

 
Campina Grande, 25 de maio de 2022. 

 
GILNEY SILVA PORTO 

Secretário Municipal de Saúde 
 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 16.215/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 

579/2022/SMS/FMS/PMCG 
AVISO DE RATIFICAÇÃO 

 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE em observância 
aos requisitos previstos na legislação pertinente, RATIFICA a 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 16.215/2022, cujo 
objeto é a CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAIS 
MÉDICOS COM COMPROVAÇÃO DE EXPERIÊNCIA 
DE ATUAÇÃO, PARA O ATENDIMENTO DE 
URGÊNCIA E EMERGÊNCIA, DE FORMA 
COMPLEMENTAR, EM REGIME DE ATENDIMENTOS 
AMBULATORIAIS, CIRURGIAS, PARECERES 
MÉDICOS, PLANTÕES PRESENCIAIS E/OU 
SOBREAVISO, PROCEDIMENTOS AMBULATORIAIS E 
VISITAS CLÍNICAS, PARA DESEMPENHAREM SUAS 
ATIVIDADES JUNTO AO FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE CAMPINA GRANDE, PELO PERÍODO DE 
ATÉ 12 (DOZE) MESES, em favor da PESSOA FÍSICA DE 
ISADORA BORBA DE SOUZA, inscrita no CPF sob o Nº 
084-694.704-85, no valor de R$ 324.000,000 (trezentos e vinte 
e quatro mil reais), com fundamento no Artigo 25, inciso II 
da LEI FEDERAL Nº 8.666/93 e alterações, conforme Análise 
da Comissão Permanente de Licitação e Parecer da Assessoria 
Jurídica. 

 

Campina Grande, 25 de maio de 2022. 
 

GILNEY SILVA PORTO 
Secretário Municipal de Saúde 

 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 16.220/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 
571/2022/SMS/FMS/PMCG 
AVISO DE RATIFICAÇÃO 

 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE em observância 
aos requisitos previstos na legislação pertinente, RATIFICA a 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 16.220/2022, cujo 
objeto é a CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAIS 
MÉDICOS COM COMPROVAÇÃO DE EXPERIÊNCIA 
DE ATUAÇÃO, PARA O ATENDIMENTO DE 
URGÊNCIA E EMERGÊNCIA, DE FORMA 
COMPLEMENTAR, EM REGIME DE ATENDIMENTOS 
AMBULATORIAIS, CIRURGIAS, PARECERES 
MÉDICOS, PLANTÕES PRESENCIAIS E/OU 
SOBREAVISO, PROCEDIMENTOS AMBULATORIAIS E 
VISITAS CLÍNICAS, PARA DESEMPENHAREM SUAS 
ATIVIDADES JUNTO AO FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE CAMPINA GRANDE, PELO PERÍODO DE 
ATÉ 12 (DOZE) MESES, em favor da PESSOA FÍSICA DE 
TERESA CRISTINA GAMA DOS SANTOS, inscrita no CPF 
sob o Nº132.140.714-91, no valor de R$ 324.000,000 
(trezentos e vinte e quatro mil reais), com fundamento no 
Artigo 25, inciso II da LEI FEDERAL Nº 8.666/93 e 
alterações, conforme Análise da Comissão Permanente de 
Licitação e Parecer da Assessoria Jurídica. 

Campina Grande, 25 de maio de 2022. 
 

GILNEY SILVA PORTO 
Secretário de Saúde 

 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 16.226/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 
577/2022/SMS/FMS/PMCG 
AVISO DE RATIFICAÇÃO 

 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE em observância 
aos requisitos previstos na legislação pertinente, RATIFICA a 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 16.226/2022, cujo 
objeto é a CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAIS 
MÉDICOS COM COMPROVAÇÃO DE EXPERIÊNCIA 
DE ATUAÇÃO, PARA O ATENDIMENTO DE 
URGÊNCIA E EMERGÊNCIA, DE FORMA 
COMPLEMENTAR, EM REGIME DE ATENDIMENTOS 
AMBULATORIAIS, CIRURGIAS, PARECERES 
MÉDICOS, PLANTÕES PRESENCIAIS E/OU 
SOBREAVISO, PROCEDIMENTOS AMBULATORIAIS E 
VISITAS CLÍNICAS, PARA DESEMPENHAREM SUAS 
ATIVIDADES JUNTO AO FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE CAMPINA GRANDE, PELO PERÍODO DE 
ATÉ 12 (DOZE) MESES, em favor da PESSOA JURÍDICA 
RAMOS CLÍNICA MÉDICA LTDA - ME, inscrita no CNPJ 
sob o Nº 43.173.143/0001-08, no valor de R$ 450.000,000 
(quatrocentos e cinquenta mil reais), com fundamento no 
Artigo 25, inciso II da LEI FEDERAL Nº 8.666/93 e 
alterações, conforme Análise da Comissão Permanente de 
Licitação e Parecer da Assessoria Jurídica. 
 

Campina Grande, 26 de maio de 2022. 
 

GILNEY SILVA PORTO 
Secretário Municipal de Saúde 

 
ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 

16.004/2022 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 
546/2022/ SMS/FMS/PMCG 

AVISO DE RATIFICAÇÃO 
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas e, considerando as disposições 
contidas na LEI FEDERAL 8.666/93 e suas alterações, 
DECRETO Nº 9.488, DE 30 DE AGOSTO DE 2018, 
DECRETO Nº 7.892 e DECRETO MUNICIPAL Nº 
4.422/19, RATIFICA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE 
PREÇO Nº 16.004/2022/SMS/FMS/PMCG, praticado por 
esta municipalidade, destinado a AQUISIÇÃO DE CAFÉ 
VISANDO ATENDER A DEMANDA COTIDIANA DA 
SECRETARIA DE SAÚDE DE CAMPINA GRANDE, 
conforme as especificações, quantidades estimadas e condições 
constantes no EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
134/2021, ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 002/2022, 
em favor da Empresa NEVALTO DE SOUSA PEREIRA - 
ME, inscrita no CNPJ sob Nº 21.187.875/0001-14, no valor 
de R$ 30.940,00 (trinta mil novecentos e quarenta reais), 
conforme Análise da Comissão Permanente de Licitação e 
Parecer da Assessoria Jurídica. 

 
Campina Grande-PB, 26 de maio de 2022. 

 
GILNEY SILVA PORTO 

Secretário Municipal de Saúde 
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EXTRATO DE CONTRATO 
 

Instrumento: Termo De Contrato Nº 
16523/2022/Sms/Pmcg. Partes: Sms/Pmcg E Vip Farma 
Comercio De Medicamentos Eireli. Objeto: Aquisição De 
Saxenda Sol. Inj. 6mg/Ml Para Atender Demanda Judicial Em 
Caráter De Emergência. Demanda Judicial De Maria Da Guia 
Galdino, Processo Nº 0501849-37.2022.4.05.8201t. Valor 
Global: R$ 10.486,00. Prazo Contratual: 180 Dias. 
Fundamentação Legal: Dispensa De Licitação Nº. 
16088/2022/Fms/Sms - Lei Nº 8.666/93. Funcional 
Programática: 10.302.1015.2117. Elemento Da Despesa: 
3390.32. Fontes De Recursos: 15001002. Signatários: 
Gilney Silva Porto E Hudson Costa Pintor. 

 

GILNEY SILVA PORTO 
 Secretário de Saúde 

 

EXTRATO DE CONTRATO 
 

Instrumento: Termo De Contrato Nº 
16524/2022/Sms/Pmcg. Partes: Sms/Pmcg E Singular 
Drogaria E Medicamentos Especiais Ltda. Objeto: Aquisição 
De Eritropoietina Para Atender Demanda Judicial Em Caráter 
De Emergência. Demanda Judicial De Waldir De Souza Santos, 
Processo Nº 0801956-65.2016.8.15.0001. Valor Global: R$ 
2.160,00. Prazo Contratual: 180 Dias. Fundamentação 
Legal: Dispensa De Licitação Nº. 16084/2022/Fms/Sms - Lei 
Nº 8.666/93. Funcional Programática: 10.302.1015.2117. 
Elemento Da Despesa: 3390.32. Fontes De Recursos: 
15001002. Signatários: Gilney Silva Porto E Marilene 
Aparecida Miraldo Augusto. 
 

GILNEY SILVA PORTO 
 Secretário de Saúde 

 
EXTRATO DE CONTRATO 

 
Instrumento: Termo De Contrato Nº. 
16527/2022/Fms/Sms/Pmcg. Partes: Fms/Sms/Pmcg E 
Edson Nobre Bezerra De Carvalho. Objeto: Locação De Imóvel 
No Município De Campina Grande – Pb, Com Vista A 
Implementação Da Cta/Sae, Na Avenida Marechal Floriano 
Peixoto, 1877, Santo Antônio. Procedimento Licitatório: 
Dispensa De Licitação N°. 16082/2022/Fms/Sms/Pmcg. 
Fundamentação Legal: Art. 24, X, Da Lei Nº. 8.666/93, 
Alterada E Lei Municipal Nº. 29/05. Valor Global: R$ 
96.000,00. Prazo Contratual: 12 Meses. Funcional 
Programática: 10.301.1015.2116. Elemento De Despesa: 
3390.36. Fonte De Recursos: 16000000. Signatários: 
Gilney Silva Porto E Edson Nobre Bezerra De Carvalho. 
 

GILNEY SILVA PORTO 
 Secretário de Saúde 

 
EXTRATO DE CONTRATO 

 
Instrumento: Termo De Contrato Nº 
16471/2022/Sms/Pmcg. Partes: Sms/Pmcg E Metrobras – 
Metrologia Das Radiações Ionizantes Ltda. Objeto: Contratação 
De Empresa Especializada Na Prestação De Serviço De Locação 
De Dosimetro Radiológico (Dosimetria Pessoal) Para Atender 
Os Hospitais Que Fazem Parte Da Secretaria Municipal De 
Saúde De Campina Grande - Pb. Valor Global: R$ 9.360,00. 
Prazo Contratual: 12 Meses. Fundamentação Legal: 
Dispensa De Licitação Nº. 16059/2022/Fms/Sms - Lei Nº 
8.666/93. Funcional Programática: 10.302.1015.2117. 

Elemento Da Despesa: 3390.39. Fontes De Recursos: 
16000000. Signatários: Gilney Silva Porto E José Luiz Bruçó. 
 

GILNEY SILVA PORTO 
 Secretário de Saúde 

 
EXTRATO DE CONTRATO 

 
Instrumento: Termo De Contrato Nº 
16529/2022/Sms/Pmcg. Partes: Sms/Pmcg E Ww Comercial 
Ltda. Objeto: Aquisição De Tecidos Brim E Percal, Afim De 
Suprir As Demandas Da Casa Da Costura Da Secretaria 
Municipal De Saúde De Campina Grande - Pb. Valor Global: 
R$ 54.800,00. Prazo Contratual: 30 Dias. Fundamentação 
Legal: Dispensa De Licitação Nº. 16087/2022/Fms/Sms - Lei 
Nº 8.666/93. Funcional Programática: 10.302.1015.2117. 
Elemento Da Despesa: 3390.30. Fontes De Recursos: 
16000000. Signatários: Gilney Silva Porto E Catherine 
Cartaxo Braga. 
 

GILNEY SILVA PORTO 
 Secretário de Saúde 

 
EXTRATO DE CONTRATO 

 
Objeto: Contratação de profissionais médicos, com 
comprovação de experiência de atuação, para atendimento de 
urgência e emergência, de forma complementar, em regime de 
atendimentos ambulatoriais, cirurgias, pareceres médicos, 
plantões presenciais e/ou sobreaviso, procedimentos 
ambulatoriais e visitas clínicas, para desempenharem suas 
atividades junto ao Fundo Municipal de Saúde de Campina 
Grande. Prazo contratual: 12 (doze) meses. 
Fundamentação Legal: Lei nº. 8666/93, alterada e ratificada 
através de processo de Inexigibilidade de Licitação. Funcional 
programática: 10.302.1015.2117. Elemento da despesa: 
3390.36. Fonte dos recursos: 16000000. 
 

Número do 
Contrato 

Número da 
Inexigibilidade 

de Licitação 

Valor 
Estimado do 

Contrato 

Nome do 
Contratado 

16526/2022 16.199/2022 R$ 324.000,00 
Francisco Ronaldo 

Gomes Gadelha 

 
GILNEY SILVA PORTO 

 Secretário de Saúde 
 

EXTRATO DE CONTRATO 
 
Objeto: Contratação de profissionais médicos, com 
comprovação de experiência de atuação, para atendimento de 
urgência e emergência, de forma complementar, em regime de 
atendimentos ambulatoriais, cirurgias, pareceres médicos, 
plantões presenciais e/ou sobreaviso, procedimentos 
ambulatoriais e visitas clínicas, para desempenharem suas 
atividades junto ao Fundo Municipal de Saúde de Campina 
Grande. Prazo contratual: 12 (doze) meses. 
Fundamentação Legal: Lei nº. 8666/93, alterada e ratificada 
através de processo de Inexigibilidade de Licitação. Funcional 
programática: 10.302.1015.2117. Elemento da despesa: 
3390.39. Fonte dos recursos: 16000000. 
 

Número 
do 

Contrato 

Número da 
Inexigibilidade 

de Licitação 

Valor 
Estimado do 

Contrato 

Nome do 
Contratado 
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16515/2022 16.201/2022 R$ 450.000,00 
Dra. Louise de 
Carvalho Borba 

Serviços Médicos Ltda 

 
GILNEY SILVA PORTO 

 Secretário de Saúde 
 

SECRETARIA DE CULTURA 
 

INEXIGIBILIDADE Nº 021/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 157/2022 

AVISO DE RATIFICAÇÃO  
 
A SECRETÁRIA DE CULTURA DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, em observância aos 
requisitos previstos na legislação pertinente, RATIFICA A 
INEXIGIBILIDADE Nº 021/2022, cujo OBJETO É 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS CARTORIAIS PARA 25 
(VINTE E CINCO) CASAIS POR CARTÓRIO PARA 
FORMALIZAÇÃO DOS CASAMENTOS CIVIS DO 
“CASAMENTO COLETIVO” - EDIÇÃO 2022, em favor de 
CAMPINA GRANDE 1 CARTORIO DE REGISTRO 
CIVIL, inscrita no CNPJ Nº 09.365.503/0001-35, no valor de 
R$ 14.137,75 (quatorze mil, cento e trinta e sete reais e 
setenta e cinco centavos), com fundamento nos Artigo 25, 
da Lei Federal Nº 8.666/93 e alterações, conforme Parecer 
da Assessoria Jurídica.  
 

Campina Grande, 26 de maio de 2022. 
 

GISELI MARIA SAMPAIO DE ARAÚJO 
Secretária de Cultura 

 

SECRETARIA DE SERVIÇOS URBANOS 
E MEIO AMBIENTE 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 044/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 111/2022 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO 
 

O Secretário Municipal de Serviços Urbanos e Meio Ambiente 
HOMOLOGA O PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 
044/2022, cujo objeto é a AQUISIÇÃO DE 
FERRAMENTAS PARA REALIZAÇÃO DO EVENTO “O 
MAIOR SÃO JOÃO DO MUNDO 2022”, ATENDENDO 
AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SERVIÇOS 
URBANOS E MEIO AMBIENTE DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, ESTADO DA 
PARAÍBA, em favor das Empresas: RILDO CAVALCANTI 
FERNANDES JUNIOR - EPP, inscrita no CNPJ sob o Nº 
01.091.310/0001-21, com VALOR TOTAL DE R$ 
165.090,00 (cento e sessenta e cinco mil e noventa reais), 
vencedora dos itens, ITEM 1 com VALOR UNITÁRIO de R$ 
10,00 (dez reais), TOTALIZANDO R$ 400,00 (quatrocentos 
reais), ITEM 2 com VALOR UNITÁRIO de R$ 5,50 (cinco 
reais e cinquenta centavos), TOTALIZANDO R$ 1.100,00 
(um mil e cem reais), ITEM 3 com VALOR UNITÁRIO de 
R$ 45,00 (quarenta e cinco reais), TOTALIZANDO R$ 
1.800,00 (um mil e oitocentos reais), ITEM 5 com VALOR 
UNITÁRIO de R$ 30,00 (trinta reais), TOTALIZANDO R$ 
2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais), ITEM 6 com VALOR 
UNITÁRIO de R$ 230,00 (duzentos e trinta reais), 
TOTALIZANDO R$ 115.000,00 (cento e quinze mil reais), e 
ITEM 8 com VALOR UNITÁRIO de R$ 221,95 (duzentos e 
vinte e um reais e noventa e cinco centavos), TOTALIZANDO 

R$ 44.390,00 (quarenta e quatro mil, trezentos e noventa 
reais); e FORLIMP COMERCIO E DISTRIBUIÇÃO DE 
PRODUTOS DE PERFUMARIA E LIMPEZA EIRELI - 
ME, inscrita no CNPJ sob o Nº 19.750.069/0001-60, com 
VALOR TOTAL DE R$ 1.640,00 (um mil, seiscentos e 
quarenta reais), vencedora dos itens, ITEM 7 com VALOR 
UNITÁRIO de R$ 7,50 (sete reais e cinquenta centavos), 
TOTALIZANDO R$ 750,00 (setecentos e cinquenta reais), e 
ITEM 9 com VALOR UNITÁRIO de R$ 8,90 (oito reais e 
noventa centavos), TOTALIZANDO R$ 890,00 (oitocentos e 
noventa reais).  O VALOR TOTAL HOMOLOGADO no 
referido PREGÃO ELETRÔNICO é de R$ 166.730,00 (cento 
e sessenta e seis mil, setecentos e trinta reais). 
 

Campina Grande, 26 de maio de 2022. 
 

GERALDO NOBRE CAVALCANTI 
Secretário de Serviços Urbanos e Meio Ambiente 

 

SUPERINTENDÊNCIA DE TRÂNSITO E 
TRANSPORTES PÚBLICOS DE 

CAMPINA GRANDE – STTP 
 

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO - DISPENSA Nº 
DP00014/2022 

 
Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de 
Motivos que instrui o processo e observado o parecer da 
Assessoria Jurídica, referente a Dispensa de Licitação nº 
DP00014/2022, que objetiva: Contratação de empresa 
mediante dispensa de licitação para o fornecimento de 
Contratação de Pessoa Jurídica para confecção de Fardamentos, 
para atender as necessidades dos Agentes de Trânsito desta 
autarquia. A dispensa decorre da Rescisão Unilateral do 
Contrato nº 00091/2021, referente ao lote 01 do Pregão nº 
00017/2021, decorrente do Processo nº 00050/2021, cujo 
objeto foi a contratação de pessoa jurídica para confecção de 
fardamentos para atender necessidades da STTP”; RATIFICO o 
correspondente procedimento e ADJUDICO o seu objeto a: DI 
DINAH COMERCIO DE ROUPAS EIRELLI - R$ 90.222,00. 

 
Campina Grande - PB, 23 de Maio de 2022 

 
CARLOS MARQUES DUNGA JÚNIOR 

Diretor Superintendente 
 

EXTRATO DE CONTRATO 
 

OBJETO: Contratação de empresa mediante dispensa de 
licitação para o fornecimento de Contratação de Pessoa Jurídica 
para confecção de Fardamentos, para atender as necessidades dos 
Agentes de Trânsito desta autarquia. A dispensa decorre da 
Rescisão Unilateral do Contrato nº 00091/2021, referente ao 
lote 01 do Pregão nº 00017/2021, decorrente do Processo nº 
00050/2021, cujo objeto foi a contratação de pessoa jurídica 
para confecção de fardamentos para atender necessidades da 
STTP”. FUNDAMENTO LEGAL: Dispensa de Licitação nº 
DP00014/2022. DOTAÇÃO: Recursos Próprios do Município 
de Campina Grande: 05.010 – Superintendencia de Transito e 
Transportes Publicos 15.451.1024.2111 – Ações do Mobilidade 
para melhoramento sistema viário urbano e rural 3390.39.99 – 
Outros serviços de terceiro – Pessoa Juridica 175200000 – 
Fonte. VIGÊNCIA: até 25/03/2023. PARTES 
CONTRATANTES: Superintendência de Trânsito e Transportes 
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Públicos de Campina Grande e: CT Nº 00087/2022 - 23.05.22 
- DI DINAH COMERCIO DE ROUPAS EIRELLI - R$ 
90.222,00. 
  

LICITAÇÕES 
 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 
PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 044/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 111/2022 
AVISO DE RESULTADO - UASG 981981 

 
A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, através da 
PREGOEIRA OFICIAL do Município, torna público, para o 
conhecimento dos interessados, que no PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 044/2022, realizado às 08:30 horas do dia 
09 de maio de 2022, cujo objeto é a AQUISIÇÃO DE 
FERRAMENTAS PARA REALIZAÇÃO DO EVENTO “O 
MAIOR SÃO JOÃO DO MUNDO 2022”, ATENDENDO 
AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SERVIÇOS 
URBANOS E MEIO AMBIENTE DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, ESTADO DA 
PARAÍBA, foi declarado DESERTO o ITEM 04. 
 

Campina Grande, 26 de maio de 2022. 
 

CALINE SINARA DA COSTA GUIMARÃES 
Pregoeira Oficial 

 

 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO  
 SECRETARIA DE SAÚDE 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 16.015/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 

182/2022/SMS/FMS/PMCG 
AVISO DE LICITAÇÃO – UASG 927671 

 

A SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 
CAMPINA GRANDE, através do PREGOEIRO OFICIAL, 
torna público para conhecimento dos interessados, que 
realizará às 08h30 min do dia 09 de junho de 2022 a licitação 
na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº 16.015/2022, 
cujo objeto é AQUISIÇÃO DE PNEUS PARA ATENDER 
AS DEMANDAS DOS VEÍCULOS DA FROTA DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAMPINA 
GRANDE – PB. O Edital e seus anexos se encontram 
disponíveis para retirada gratuita nos endereços eletrônicos 
(www.comprasgovenamentais.gov.br), 
(https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/pages/main.jsf), 
(https://campinagrande.pb.gov.br/) ou por solicitação 
através do e-mail: pregaoeletronicosaudecg@gmail.com. 
Outras informações poderão ser obtidas junto à Comissão 
Permanente de Licitações 

 

Campina Grande, 26 de maio de 2022. 
 

PEDRO JORGE DE MEDEIROS FIRMINO 
Pregoeiro Oficial 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 16.031/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 

409/2022/SMS/FMS/PMCG 
AVISO DE LICITAÇÃO – UASG 927671 

 

A SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 
CAMPINA GRANDE, através da PREGOEIRA OFICIAL, 

torna público para conhecimento dos interessados, que realizará 
às 09h 00 min do dia 13 de Junho de 2022 a licitação na 
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº 16.031/2022, cujo 
objeto é AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAL 
PERMANENTE, PARA APARELHAR OS CENTROS 
CIRURGICOS DOS HOPISTAIS PEDRO I E DR. 
EDGLEY, PERTENCENTES À SECRETARIA MUNICIPAL 
DE SAÚDE DE CAMPINA GRANDE – PB. O Edital e seus 
anexos se encontram disponíveis para retirada gratuita nos 
endereços eletrônicos (www.comprasgovenamentais.gov.br), 
(https://campinagrande.pb.gov.br/), 
(https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/pages/main.jsf), ou 
por solicitação através do e-mail: 
pregaoeletronicosaudecg@gmail.com. Outras informações 
poderão ser obtidas junto à Comissão Permanente de Licitações. 

 
Campina Grande, 26 de maio de 2022. 

 
ANA LÚCIA SILVA TOMÉ 

Pregoeira Oficial 
 

 

SEPARATA DO 
SEMANÁRIO OFICIAL 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA DE CAMPINA GRANDE 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

DEPARTAMENTO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 

____________________________________________ 
 

ADMINISTRAÇÃO: BRUNO CUNHA LIMA BRANCO 
LEI MUNICIPAL Nº 04, DE 29 DE DEZEMBRO DE 1955 

____________________________________________ 
 

A Separata do Semanário Oficial é uma publicação extra do 
jornal, disponível digitalmente no endereço eletrônico da 
Prefeitura Municipal de Campina Grande/PB. 
 
Os departamentos são responsáveis pelo conteúdo dos atos 
oficiais publicados. 
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